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> Editorial

A                   
o encerrarmos esta edição da Diálogo Global, 
Gaza encontra-se em ruínas. Não podemos 
desviar o olhar. É por isso que esta edição 
começa e termina com a guerra em Gaza. 

Em nossa entrevista regular, as sociólogas norueguesas 
Thora Bjørke Sandberg e Helle Haglund entrevistam o ex-
-presidente da ISA, Sari Hanafi. Como sírio-palestino, Hanafi 
viveu na Palestina durante a segunda intifada, a intifada de 
al-Aqsa. Ele experimentou em primeira mão como é viver 
sob o que ele chama de um projeto israelense “espaçoci-
da”. Nesta conversa, ele apresenta suas reflexões sobre a 
guerra em curso em Gaza, pede um boicote institucional às 
instituições israelenses e discute algumas interpretações 
comuns da guerra que considera inadequadas ou erradas.  

Neste número, as relações Sul-Sul e Norte-Sul são foco 
de duas seções temáticas. Na primeira, organizada por 
Carolina Vestena, Eric Cezne e Marie Stiller, a cooperação 
Sul-Sul é interrogada por meio das dinâmicas de hierarqui-
zação e racialização. Eles argumentam que é crucial olhar 
para formas mais amplas de dominação subjacentes à 
cooperação Sul-Sul para analisar os desafios da coopera-
ção global. Os artigos desta seção procuram fazer isso, 
indo além das ideias de cooperação simétrica e ajuda mú-
tua. Em particular, discutem como a experiência real da 
cooperação Sul-Sul é marcada por formas interpessoais e 
institucionalizadas de racialização. 

A seção seguinte explora as possibilidades de siner-
gia entre o decrescimento no Norte Global e as alternati-
vas pós-extrativistas do Sul Global. Tomados em conjun-
to, os diferentes artigos desta seção exploram questões 
como assimetrias globais e relações Norte-Sul, alianças 
globais decoloniais contra o crescimento verde, a neces-
sidade de contestar o quadro de “transições ecossociais 
justas” ou os diferentes caminhos para a construção de 
uma transição energética de base, e um movimento de 
justiça climática decolonial que tem alternativas ao ca-
pitalismo e a defesa da vida em seu cerne. Esta seção 
é inspirada em diálogos mais amplos realizados pelo 
Pacto Ecossocial do Sul e seus aliados no Sul e Norte 
Global, conforme retratado no livro A geopolítica do co-
lonialismo verde: justiça global e transições ecossociais. 

A seção “openMovements” apresenta um panorama do 
papel dos protestos e movimentos sociais nos processos 
políticos contemporâneos em quatro países latino-ameri-
canos. Na Guatemala, Ana Silvia Monzón examina como 
o protagonismo indígena e popular tem sido uma carac-
terística fundamental para a eleição do atual presidente 
progressista, o sociólogo Bernardo Arévalo. No caso chi-
leno, Carmen Gemita Oyarzo discute as expectativas de 
mudança geradas pelo processo constituinte, as razões 
de sua derrota e a subsequente reconfiguração dos mo-
vimentos. Além disso, Julián Rebón analisa o início da re-
sistência contra Milei durante seus primeiros cem dias no 
cargo, enquanto Jesús Gómez-Abarca faz um balanço de 
dez anos de impunidade no México através do caso dos 
43 estudantes que desapareceram em Ayotzinapa. 

Na seção teórica, Nadia Bou Ali e Ray Brassier ela-
boram a noção de “população excedente” como uma 
caracterização das massas desempregadas. Este artigo 
original está sendo publicado aqui em parceria com o 
Instituto Alameda (Alameda Institute). 

Por fim, em nossa “Seção Aberta”, Simon Schaupp dis-
cute o que os conflitos trabalhistas podem nos ensinar 
sobre a relação entre o processo de trabalho capitalista 
e a crise ecológica, enquanto os sociólogos catarianos 
Mohamed Zayani e Joe F. Khalil apresentam algumas das 
principais tendências e consequências das transforma-
ções digitais no Oriente Médio. O último artigo é um apelo 
– talvez mais do que isso, um grito – assinado por 158 
acadêmicos palestinos e funcionários das universidades 
de Gaza. Eles conclamam acadêmicos e universidades de 
todo o mundo a ajudá-los a resistir à campanha israelen-
se de ‘escolasticídio’ e a reconstruir suas universidades. 
Como disse Sari Hanafi na entrevista de abertura desta 
edição, acadêmicos e instituições acadêmicas têm uma 
responsabilidade social e moral. Eu acrescentaria que ne-
nhum diálogo global é realmente possível se não lutarmos 
contra hierarquias e estruturas coloniais e autoritárias.

Breno Bringel, editor da Diálogo Global

 > Submissões devem ser enviadas para : 
   globaldialogue@isa-sociology.org.

> A Diálogo Global pode ser encontrada 
em vários idiomas em seu site.
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> Equipe editorial 

Dialogo Global é possível 
graças a um generoso subsídio 
da SAGE Publications.

GD

Na seção “Falando de sociologia”, as sociólogas norueguesas Thora Bjørke 
Sandberg e Helle Haglund entrevistam o ex-presidente da ISA, Sari Hanafi 
sobre a guerra em curso em Gaza. 

A seção temática “Cooperação Sul-Sul e racialização” procura esclarecer 
amplas formas de dominação sustentando a cooperação Sul-Sul, de modo a 
analisar alguns dos principais desafios globais da cooperação.

A seção temática “openMovements” apresenta uma visão geral do papel dos 
protestos e dos movimentos sociais em processos políticos contemporâneos 
em quatro países latino-americanos.

Foto de capa: Planalto Palácio do Planalto, Brasília. Credito: Lucas Leffa @lleffa, 2024.
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“O boicote contra indivíduos é muitas vezes o campo de intervenção da 
cultura do cancelamento. O boicote institucional, por outro lado, visa a 

cumplicidade das instituições com o poder opressor ativo”
Sari Hanafi
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> A guerra em Gaza  
e a responsabilidade das universidades

Uma entrevista com Sari Hanafi

Thora Bjørke Sandberg (TBS) e Helle Haglund (HH): Pro-
fessor Hanafi, quais foram seus pensamentos imediatos 
após o ataque de 7 de outubro? Isso afetou a forma 
como você vê a guerra em curso em Gaza? 

Sari Hanafi (SH): A guerra começou em 1947 e continua 
em diferentes episódios. Vejo o ataque palestino de 7 
de outubro como parte desse processo prolongado de 
colonização e de resistência a essa colonização. Prin-
cipalmente desde 2000, quando os israelenses, seja 
governo ou opinião pública, decidiram não implementar 

FALANDO DE SOCIOLOGIA

Sari Hanafi atualmente é professor de sociologia, diretor do Centro de Estudos Árabes e do Oriente 
Médio e presidente do programa de Estudos Islâmicos da Universidade Americana de Beirute. É 
membro correspondente da Academia Britânica e ex-presidente da Associação Internacional de So-
ciologia (2018-23). É autor de inúmeros artigos e livros sobre sociologia da religião, sociologia da 
migração (forçada) aplicada aos refugiados palestinos e política da pesquisa científica. Como sírio-
-palestino, Hanafi vivia na Palestina quando ocorreu a segunda Intifada, a intifada de al-Aqsa. Ele 
experimentou em primeira mão como é viver sob o que ele chama de um projeto israelense espaço-
cida. Nesta conversa, ele apresenta suas reflexões sobre a guerra em curso em Gaza, pede um boico-
te institucional às instituições israelenses e discute algumas interpretações comuns em voga hoje 
sobre a guerra, que ele considera insuficientes ou equivocadas. A entrevista foi realizada em maio 
de 2024 por Thora Bjørke Sandberg e Helle Haglund, membros do Sosiologen.no, um projeto editorial 
com sede em Oslo, parte da Associação Norueguesa de Sociologia, e apoiado pela OsloMet, a Universidade 
de Bergen, a NTNU, a Universidade de Oslo e a Universidade de Tromsø.

Sari Hanafi em acampamentos palestinos na Universidade de Oslo. Crédito: pessoal.

http://sosiologen.no/
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o processo de paz de Oslo, engajando-se violentamente 
na repressão da segunda Intifada; a ocupação da Cisjor-
dânia e o cerco ao Gueto de Gaza têm sido tão brutais 
(de acordo com estatísticas da ONU, o número de pales-
tinos mortos pelo exército israelense e pelos colonos 
é 21 vezes maior do que o de israelenses, a que se 
deve acrescentar a desapropriação de terras, a expan-
são e a proliferação de assentamentos ilegais, etc.) por 
que devemos esperar que a resistência palestina seja 
bela? Sociologicamente, isso é ilusão. No entanto, como 
sociólogo que pensa em sua responsabilidade social e 
moral, preciso me posicionar. Alguns usaram o histórico 
de violência israelense na região para isentar o Hamas.

Em contraste, outros argumentam que exigir um equilí-
brio moral dos palestinos – cujas próprias vidas estão 
em jogo – é injusto. Mas talvez a relutância de alguns 
de nós em fazer julgamentos morais sobre as ações do 
Hamas seja porque não sabemos como agiríamos ou rea-
giríamos se estivéssemos vivendo em um campo de con-
centração nas mesmas condições horríveis. Em última 
análise, minha opinião é que qualquer ataque que não 
discrimine entre civis e combatentes deve ser condena-
do. Mas certamente não condeno o direito dos coloniza-
dos de resistirem aos colonizadores por meios violentos.

TBS & HH: A Universidade de Oslo disse recentemente 
não a um boicote acadêmico a Israel, ao mesmo tempo 
em que condenou todas as violações do direito inter-
nacional e exigiu um cessar-fogo imediato e o fim dos 
ataques contra civis na Faixa de Gaza e em Israel. O que 
você acha de posturas como essa? 

SH: Peço aos acadêmicos e às instituições acadêmicas 
que elevem sua responsabilidade social e moral. Acredi-
to na obrigação moral de realizar um boicote institucio-
nal contra qualquer instituição que tenha uma relação 
com poderes coloniais ou autoritários, mas não no nível 
individual. Apelo ao boicote não só às instituições isra-
elitas, mas também às universidades sírias. A ideia de 
um boicote institucional é frequentemente usada em pa-
íses democráticos liberais, mas quando se trata do caso 
israelense, esses países são relutantes em nome da li-
berdade acadêmica. As instituições europeias sempre o 
fizeram; lembre-se do boicote contra as instituições rus-
sas após a invasão da Ucrânia e, antes disso, contra o 
regime do apartheid na África do Sul. Lembro-me de um 
colega palestino do Gabinete Central de Estatísticas Pa-
lestino que deveria participar num workshop acadêmico 
em 2008 no Instituto Universitário Europeu de Florença. 
O convite foi subitamente cancelado dois dias antes da 
data do workshop, já que o Hamas, na época, venceu as 
eleições, e o workshop foi financiado pela UE. Na minha 
própria universidade, a Universidade Americana de Bei-
rute (AUB), não podemos convidar nenhum palestrante 
externo ou mesmo participante registrado para uma pa-
lestra no Zoom na AUB sem verificar o uso de um banco 
de dados do Departamento de Estado. A conformidade 

é necessária para obter algum financiamento da USAID. 
De acordo com esse banco de dados, não podemos con-
vidar acadêmicos afiliados a uma universidade pública 
iraniana. 

Hoje, eu acredito, em consonância com o Tribunal Penal 
Internacional, o Tribunal Internacional de Justiça e a qua-
se qualificação da ONU da Guerra em Gaza como genocí-
dio, que boicotar instituições israelenses é um imperati-
vo moral. Já em 2021 e 2022, a Anistia Internacional, a 
Human Rights Watch, mas também os grupos de direitos 
humanos israelenses B’Tselem e Yesh Din consideraram 
Israel um Estado de apartheid.

Acabei de ler o fantástico livro de autoria de um estudioso 
israelense, Maya Wind Towers of Ivory and Steel: How Israe-
li Universities Deny Palestinian Freedom. [Torres de marfim 
e aço: como as universidades israelenses negam a liber-
dade palestina]. Este livro mostra claramente não apenas 
o racismo estrutural do Estado de Israel, já que a desigual-
dade racial está inscrita na lei, mas também como as uni-
versidades israelenses estão envolvidas com os sistemas 
de opressão de Israel. A Universidade de Tel Aviv possui 
várias parcerias com as Forças Armadas de Israel: treina-
mento de soldados, permissão para que oficiais militares 
ensinem lá, fornecimento de tecnologia, ética para assas-
sinatos extrajudiciais, entre outros. Wind dá o exemplo do 
“prestigioso programa de graduação ‘Erez’ para oficiais de 
unidades militares de combate. O programa de graduação 
dupla inclui um programa acadêmico focado em ‘áreas de 
interesse’ militares, combinado com outro programa nas 
áreas de humanidades, ciências sociais, negócios ou en-
genharia. No programa Erez, explica o militar, ‘o treinamen-
to militar e acadêmico são entrelaçados’, onde os cadetes 
são transformados ‘de civis em lutadores de elite’.” As ou-
tras oito universidades israelenses fazem o mesmo (duas 
delas estão na Cisjordânia ocupada), oferecendo experti-
se, infraestrutura e tecnologias desenvolvidas nas e por 
meio das universidades israelenses para apoiar projetos 
territoriais, demográficos e militares de Israel. Israelenses 
das áreas de humanidades e ciências sociais colaboram 
na arqueologia colonial (roubo de artefatos dos territórios 
palestinos), estudos jurídicos, estudos do Oriente Médio e 
treinamento para o Estado de Segurança. 

Ao mesmo tempo, devemos reconhecer que a academia 
israelense conseguiu produzir alguns grandes e cora-
josos estudiosos que falam a verdade ao poder. Estou 
pensando em Lev Grinberg, Oren Yiftakhel e Eva Illouz, 
entre outros. Olhando para o meu livro coeditado com 
dois filósofos e amigos israelenses, Adi Ophir e Michal 
Givoni, The Power of Inclusive Exclusion: Anatomy of Israe-
li Rule in the Occupied Palestinian Territories, [O poder da 
exclusão inclusiva: anatomia do governo israelense nos 
territórios palestinos ocupados], é interessante perceber 
que a maioria dos colaboradores israelenses agora ocu-
pa cargos fora de Israel. Sei que eles foram assediados 
a ponto de deixar a academia israelense. A opressão so-

FALANDO DE SOCIOLOGIA

https://www.ochaopt.org/data/casualties
https://www.versobooks.com/products/3009-towers-of-ivory-and-steel
https://www.versobooks.com/products/3009-towers-of-ivory-and-steel
https://press.princeton.edu/books/hardcover/9781890951924/the-power-of-inclusive-exclusion
https://press.princeton.edu/books/hardcover/9781890951924/the-power-of-inclusive-exclusion
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frida pela professora da Universidade Hebraica Nadera 
Shalhoub-Kevorkian, cujo contrato foi congelado e que 
foi presa e interrogada pela polícia israelense, é apenas 
uma das muitas histórias ouvidas não apenas desde 7 
de outubro, mas de muito antes.

TBS & HH: Trata-se de um boicote, mas e os outros dois 
itens incluídos no BDS (Boicote, Desinvestimento e San-
ções)?

SH: Fico tão surpreso ao ver que a maioria dos fundos 
patrimoniais das universidades agora fazem parte dos fun-
dos de hedge dos milionários. Esses milionários estão in-
teressados em maximizar os ganhos, muitas vezes olhan-
do para investimentos lucrativos nas indústrias de armas 
e tabaco nos EUA e em muitos outros países. Que con-
traste gritante: ensinamos aos nossos alunos as chama-
das “artes liberais” enquanto financiamos esse complexo 
armamentista/tabagista-militar-autoritário-colonial? Deve-
ríamos usar o mesmo argumento para nos desfazermos 
da indústria israelita, que sabemos por tantos estudos até 
que ponto ela é cúmplice dos projetos militares coloniais e 
do apartheid dos colonos israelitas e penalizá-los.

TBS & HH: TBS & HH: Alguns podem argumentar que o 
BDS é uma forma de antissemitismo...

SH: O conflito palestino-israelense é colonial, mesmo que 
alguns o vejam como nacionalismos concorrentes no trá-
gico contexto pós-Segunda Guerra Mundial. Mesmo nesta 
versão, um grupo nacional desapropria o outro grupo na-
cional. De acordo com o direito internacional, os territórios 
palestinos na Cisjordânia (incluindo Jerusalém Oriental) e 
Gaza são terras ocupadas. Há um ocupante que tem práti-
cas cotidianas de colonialidade e apartheid, e resistência 
contra elas. Falar sobre ódio aos judeus ou antissemitis-
mo é, para mim, um absurdo. Hoje, a materialidade e as 
imagens gráficas do genocídio indignam qualquer povo que 
acredite na humanidade. O antissemitismo hoje, como as-
sunto, encerra o debate e a discussão. Nunca ouvi falar de 
visões anti-sul-africanas ou anti-africanas quando as pes-
soas pediam boicotes acadêmicos e econômicos à África 
do Sul durante o regime do apartheid. Estou certo de que a 
maioria da academia europeia boicota as instituições rus-
sas. Nunca ouvi as pessoas dizerem que isso é antirrusso. 
Dito isso, o antissemitismo é vívido em algumas partes do 
mundo, mas confundi-lo com antissionismo ou crítica às 
práticas coloniais israelenses é extremamente enganoso.

TBS & HH: Alguns também podem argumentar que o slogan 
“Do rio ao mar, a Palestina será livre” é antissemita.

SH: Esta é definitivamente uma má interpretação de 
como a maioria dos ativistas a usa. Em manifestações 
na esfera euroamericana, vi muitas faixas e entrevistas 
com os manifestantes explicitando claramente que se 
tratava de um apelo a um Estado democrático e laico 
para todos os seus moradores. Isso significa que não im-

porta como deve ser chamado: Palestina/Israel ou qual-
quer terceiro nome. Até Moussa Abu Marzouk, número 3 
na liderança do Hamas, deixou claro em uma entrevista 
recente que a solução de um Estado é um homem, um 
voto, não importa qual seja a religião da pessoa. A es-
colha deste slogan é uma reação às práticas coloniais 
cotidianas dos colonos israelenses sob a política de “Do 
Rio ao Mar”. Não nos esqueçamos que o próprio partido 
de Netanyahu, o Likud, tem este slogan no seu gráfico. 
Pior ainda, o rio não é o rio Jordão, mas o Eufrates.

A memória do Holocausto permanece viva na Europa, e 
compreendo que o fato de o ataque de 7 de outubro do 
Hamas, que não discrimina civis e combatentes, ter tra-
zido de volta algumas memórias de uma forma sincera. 
Mas essa velha geração também deve entender por que 
os jovens, com seu slogan radical, refletem sua experi-
ência como seres humanos assistindo como o Exército 
israelense está matando e deixando famintas mulheres 
e crianças, destruindo suas escolas e universidades em 
Gaza – o que alguns estudiosos chamam de “escolasticí-
dio”. No entanto, devo admitir que os jovens muitas vezes 
não assistem aos mesmos materiais: basta comparar a 
DW News e a France 24 com a Al Jazeera. É por isso que 
devemos criar um espaço de diálogo dentro do campus 
para expor diferentes grupos a diferentes argumentos.  

TBS & HH: Como você responderia se alguém dissesse 
que um boicote institucional é o mesmo que cancelar a 
cultura dos outros?

SH: O boicote contra indivíduos é muitas vezes o campo 
de intervenção da cultura do cancelamento (por exemplo, 
desconvite de um orador, remoção do status de uma per-
sonalidade). O boicote institucional, por outro lado, visa a 
cumplicidade das instituições com poder opressor ativo. A 
ocupação israelita dos territórios palestinos é reconheci-
da pela comunidade internacional como uma violação do 
direito internacional, tal como o regime de apartheid da 
África do Sul. O boicote institucional deve ser entendido 
como um modo pacífico de resistência de último recurso. 
Nesse sentido, não se trata de um cancelamento da cul-
tura israelense, mas de um enfraquecimento do complexo 
universitário-militar. Pedir esse boicote não me impediu de 
coeditar um livro com dois filósofos israelenses. Ao fazer 
isso, quero convidar estudiosos palestinos e israelenses 
a lerem uns aos outros: nenhuma voz deve ser cancelada. 

TBS & HH: É possível que as universidades se mantenham 
neutras em situações como essa?

SH: Silêncio significa cumplicidade. Durante décadas, as 
universidades foram palco de protestos, discussões aber-
tas e discordâncias sobre a política das autoridades hege-
mônicas, como foi o caso desde a Guerra do Vietnã até a 
África do Sul do apartheid. São um espaço de liberdade 
de expressão que só funciona quando há um contradis-
curso vigoroso. Sou, portanto, contra qualquer tentativa 

FALANDO DE SOCIOLOGIA

>>

https://www.youtube.com/watch?v=AGL3mkKQ8ng
https://www.youtube.com/watch?v=AGL3mkKQ8ng
https://scholarsagainstwar.org/wp-content/uploads/2024/02/Scholasticide-Definition.pdf
https://scholarsagainstwar.org/wp-content/uploads/2024/02/Scholasticide-Definition.pdf
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de cancelar a cultura alheia, seja ela relacionada a ques-
tões políticas, sociais ou raciais e de gênero. 

TBS & HH: Você cunhou o conceito de “espaçocídio”. O 
que isso significa? E o que acha da atenção e consciência 
(ou falta dela) em relação à situação na Palestina antes 
dos atentados de 7 de outubro?

SH: Entre 1999 e 2004, morei na Palestina ocupada, no 
auge do Segunda Intifada. Na época, forjei esse conceito 
de “espaçocídio”, já que me interessava tanto a questão 
dos refugiados palestinos quanto a sociologia política do 
conflito. O projeto colonial dos colonos israelenses tem 
sido “espaçocida” (em oposição a genocida) na medida 
em que visa terras para a expulsão de palestinos. Ao visar 
o espaço em que vive o povo palestino, esta política força 
e torna inevitável a transferência da população palestina. 

Espaçocídio é uma ideologia deliberada com uma lógica 
unificada de mais terras para os judeus e menos para os 
palestinos. É um processo dinâmico que interage com o 
contexto em mudança, incluindo as ações da resistência 
palestina. É o culminar de diferentes “-cídios”, tornando 
a terra palestina inabitável por meio de restrições à mo-
bilidade dos palestinos, matando líderes palestinos (poli-
ticídio), roubando água subterrânea tão necessária para 
a agricultura palestina e minando a potencial viabilidade 
econômica dos palestinos (econocídio). Ao descrever e 
questionar diferentes aspectos do aparato militar-judi-
cial-civil israelense, mostro que o projeto espaçocída tor-
nou-se possível por meio de um regime que implanta três 
princípios: colonização (confiscar mais terras), separação 
(entre terras israelenses e terras palestinas) e o Estado 
de exceção que medeia entre esses dois princípios apa-
rentemente contraditórios. Agora, o projeto colonial isra-
elense deixou de ser espaçocida e passou a ser genocida.

TBS & HH: Uma última pergunta, olhando para o futuro. 
Qual é a sua opinião sobre o futuro da Palestina/
Israel (grande pergunta, eu sei)? Você está positivo e 
esperançoso? Você tem um “cenário dos sonhos”?

SH: Como sociólogo que testemunhou o quão sangren-
to é o conflito palestino-israelense, é muito difícil visu-
alizar uma solução de um Estado imediato, no entanto, 
uma solução de dois Estados deveria ser um primeiro 
passo em direção ao estabelecimento de uma demo-
cracia liberal multinacional no espaço da Palestina-Isra-
el. Isso significa estabelecer duas câmaras: uma reflete 
o princípio de “um homem, um voto” para lidar com 
questões relacionadas a todos os cidadãos; na segun-
da, dois grupos nacionais (judeus, árabes) debatem 
seus problemas cotidianos de autonomia. Minha cole-
ga israelense, a socióloga Julie Cooper, desenvolveu al-
guns pensamentos interessantes nessa direção. Ainda 
assim, isso reflete o espírito da Declaração de Haifa 
de 2007, coescrita por Nadim Rouhana, Nadera Sha-
lhoub-Kevorkian e outros, e assinada por muitos aca-
dêmicos e ativistas palestinos. Mas, de maneira mais 
urgente, o genocídio israelense atual em Gaza deve ser 
interrompido. Devemos permitir que as novas gerações, 
nossos estudantes ao redor do mundo, expressem sua 
indignação com a cumplicidade dos partidos políticos 
mainstream e muitas administrações universitárias 
nesta guerra. Na linguagem de Rana Sukarieh, sua luta 
reflete uma imaginação internacionalista anticolonial 
do Terceiro Mundo. Viva tal mobilização!

Contato com Sari Hanafi:  <sh41@aub.edu.lb>
Twitter: @hanafi1962

https://www.middleeasteye.net/tags/second-intifada
https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/0011392112456505
https://x.com/hanafi1962
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> Hierarquias e  
   racialização  

por Carolina Vestena, Universidade de Kassel, Alemanha, Eric Cezne, Universidade de 
Utrecht, Holanda, e Marie Stiller*

A  
cooperação Sul-Sul (CSS) é uma dinâmi-
ca fundamental na ordem internacional. 
Exemplos históricos incluem a Conferência 
de Bandung, o Movimento dos Não-Alinha-

dos e o Pan-Africanismo, que surgiu no contexto de mo-
vimentos de decolonização na África e na Ásia durante 
as décadas de 1950 e 1960. Exemplos mais recentes, 
particularmente no período pós-2000, podem ser en-
contrados na busca de parcerias comerciais estratégi-
cas e influência política de potências emergentes como 
Brasil, Índia, China e África do Sul – e seus respectivos 
agrupamentos, como os BRICS – no auge do boom das 
commodities e em meio ao crescente desencanto com 
a globalização liderada pelo Norte. Embora não seja um 
fenômeno novo, as narrativas sobre CSS e potenciais la-
ços contra-hegemônicos têm crescido nos últimos anos.

No entanto, a cooperação Sul-Sul abrange mais do 
que tentativas de aumentar o poder político ou econô-
mico, como no caso dos BRICS. De forma mais ampla, 
pode ser associada à transferência e ao intercâmbio de 
recursos, conhecimentos e tecnologia. Inclui diversas 
formas de contato interpessoal mediadas por meio da 
cooperação institucional nos campos de negócios, edu-
cação ou migração laboral entre países e atores priva-
dos no que é convencionalmente chamado de “Sul Glo-
bal”. Termos como “solidariedade”, “amizade” e “ajuda 
mútua” Sul-Sul são frequentemente utilizados para ca-
racterizar e legitimar estratégias e práticas da CSS, que 
são projetadas como mais horizontais e mais adequadas 
aos próprios interesses e contextos de desenvolvimento 
dos países do Sul.

na cooperação Sul-Sul

>>

As delegações realizaram uma reunião plenária da Sessão Econômica durante a Conferência 
Asiático-Africana no Edifício Merdeka, em Bandung, em 20 de abril de 1955. Crédito: Domínio público.
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Tal perspectiva positiva sobre a cooperação Sul-Sul 
pretende enfatizar a agência, a independência e a de-
senvoltura dos países do Sul Global. Também susten-
ta o conceito multifacetado do próprio Sul Global, como  
revela a análise histórica do conceito (por exemplo, ver 
a contribuição de Stiller neste número). As redes trans-
nacionais de movimentos sociais também evocam uma 
noção positiva de solidariedade Sul-Sul ao defender uma 
globalização alternativa ou novas formas de enfrentar a 
crise climática. Imagens positivas da CSS são invocadas 
de todos os ângulos: de “baixo”, bem como de “cima”. 

Mas se a cooperação Sul-Sul – como um projeto polí-
tico, uma prática típica da ordem internacional e heurís-
tica conceitual para destacar a agência dos atores do 
Sul – tem um caráter tão intrinsecamente positivo, como 
explicar a perpetuação de desigualdades e hierarquias 
dentro de tais projetos de cooperação? 

A literatura crítica sobre a cooperação Sul-Sul já mos-
trou que não existe cooperação neutra, uma vez que o 
intercâmbio e a cooperação internacionais também refle-
tem relações sociais (domésticas) de dominação. Gran-
de parte da literatura tem criticado hierarquias globais 
construídas sobre a lógica do capitalismo. Du Bois, por 
exemplo, publicou uma série de ensaios sobre a ordem 
internacional após a Primeira Guerra Mundial, nos quais 
argumentava que a força estruturante da economia capi-
talista também se manifesta na manutenção de hierar-
quias racializadas e na divisão do trabalho em países de 
ambos, o Norte e o Sul Global. Essa interpretação, que 
busca combinar estruturas capitalistas e hierarquias ra-
cializadas, é fundamental para reflexões sobre a complexi-
dade das relações de dominação na ordem internacional. 

No entanto, a maioria dos estudos de cooperação 
Sul-Sul ainda se concentra apenas nas hierarquias eco-
nômicas e políticas, deixando de fora o componente da 
racialização, ou seja, as questões de se e como tais rela-
ções são racializadas. Isso poderia levar a uma compre-
ensão unidimensional dos desafios da cooperação global 
e seus conflitos intrínsecos. Além disso, não ofereceria 
compreensão de por que tais projetos de CSS buscam 
legitimação discursiva por meio da disseminação de nar-
rativas de amizade e cooperação mútua do Sul. 

Argumentamos que é crucial examinar formas mais 
amplas de dominação que sustentam a cooperação Sul-
-Sul para analisar os desafios da cooperação global. Além 
disso, afirmamos que uma análise multidimensional da 
cooperação Sul-Sul exige o estudo de conflitos em diferen-
tes níveis, seja nas relações entre Estados, instituições 
internacionais ou atores no terreno. Enquanto narrativas 
de amizade e ajuda mútua camuflam as relações assimé-
tricas de poder e posições hierárquicas que sustentam 
esses esforços de cooperação internacional, buscamos 
contribuir para uma vertente emergente de pesquisa so-
bre CSS capaz de levar em conta tais complexidades. 

A série de artigos que se segue mostra que, por trás 
de ideias oficialmente proclamadas de cooperação simé-
trica e ajuda mútua, a experiência da vida real da CSS é 
marcada por formas interpessoais e institucionalizadas 
de racialização, que produzem hierarquias e dinâmicas 
de diferenciação. Os processos de racialização também 
enquadram as perspectivas do “outro” (isto é, a popu-
lação considerada como etnicamente diferente, normal-
mente/na maioria das vezes cidadãos negros) pelas pró-
prias instituições e atores no plano internacional. 

Como a literatura tem enfatizado principalmente as 
hierarquias econômicas e políticas,  concentramo-nos 
em práticas de racialização, embora reconheçamos que 
várias dimensões contribuem para hierarquias globais, 
incluindo classe, gênero e status de cidadania. Nossa 
discussão sobre a cooperação Sul-Sul aborda os proble-
máticos fenômenos sociais da racialização como uma 
categoria heurística para refletir sobre diferentes aspec-
tos. Em primeiro lugar, consideramos como a racializa-
ção se manifesta dentro da cooperação Sul-Sul como 
uma forma de hierarquização e construção de “coope-
radores divididos”. Também discutimos o papel que a 
racialização desempenha em diferentes níveis e em 
diferentes constelações de atores; por exemplo, CSS 
envolvendo Estados, organizações internacionais e mo-
vimentos transnacionais. Finalmente, ao levar em conta 
desenvolvimentos e projetos espacialmente situados em 
investimentos Sul-Sul, projetos educacionais ou percep-
ções dos atores sobre instituições internacionais, as 
contribuições podem fornecer uma perspectiva de nível 
básico sobre como a CSS molda a racialização local.

Essas três dimensões do debate sobre racialização 
na cooperação global Sul-Sul podem, por um lado, ofe-
recer uma perspectiva mais matizada sobre a dinâmica 
de poder dentro da cooperação global, mesmo quando 
se destina a mudar os desequilíbrios de poder entre o 
“Norte e o Sul Global”. Por outro lado, essa discussão 
também pode ser frutífera quando se trata de pensar so-
bre o papel estrutural das hierarquias raciais na socieda-
de e as inter-relações com outras formas de dominação, 
como as hierarquias de gênero, classe ou etnia, e como 
elas têm sido perpetuadas em diferentes níveis dentro 
da ordem global. 

* O autor optou por usar um pseudônimo.

Contato com: 
Carolina Vestena <carolina.vestena@uni-kassel.de>
Twitter: @carolinavestena
Eric Cezne <e.m.cezne@uu.nl>
Twitter: @eric_cezne
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E 
m seu discurso de posse proferido em 18 
de abril de 1955 na Conferência de Ban-
dung, o presidente indonésio Sukarno rela-
cionou os países do “Sul Global” e a ques-

tão do racismo da seguinte maneira:

“Somos de muitas nações diferentes, somos de muitos 
contextos sociais e padrões culturais diversos. [...] Nossa 
composição racial é diferente, e até mesmo a cor da 
nossa pele é diferente. Mas o que isso importa? A hu-
manidade se une ou se divide por considerações que 
vão além dessas. O conflito não surge da variedade de 
peles, nem da variedade de religiões, mas da variedade 
de desejos. Todos nós, tenho certeza, somos unidos por 
coisas mais importantes do que aquelas que superficial-
mente nos dividem. Somos unidos, por exemplo, por uma 
comum aversão ao colonialismo, em qualquer forma que 
ele apareça. Somos unidos por uma comum aversão ao 
racismo. E somos unidos por uma comum determinação 
de preservar e estabilizar a paz no mundo.” 

O Sul Global foi apresentado aqui como um projeto anti-
colonialista, antirracista e pró-paz. Esse fórum, no entanto, 
mostra como os processos de cooperação Sul-Sul têm sido 
marcados por vários tipos de processos de racialização. Se 
de fato há um projeto antirracista do Sul Global, a promes-
sa que ele oferece ainda não foi cumprida.

> Racialização e o Sul Global    

Racialização é entendida aqui como o processo pelo 
qual um grupo de pessoas é associado a um determina-
do significado ou estereótipo racial. A racialização sus-

tenta estruturas sociais hierárquicas baseadas na cate-
goria de “raça”. O conceito de racialização nos ajuda a 
estudar práticas que resultam em desigualdade racial ou 
racismo. Além disso, usar o termo pode ser uma forma 
de evitar a suposta categoria biológica de “raça”, para 
a qual não há base científica (ver a Introdução deste nú-
mero temático).

Enquanto os ideais antirracistas não se realizam, o Sul 
Global, como imaginário social, tem sido constantemente 
invocado para criar um sentimento de solidariedade entre 
Estados, instituições e povos anteriormente colonizados. 
Os governos, em particular, têm frequentemente usado a 
linguagem da solidariedade do Sul Global como um dis-
positivo retórico estratégico para legitimar a cooperação 
internacional ou “iniciativas de desenvolvimento”. 

O Sul Global não é uma entidade homogênea, mas um 
constructo que é parcialmente legitimado por um proclama-
do antirracismo que ainda é insuficiente. O objetivo desta 
breve contribuição é problematizar o conceito de Sul Global 
nessas linhas.

> Uma trindade de conceitos  

De modo geral, o conceito de Sul Global é profunda-
mente ambíguo e subconceituado. Como imaginário so-
cial, ele pode sustentar, em vez de combater, uma série 
de injustiças, incluindo injustiças raciais.

Schneider  (2017) distingue três conceitos principais 
de “Sul Global”: o Sul Global geográfico, o Sul Global 
subalterno e o Sul Global como metáfora flexível. O ge-

> O conceito de “Sul Global”  

por Marie Stiller*

e seus ideais antirracistas não realizados  

Sul Global e Norte Global. Crédito: Global Majority Wikimedia  
Technology Priorities.

 11

GD VOL. 14 / # 2 / AGOSTO 2024

https://www.cvce.eu/en/obj/opening_address_given_by_sukarno_bandung_18_april_1955-en-88d3f71c-c9f9-415a-b397-b27b8581a4f5.html
https://www.tandfonline.com/doi/full/10.1080/01436597.2021.1948831
https://www.tandfonline.com/doi/full/10.1080/01436597.2021.1948831
https://www.jstor.org/stable/10.2979/globalsouth.11.2.01
https://www.jstor.org/stable/10.2979/globalsouth.11.2.01
https://muse.jhu.edu/article/696275


 COOPERAÇÃO SUL-SUL E RACIALIZAÇÃO

ográfico é o uso mais comum e localiza o Sul Global 
naquelas regiões do mundo anteriormente colonizadas 
que são concebidas como estruturalmente subdesen-
volvidas e pobres (anteriormente o “Terceiro Mundo”): 
América Latina, África e Ásia. O conceito geográfico é 
dominante nos discursos contemporâneos. É usado por 
poderosas instituições supranacionais como as Nações 
Unidas e baseia-se numa perspectiva de Estado-nação e 
interestado. 

O segundo modelo do Sul Global, sugerido pela primei-
ra vez por Alfred López (2007), diz respeito aos “subal-
ternos” em todo o globo: seres humanos desfavorecidos 
pelas políticas neoliberais que são social, política e in-
telectualmente desempoderados. Eles são “globais” por-
que não podem mais ser confinados a uma única região. 
Enquanto López dissocia o “habitante do Sul Global” de 
uma localização geográfica (o habitante do Sul Global está 
em toda parte), ele acaba reduzindo o “Sul” à “classe”.

Por fim, uma terceira leitura considera o Sul Global 
como uma metáfora flexível que não pode ser reduzida 
a um cenário geográfico (como América Latina, África e 
Ásia) ou a um elemento socialmente fixo (como classe). 
Pelo contrário, é relacional. Este terceiro conceito traça 
uma fronteira metafórica entre um Norte supostamente 
poderoso e um Sul desfavorecido. Para exemplificar, po-
deria estar relacionado à fronteira entre o norte e o sul 
da Itália, ou entre os alemães abastados e a população 
alemã sem direitos. É abstrato porque é “flexível”. Pode 
se relacionar tanto a uma distinção geográfica como a 
uma distinção social, e a qualquer tipo de desigualdade.

Examinando mais de perto, todas as três conceitua-
ções têm suas vantagens e desvantagens. Além disso, 
elas se relacionam a um momento ou desenvolvimento 
histórico específico. Isso fica evidente quando pergun-
tamos: quando o Sul Global surgiu pela primeira vez e 
quando ele substituiu o conceito do Terceiro Mundo?

Historicamente, a ascensão do termo está relacio-
nada ao período de decolonização e ao surgimento de 
identidades nacionais entre povos ex-colonizados. O ter-
mo “Sul Global” começou a se tornar de uso comum 
precisamente nas décadas de 1960 e 1970, após o 
evento histórico de Bandung (1955) e o estabelecimen-
to do Movimento dos Não-Alinhados (MNA) em 1961 e 
do Grupo dos 77 em 1964. Aos poucos, veio a substituir 
os termos “Ocidente” e “Oriente”, bem como “Terceiro 
Mundo”, que se transformara em um conceito pejorativo. 
O termo “Sul Global” foi associado a uma visão de uma 
ordem econômica mais justa e à luta pela igualdade in-
terestadual e inter-regional. Incluía o apelo a uma nova 
responsabilidade por parte do Norte Global. 

> Heterogeneidade, divisões internas e os 
  perigos da simplificação excessiva

A maioria dos estudiosos concorda que o Sul Global 
– em sua leitura historicamente mais antiga e mais co-
mumente usada: a leitura geográfica – é uma categoria 
muito pouco sofisticada para descrever o mundo “real”. 
Por exemplo, há uma enorme (e crescente) diversidade 
entre países da América Latina, Ásia e África. China, Brasil 
e Índia, além da África do Sul (os BRICS do Sul) dificilmen-
te podem ser agrupados com a Somália, um dos países 
mais pobres do mundo. Na verdade, China e Brasil se 
tornaram importantes atores globais em muitas regiões 
africanas, um desenvolvimento que é notavelmente silen-
ciado pelo rótulo “Sul”. Além disso, a leitura geográfica 
omite as marcantes divisões dentro dessas nações do 
Sul: a enorme disparidade entre ricos e pobres nesses pa-
íses. Como Vijay Prashad traçou em sua História possível 
do Sul Global (2012), o Sul nunca foi uma entidade homo-
gênea, mas foi dividido ao longo de trincheiras ideológicas 
(por exemplo, girando em torno do neoliberalismo).

No entanto, mais crucialmente, a leitura geográfica 
omite as marcantes divisões ao longo das linhas de clas-
se, raça, gênero e regionais dentro desses países “do 
Sul”. O conceito de López do Sul Global subalterno tenta 
apontar para as divisões de “classe”, reconhecendo até 
que a pobreza muitas vezes é racializada, e essencial-
mente se baseia na categoria de “classe”.

Assim, se até agora todos os conceitos disponíveis do 
Sul Global ficaram aquém de descrever com precisão o 
mundo real, o que eles minimizaram, em particular, são 
as desigualdades que giram em torno de processos de ra-
cialização. Falta-nos um conceito que vá além da binarida-
de e dicotomias preto-branco centradas em referenciais 
euro-americanos, como demonstra este número temático. 

Mesmo que os ideais antirracistas do Sul de Sukarno 
não tenham sido alcançados, o Sul Global como imaginá-
rio continua a ser constantemente evocado em um sentido 
de solidariedade entre pessoas anteriormente colonizadas, 
bem como por estudiosos do Norte. Muitos acadêmicos e 
intelectuais engajados o utilizam na ausência de termos 
alternativos. No entanto, também é frequentemente usado 
na busca por um mundo mais justo e socialmente progres-
sista: para continuar a promover um mundo antirracista, 
anticolonial e pró-paz (Schneider, 2017).

No entanto, o Sul Global não é uma entidade homogê-
nea, mas uma construção que é parcialmente legitimada 
por meio de um antirracismo proclamado que não conse-
gue entregar. Como tal, o uso acrítico do conceito corre 
o risco de nos cegar para novas formas de racialização, 
racismo e colonialidade. 

* O autor optou por usar um pseudônimo.
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> A importância da raça

por Eric Cezne, Universidade de Utrecht, Holanda, e  Roos Visser, Universidade 
de Amsterdã, Holanda

>>

E m 2020, em meio à poderosa confluência 
de uma pandemia global e protestos antirra-
cistas mundiais, eventos na cidade chinesa 
de Guangzhou reacenderam as discussões 

sobre racismo nas relações África-China. As medidas im-
plementadas para prevenir e conter a Covid-19 visaram 
desproporcionalmente africanos e afrodescendentes. 
Muitos enfrentaram despejo, falta de moradia e discrimi-
nação em espaços públicos, provocando protestos entre 
comunidades e governos africanos.

As relações África-China têm sido tradicionalmente des-
critas como amizade baseada na solidariedade e empa-
tia Sul-Sul. O crescimento significativo dessas relações, 
especialmente a partir do início dos anos 2000, deu ori-
gem a uma infinidade de oportunidades, mas também a 
desafios. O crescimento das viagens, da migração e dos 
negócios em ambas as direções fomentou o comércio, o 
investimento e os intercâmbios culturais dinâmicos. No 
entanto, o aumento do contato também levou a casos de 
discriminação racial, suspeita e segregação, como teste-
munham os incidentes recentes em Guangzhou.

O racismo e o preconceito racial nas relações África-
-China estão enraizados em intrincadas dinâmicas históri-
cas e globais. É importante ressaltar que essas questões 
não se limitam às perspectivas chinesas e ao tratamento 
dado aos africanos, já que o racismo se manifesta de 

várias formas. A racialização – a extensão dos significa-
dos e classificações raciais às relações sociais – ocorre 
em ambas as direções, impactando tanto os africanos na 
China quanto os chineses na África.

> Africanos na China  

Além de Guangzhou, numerosos casos de sentimento 
anti-africano (geralmente antinegro) foram documenta-
dos em toda a China. Um caso notável é o “racismo 
no campus” dos anos 1980, com estudantes africanos 
enfrentando uma reação racialmente motivada de seus 
colegas chineses. Os africanos eram descritos como 
“poluidores” da sociedade chinesa através de suas re-
lações com as mulheres chinesas, como atrasados e 
preguiçosos, e considerados indignos da ajuda da China. 

Esse pensamento racial persistiu ao longo do tempo 
e agora encontrou uma plataforma em canais de mídia 
social chineses como WeChat e Weibo, onde não é inco-
mum encontrar insultos raciais contra africanos. Os usu-
ários chineses frequentemente constroem uma imagem 
depreciativa da África e dos africanos, contrastando-a 
com os recentes sucessos e desenvolvimento da China. 
Ao racializar os africanos como preguiçosos, indignos e 
sexualmente agressivos, os chineses procuram se posi-
cionar como trabalhadores, merecedores e respeitosos. 
Esta representação reflete construções históricas da ne-

no encontro África-China

Construção da autoestrada ILA Tours pela China Road and Bridge  
Corporation (CRBC) em Thiès, Senegal. Crédito: Yifan Yang.
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gritude e identidades raciais na China, que muitas vezes 
estão entrelaçadas com noções de superioridade cultu-
ral e racial, particularmente do grupo dominante Han so-
bre estrangeiros e outras minorias chinesas. 

Hoje, cerca de 500.000 migrantes africanos vivem na 
China, experimentando percepções variadas de racismo 
em suas interações com a população local. Enquanto al-
guns se sentem acolhidos e atribuem o comportamento 
discriminatório à ignorância, outros encontram tratamento 
altamente preconceituoso. Muitas vezes, a discriminação 
racial na China é vista como principalmente institucional. Ao 
contrário do “racismo no campus” da década de 1980, os 
confrontos ocorrem frequentemente entre residentes afri-
canos (ilegais) e autoridades hostis, que são vistas como 
aplicando injustamente medidas migratórias e de aplicação 
da lei contra africanos. Muitos culparam os governos afri-
canos por não abordarem as queixas de seus cidadãos na 
China, por temores de comprometer acordos econômicos e 
políticos bilaterais. Soma-se a essas frustrações a relativa 
facilidade com que os migrantes chineses obtêm vistos e 
autorizações na África, em comparação com os desafios 
enfrentados pelos cidadãos africanos na China.

O governo chinês tem consistentemente minimizado as 
controvérsias raciais, descartando casos de sentimento 
anti-africano como isolados e insistindo que o racismo 
é um problema ocidental. No entanto, após os eventos 
amplamente divulgados em Guangzhou e o clamor das di-
ásporas e governos africanos, as autoridades chinesas fo-
ram obrigadas a reconhecer cautelosamente a existência 
de preconceitos raciais. Em situações específicas, medi-
das simbólicas foram implementadas para coibir práticas 
discriminatórias, como melhorar o acesso de estrangeiros 
ao sistema de aplicativos de saúde para facilitar a entrada 
em espaços públicos durante as restrições da Covid-19. 

No entanto, tais medidas tendem a tratar o racismo e 
a discriminação como questões incidentais e localizadas, 
em vez de traços sistêmicos e generalizados. Desafios 
profundos persistem à medida que a China restringe forte-
mente a defesa dos direitos humanos e o ativismo, incluin-
do agendas antirracistas. Apesar do controle estrito do go-
verno sobre os espaços políticos e de mídia, ele ainda não 
fez esforços significativos para conter discursos e compor-
tamentos raciais dentro da sociedade chinesa (online).

> Chineses na África    

Ao examinar a presença chinesa na África, a discrimi-
nação racial e as tensões são comumente discutidas no 
contexto das relações de trabalho, particularmente em 
projetos de construção chineses. Empregadores, geren-
tes e trabalhadores chineses têm sido criticados por exi-
bir comportamentos racistas ao se referirem aos hábitos 
e práticas de trabalho de seus colegas africanos, que 
são retratados como preguiçosos e não confiáveis. Os 
chineses também foram acusados de se envolverem em 
auto-segregação: optando por se isolar dos africanos em 
termos de residência, idioma e práticas de socialização 

devido a uma aversão à diversidade. No entanto, outros 
advertiram contra leituras genéricas do racismo chinês 
na África. Lembramos que as desigualdades laborais e 
os padrões de auto-segregação têm sido (e continuam 
sendo) uma característica da presença ocidental no con-
tinente e que há casos bem-sucedidos de aquisição de 
línguas e integração social por parte dos chineses.

Simultaneamente, padrões discerníveis de hostilidade 
e sentimento anti-China emergem entre as partes interes-
sadas africanas. Uma linha de pensamento sugere que 
as racializações africanas dos chineses também devem 
ser levadas em conta, reconhecendo a agência africana. 
As atitudes anti-chinesas na África vêm principalmente 
de grupos econômicos que estão em concorrência direta 
com empresários e trabalhadores chineses, por exemplo, 
aqueles que sofrem perdas de emprego ou experimentam 
condições de trabalho precárias. Muitas vezes, retratos 
negativos da China como o “perigo amarelo” envolvido em 
atividades predatórias ou neocoloniais na África – comuns 
na política ocidental e nos retratos da mídia – contribuem 
para amplificar esses sentimentos. Isso ressalta como as 
relações África-China também são racializadas por atores 
externos, envolvendo uma intrincada interação entre bran-
quitude, negritude e identidade chinesa.  

Os líderes africanos ocasionalmente capitalizam sen-
timentos negativos em relação aos chineses para obter 
ganhos políticos, às vezes recorrendo a estratégias de 
nacionalismo racial. Criticar a China pode servir como 
uma ferramenta conveniente para elites governantes des-
viarem a atenção e consolidarem o poder político durante 
períodos de vulnerabilidade; enquanto grupos de oposi-
ção podem usar retórica anti-China para desafiar partidos 
no poder. Um exemplo notável é o do político zambiano 
Michael Sata, que fez campanha para a presidência em 
2011 com uma plataforma anti-chinesa. Ao assumir o 
cargo, no entanto, ele modificou sua retórica e passou a 
buscar ativamente laços econômicos com a China.

É fundamental, no entanto, sempre contextualizar essas 
dinâmicas e distinguir escalas locais, nacionais e suprana-
cionais. Em muitos Estados africanos, as populações locais 
geralmente recebem os chineses, apreciando o investimen-
to, o comércio e os sucessos gerais de desenvolvimento da 
China. No entanto, embora os africanos valorizem sua rela-
ção com a China, eles não estão preparados para fazê-lo a 
qualquer preço, como declarou o vice-presidente da União 
Africana, Kwesi Quartey, em resposta às hostilidades con-
tra os africanos em Guangzhou durante a pandemia. Isso 
destaca a importância política das questões relacionadas 
à raça e a necessidade de ambos os lados se envolverem 
significativamente com elas. Fazer isso é vital para susten-
tar e fortalecer o que muitas vezes é chamado de amizade 
sino-africana em meio a conjunturas globais em evolução 
– e cada vez mais desafiadoras.

Contato com: 
Eric Cezne <e.m.cezne@uu.nl>
Roos Visser <rv_visser@outlook.com>
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> A pioneira cooperação 
   Sul-Sul  

por Christine Hatzky, Universidade Leibniz Hannover, Alemanha

>>

Q uais são as especificidades da coopera-
ção Sul-Sul? Em certos casos, trata-se, 
em primeiro lugar e acima de tudo, da 
cooperação entre os governos, as insti-

tuições, as forças armadas e as populações de dois 
países anteriormente colonizados. Vou ilustrar isso 
usando o exemplo de Angola e Cuba, e esboçar as 
peculiaridades e o contexto histórico no qual essa co-
operação surgiu. O projeto se deu na decolonização, 
tendo como pano de fundo a divisão do mundo entre 
sistemas capitalistas e socialistas. A época também 
foi caracterizada pela esperança ainda persistente de 
que uma forte coesão entre os países anteriormente 
colonizados seria capaz de superar o capitalismo e o 
imperialismo, forjando seu próprio caminho de desen-
volvimento para além desses dois sistemas.

O caso de Cuba e Angola é um caso de cooperação 
entre dois projetos de esquerda: o Movimento Popular 
de Libertação de Angola (MPLA) e o governo cubano. 
O primeiro ainda não havia determinado sua direção 
final, o segundo estava comprometido com o socialis-
mo, mas estava tentando superar as restrições políti-
cas de um sistema soviético. Baseada nos princípios 
da solidariedade internacionalista, a cooperação entre 

entre Angola e Cuba  (1975-1991)

O comandante angolano e major-general 
cubano da Frente Oriental, Dangereaux  
Kimenga e Carlos Fernández Gondín, em  
1975. Crédito: Alfonso Naranjo Rosabal /  
Wikimedia Commons

os dois países visava estabelecer uma aliança transa-
tlântica anticolonial e anti-imperialista que se opunha à 
hegemonia norte-americana. Como Angola era (e ainda 
é) rica em matérias-primas (petróleo, minérios, diaman-
tes), tal cooperação oferecia a Cuba a perspectiva de 
mais independência econômica (e, consequentemente, 
mais independência política) da União Soviética, além da 
oportunidade de contornar o bloqueio econômico impos-
to pelo governo dos EUA em 1960.

Embora fosse uma cooperação entre iguais, não era 
totalmente livre de hierarquias e cada lado sempre per-
seguiu seus próprios interesses políticos e econômicos. 
É claro que essas hierarquias também incluíam suposi-
ções racistas de ambos os lados, mas elas não foram 
abordadas – pelo menos não no discurso oficial. Não ha-
via espaço para o racismo no discurso da solidariedade 
internacionalista no contexto histórico de decolonização. 
As hierarquias e racializações existentes foram bastante 
ocultadas por uma retórica de solidariedade anticolonia-
lista e antirracista, com o objetivo de fortalecer a coesão 
entre movimentos de libertação e governos independen-
tes na África, América Latina e Ásia.
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> Cooperação civil junto com apoio militar 

No final da guerra contra o colonialismo português em 
1975 e na subsequente guerra pós-colonial contra os ri-
vais do MPLA – a FNLA e a Unita – e o regime do apar-
theid sul-africano aliado a eles, cerca de 400 mil soldados 
cubanos lutaram ao lado das forças do MPLA até 1991. 
A cooperação civil desenvolveu-se a partir desta coopera-
ção militar, pois ficou claro que uma Angola independente 
precisava de muito mais do que apenas apoio militar: aju-
da à reconstrução em todas as áreas políticas, sociais e 
econômicas. Por isso, o Presidente da Angola independen-
te, Agostinho Neto, pediu ao Governo cubano apoio civil 
adicional, nomeadamente nas áreas da educação, saúde 
e infraestruturas. O governo cubano concordou e disponi-
bilizou seu know-how por meio de especialistas e trabalha-
dores qualificados em todos os níveis, e até 1991 cerca 
de 50.000 civis cubanos trabalhavam em Angola. Estes 
incluíam assessores em ministérios, médicos, enfermei-
ros, engenheiros e professores, que apoiavam o desen-
volvimento das estruturas básicas em todas essas áreas, 
independentemente da dura guerra interna em curso. 

O apoio foi inicialmente planejado como ajuda para 
autoajuda, mas devido à escassez de angolanos qualifi-
cados, os cubanos tiveram que atuar em muitas áreas. O 
programa foi adaptado às necessidades específicas an-
golanas e negociado e coordenado por equipes binacio-
nais angolano-cubanas. Contratos detalhados definiam 
as condições da cooperação civil, incluindo o pagamen-
to pelo serviço. O governo angolano pagou diretamente 
ao governo cubano pelo trabalho e, juntos, forneceram 
alojamento, transporte e alimentação, bem como uma 
modesta ajuda de custo para os cooperadores. Por fim, a 
cooperação terminou com os Acordos de Nova York, em 
1988, entre África do Sul, Cuba e Angola, que selaram 
a retirada de tropas e civis cubanos e sul-africanos de 
Angola e estabeleceram a independência da Namíbia em 
1990, outro marco no colapso do regime do apartheid.

Ao todo, foi o maior e mais abrangente episódio de co-
operação Sul-Sul entre dois países ex-colonizados da his-
tória. A questão das hierarquias raciais nesta cooperação 
é complexa e depende de ser levantada a partir de uma 
perspectiva angolana ou cubana. As autopercepções e 
percepções mútuas na vida cotidiana da cooperação que 
exploro na minha publicação, com base em entrevistas 
com cubanos e angolanos envolvidos, fornecem uma visão 
sobre aspectos das hierarquias existentes e percebidas.

> Países ligados pelo colonialismo e pela 
  escravidão

O contexto histórico é fundamental para entender os 
antecedentes e a motivação dessa cooperação. Os dois 
países estavam ligados pelo colonialismo espanhol e por-
tuguês desde o século XVI por meio do tráfico transatlân-
tico de escravos. Isso resultou em cerca de um milhão de 
africanos sendo deportados para as plantações de açúcar 

de Cuba até o final do século XIX. Muitos desses afro-
descendentes participaram da luta pela independência de 
Cuba contra o império espanhol (1868-1898). O chefe de 
Estado cubano, Fidel Castro, referiu-se a isso em 1975 
ao justificar a cooperação militar com o MPLA. Ele via os 
cubanos como historicamente endividados e obrigados 
a apoiar seus irmãos africanos em sua luta pela inde-
pendência contra os portugueses (1960-1975), definindo 
Cuba como uma nação “latino-americana-africana”.

A compatibilidade cultural e linguística resultante da ex-
periência partilhada do colonialismo ibérico pelo menos 
facilitou a cooperação. O terreno comum era mais impor-
tante naquele momento do que a percepção das hierar-
quias raciais entre angolanos e cubanos. Uma hierarquia 
certamente existiu devido à vantagem cronológica do povo 
cubano na superação das formas coloniais e pós-coloniais 
de dominação, aceleradas pela revolução de 1959, cujo in-
ternacionalismo estava vinculado a um projeto de vanguar-
da política, econômica e cultural decolonial, igualitária.

> A decolonização global e o surgimento do 
  Tricont

A revolução com a qual Cuba se libertou do domínio 
imperial dos EUA (que havia substituído o colonialismo 
espanhol como potência hegemônica nas Américas em 
1898) ocorreu na era da deccolonização global. Em 
1955, mais de 29 Estados soberanos e 30 movimen-
tos de libertação se reuniram em Bandung (Indonésia) 
para discutir o fim do colonialismo. Lá, o termo “Terceiro 
Mundo” (mais tarde chamado “Tricont”) simbolizou uma 
“terceira via” de desenvolvimento em contraste com o 
“Primeiro” mundo capitalista e imperialista e o “Segun-
do” mundo socialista – com exceção da China

Com o fim do colonialismo na África, no final da déca-
da de 1950, os revolucionários cubanos estabeleceram 
relações com movimentos e governos anticoloniais de 
lá. No auge da Guerra Fria, em 1961 – quando a Crise 
dos Mísseis de Cuba levou o mundo à beira da guer-
ra nuclear – foi fundado em Belgrado o Movimento dos 
Não-Alinhados, tendo Cuba como único Estado latino-a-
mericano a participar. Em 1966, realizou-se em Havana 
a “Conferência Tricontinental”, com a presença de 82 
movimentos e governos anticoloniais da Ásia, África e 
América Latina, com o objetivo de preparar a revolução 
mundial anticolonial sob a liderança cubana no espírito 
da “solidariedade internacionalista”. No início da déca-
da de 1970, Cuba foi o primeiro país do “Terceiro Mun-
do” a ser aceito na comunidade econômica socialista 
do CMEA, a fim de garantir a sobrevivência econômica 
e política da ilha. Este apoio econômico dos Estados do 
Bloco de Leste e da União Soviética tornou possível es-
tabelecer extensas cooperações Sul-Sul com Angola e 
muitos outros países do Tricont.

Contato com: 
Christine Hatzky <christine.hatzky@hist.uni-hannover.de>
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> As hierarquias raciais
por Sarah von Billerbeck, Universidade de Reading, Reino Unido, e Kseniya Oksamytna, City, 
Universidade de Londres, Reino Unido

>>

nas operações de paz da ONU podem ser desmanteladas?

Credito: Sarah von Billerbeck.

U 
ma das mais importantes instâncias da 
cooperação internacional no sistema glo-
bal contemporâneo são as Nações Uni-
das. Reunindo quase todos os Estados 

ao redor do mundo, envolve múltiplos vetores de coope-
ração: Norte-Norte, Norte-Sul e Sul-Sul. De fato, a própria 
existência da ONU parte do pressuposto de que fóruns 
institucionalizados onde os Estados podem se engajar 
em cooperação estruturada como iguais ajudarão a evi-
tar conflitos, promover os direitos humanos e garantir a 
justiça. No entanto, a igualdade entre os Estados dentro 
da ONU tem sido questionada há muito tempo e pesqui-
sas recentes têm mostrado que não apenas a estrutura 
da ONU institucionaliza a desigualdade entre os Estados 
por meio do acesso diferenciado aos processos de to-
mada de decisão (especialmente entre o Norte Global 
e o Sul Global, por exemplo, no Conselho de Seguran-
ça da ONU), mas que as estruturas são frequentemente 
de origem racial e, portanto, as hierarquias dentro delas 

também são racializadas. Como descrito na introdução 
deste número temático, concebemos raça como uma 
construção social que envolve a alteridade e a hierarqui-
zação de grupos a partir de características percebidas 
como imutáveis

Apesar do reconhecimento das desigualdades raciais 
entre os Estados-membros da ONU, os estudiosos até 
recentemente não examinavam como tais hierarquias sur-
gem, são replicadas e se consolidam dentro da ONU – ou 
seja, dentro da própria força de trabalho da organização. 
Em nosso recente artigo intitulado “Raça e organizações 
internacionais”, examinamos as missões de paz da ONU 
e, com base na teoria de Ray (2019) das organizações ra-
cializadas, encontramos evidências de quatro mecanismos 
por meio dos quais as hierarquias raciais são perpetuadas 
dentro da ONU. 

> Agência diferencial, distribuição racializada,
credenciamento e dissociação racial    

Primeiro, observamos a agência diminuída ou aumen-
tada do pessoal de diferentes grupos raciais. Como to-
das as novas operações de paz da ONU nos últimos 20 
anos ocorreram em países de maioria não branca na 
África, Ásia e Caribe, isso é particularmente evidente na 
distinção entre a equipe internacional e nacional. Estes 
últimos trabalham frequentemente em funções de apoio, 
como motoristas ou tradutores, por exemplo, ou são so-
licitados a fornecer conhecimento local e cultural. Essas 
funções são menos valorizadas do que o trabalho mais 
“substantivo”, e a equipe nacional acaba concentrada 
em funções marcadas racialmente com menor status 
dentro da organização. Esta situação é agravada pela 
diferença salarial significativa  entre a equipe nacional 
e internacional. A agência dos grupos racializados nas 
operações de paz também é diminuída pela colocação 
simbólica de pessoal não branco em cargos superiores.

Segunda, encontramos evidências da distribuição ra-
cializada de recursos organizacionais. Um dos recursos-
-chave para os agentes de paz é a segurança física, que 
pode ser monopolizada pelo pessoal branco. Entre os 
agentes de paz civis, o pessoal nacional enfrenta riscos 
elevados, que são menos capazes de mitigar em com-
paração com o pessoal internacional: por exemplo, eles 
geralmente não são evacuados durante crises. Da mes-
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ma forma, as tropas de países de maioria não branca 
são expostas a riscos maiores do que as de países de 
maioria branca. Por exemplo, na MINUSMA no Mali, as 
tropas europeias com melhor equipamento e tecnologia 
assumiram funções de reconhecimento e inteligência, 
deixando a tarefa muito mais perigosa de patrulhamento 
para as tropas africanas.

Em terceiro lugar, encontramos evidências de que a 
branquitude atua como uma credencial. Algumas tare-
fas e habilidades são vistas como mais prestigiosas na 
manutenção da paz, como planejamento militar ou for-
necimento de conhecimento temático sobre direitos hu-
manos ou reforma do setor de segurança. Funcionários 
internacionais brancos muitas vezes são considerados 
capazes de desempenhar essas funções, enquanto fun-
cionários nacionais não brancos são associados ao co-
nhecimento local ou cultural, que é considerado menos 
“sofisticado”. Do lado militar, a associação entre bran-
quitude e profissionalismo é ainda mais forte, resultando 
em uma divisão de trabalho pela qual tropas brancas 
da Europa ou da América do Norte são nomeadas para 
funções de planejamento e estratégia, enquanto patru-
lhamento e operações vão para tropas não brancas da 
Ásia e especialmente da África.     

Finalmente, encontramos evidências de desvinculação 
ao longo de linhas raciais, onde tropas brancas insistem 
em tratamento especial que contorna as regras organiza-
cionais. Por exemplo, tropas de países de maioria bran-
ca têm exigido arranjos especiais de transporte, maiores 
rações, e acordos bilaterais negociados para assistência 
médica e evacuação. Embora tais arranjos não sejam 
tecnicamente contra a política da ONU, eles reforçam a 
percepção de que os procedimentos padrão da ONU são 
bons o suficiente para alguns – para tropas de países 
de maioria não branca – mas não para outros. De fato, 
contribuir com tropas e policiais para operações de paz 
pode oferecer benefícios aos países, que vão desde reem-
bolsos até medidas para proteção contra golpes. No en-
tanto, isso geralmente significa que esses países – mais 
de 90% dos quais estão na África, Ásia e América Latina – 
têm menos capacidade de negociar condições favoráveis 
para seu pessoal do que os países do Norte Global.  

Essas hierarquias raciais são produto da distribuição 
desigual de poder e riqueza entre os Estados membros 
da ONU, de procedimentos organizacionais específicos e 
dependências históricas, além dos preconceitos indivi-
duais do pessoal da ONU.

> Os esforços da ONU para promover a 
 igualdade entre seus funcionários 

A ONU adotou algumas medidas para enfrentar a de-
sigualdade racial e os preconceitos dentro de sua força 
de trabalho. Em 2020, após os protestos do Black Lives 
Matter, o secretário-geral António Guterres lançou uma 

série de iniciativas, como a Força-Tarefa sobre Enfrenta-
mento ao Racismo e Promoção da Dignidade para Todos 
no Secretariado da ONU. Uma pesquisa sobre as per-
cepções dos funcionários naquele mesmo ano revelou 
que um terço dos funcionários do Secretariado da ONU 
acreditava que as práticas de contratação da organiza-
ção eram discriminatórias com base na raça, nacionali-
dade ou etnia. Uma porcentagem semelhante relatou ter 
sofrido discriminação, sendo particularmente afetados 
aqueles que se identificaram como negros ou africanos.. 

Em 2022, a ONU nomeou um Chefe de Diversidade e 
Engajamento e estabeleceu o cargo de Conselheiro Es-
pecial para Enfrentar o Racismo e Promover a Dignidade 
para Todos nas Nações Unidas. O Secretariado também 
solicitou fundos para estabelecer o Escritório de Diver-
sidade, Equidade e Inclusão, mas isso não foi provado 
pelo Comitê Consultivo sobre Questões Administrativas 
e Orçamentárias da ONU. 

A ONU também aumentou a remuneração de algumas 
categorias de funcionários nacionais. Por exemplo, na Re-
pública Centro-Africana, o salário anual do pessoal nacio-
nal na categoria profissional de mais alto escalão é de US 
$ 84.735, o que é comparável ao pessoal internacional de 
nível médio (P-3), que recebe US $ 77.884. No entanto, 
não inclui os vários subsídios que o pessoal internacional 
recebe. O pessoal nacional mais mal pago na categoria 
de Serviços Gerais, à qual pertence a grande maioria do 
pessoal nacional, recebe apenas US$ 7.690 por ano.  

Além disso, foi criado um Grupo de Ação Antirracismo 
interdepartamental nos departamentos que gerenciam 
missões de paz e missões políticas especiais. Ironica-
mente, a ONU anunciou um estágio não remunerado em 
sua sede em Genebra para apoiar o trabalho desse grupo: 
os estágios não remunerados só são acessíveis a indiví-
duos com meios independentes, geralmente de países de 
maioria branca, o que perpetua justamente as desigualda-
des que o grupo pretende enfrentar.

Finalmente, a ONU lançou uma plataforma de comuni-
cação interna para reforçar mensagens antirracistas, mas 
isso pode permanecer apenas como um dispositivo de 
autolegitimação, especialmente se for limitado à comu-
nicação unidirecional, de cima para baixo. Outras medi-
das, como treinamentos sobre vieses inconscientes ou 
uma revisão de reclamações anteriores de discriminação, 
provavelmente não levarão a mudanças no curto prazo. À 
luz disso tudo, resta saber se os planos do Secretariado 
para combater o racismo serão eficazes na ausência de 
mudanças estruturais. 

Contato com: 
Sarah von Billerbeck <s.b.k.vonbillerbeck@reading.ac.uk>
Kseniya Oksamytna <Kseniya.Oksamytna@city.ac.uk>
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DECRESCIMENTO E PÓS-EXTRATIVISMO COMO JUSTIÇA GLOBAL

O 
decrescimento se apresenta principal-
mente como uma perspectiva de e para 
países do Norte geopolítico, especial-
mente Europa e América do Norte. No 

que diz respeito às relações com o Sul Global, muitos 
defensores do decrescimento esclarecem que uma 
agenda de decrescimento não é uma receita universal 
para a transformação, rejeitando a própria ideia de um 
caminho transformacional universal válido para todas 
as regiões do mundo. Em vez disso, eles afirmam que 
o decrescimento nos países de alta renda do norte é 
necessário para “aumentar o espaço ecológico” ou “li-
berar espaço conceitual” para países ou economias si-
tuados nas periferias do sistema mundial capitalista, 
para permitir que eles “encontrem suas próprias traje-
tórias para o que definem como a boa vida”. Um argu-
mento complementar é que os países mais pobres do 
Sul global precisam crescer para satisfazer as neces-
sidades básicas das pessoas. Ele gira em torno de en-
tendimentos convencionais específicos sobre pobreza, 

> Decrescimento, 
  assimetrias globais 

>>

necessidades e bem-estar, associados à abundância 
material versus escassez, que parecem questionáveis 
à luz dos debates recentes no Sul Global. 

Este artigo procura esboçar alguns pontos fortes e fra-
cos do decrescimento considerando a tarefa de provo-
car uma transformação ecossocial globalmente justa 
e explora possibilidades de intercâmbio de ideias com 
alguns debates globais nesse contexto. O texto está 
organizado em torno de dois argumentos principais: 
primeiro, vou resumir diálogos, ressonâncias e (des)en-
gajamentos existentes entre o decrescimento – como 
movimento e como agenda de pesquisa – e o Sul glo-
bal. E, em segundo lugar, destacarei as limitações da 
afirmação de que o decrescimento no Norte “abrirá 
espaço para o Sul”, apontando onde alguns debates 
poderiam ser benéficos para o decrescimento e vice-
-versa e estabelecendo a necessidade de alianças de-
coloniais Norte-Sul contra o crescimento (verde). 

por Miriam Lang, Universidade Andina Simón Bolivar, Equador

e justiça ecossocial

Protestos contra a reunião da primavera do Banco Mundial, 
Washington D.C., abril de 2024. Crédito: Miriam Lang.
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> Sinergias entre decrescimento e paradigmas 
   alternativos do Sul

Como os defensores do decrescimento têm apontado, 
o conceito de decrescimento pode não ser muito mobili-
zador no Sul global, onde o paradigma do “subdesenvolvi-
mento” ainda tem fortes efeitos sobre as subjetividades 
das pessoas. Mas também não há necessidade de que 
o decrescimento se torne um conceito orientador para a 
transformação no Sul. Autores latino-americanos, como 
Arturo Escobar,  Eduardo Gudynas,  Alberto Acosta e ou-
tros, têm evidenciado certas convergências e sinergias 
entre decrescimento e pós-extrativismo, pós-desenvolvi-
mento e visões de mundo indígenas como sumak kawsay 
que devem ser mais exploradas na perspectiva das ne-
cessárias alianças Norte-Sul. 

Tanto o sumak kawsay quanto o decrescimento rejei-
tam a ideia moderna de progresso e expansão ilimitados 
e se concentram em fatores qualitativos e não quantita-
tivos sobre o que é considerado uma boa vida. Ambos 
também rejeitam a noção de necessidades ilimitadas 
alimentada pelo capitalismo moderno e defendem limi-
tes: o decrescimento vê “os limites não como algo que 
nos é imposto externamente, mas como uma escolha 
consciente de autolimitação”, em um exercício coletivo e 
deliberativo de democracia radical; sumak kawsay é dis-
funcional para a acumulação capitalista, pois busca re-
equilibrar as desigualdades emergentes e as considera 
uma ameaça à vida comunitária. Também promove a co-
laboração e a reciprocidade em vez da competitividade. 
Ambos abraçam a ideia de que autonomia, autogoverno 
coletivo ou liberdade implicam dar a si mesmo regras de 
conduta e, portanto, limites, em vez de seguir caminhos 
arbitrários ou impostos externamente.

No entanto, embora o rico diálogo conceitual entre de-
crescimento e visões alternativas da América Latina deva 
ser reconhecido a partir de uma perspectiva de diálogos 
globais, é problemático que os defensores do decresci-
mento formulem suas propostas políticas principalmente 
apenas “do e para o Norte global”, sem se engajar analiti-
camente com os profundos entrelaçamentos e interdepen-
dências em nosso mundo globalizado moderno-colonial.

> Não basta o decrescimento no Norte

Como foi mencionado inicialmente, uma tese recor-
rente na literatura sobre decrescimento é a de que o 
decrescimento em países de alta renda do Norte global 
“liberará espaço conceitual” ou “espaço ecológico” para 
o Sul global. Alguns autores, como Jason Hickel, che-
gam a afirmar que o decrescimento é uma estratégia 
decolonial. Concordo fortemente com Jason Hickel que 
os países do sul devem ser livres para  organizar seus 
recursos e mão de obra em torno da satisfação de ne-
cessidades autodefinidas, em vez de se concentrarem 

no serviço ao crescimento do Norte. No entanto, isso só 
ocorrerá se as estruturas, instituições e regras do sis-
tema capitalista globalizado forem transformadas e um 
espaço real para manobra for criado para os países do 
Sul. Isso requer tanto alianças regionais quanto globais.

Novamente, vamos revisar a experiência recente na 
América Latina. Mesmo quando uma série de governos 
– mais ou menos –orientados à esquerda (2000-2015) 
pretendiam deixar o neoliberalismo para trás e superar o 
extrativismo, configurando uma constelação geopolítica 
excepcional na região, os respectivos países não conse-
guiram alcançar um processo endógeno e autodetermina-
do de integração regional sustentável. Em vez disso, eles 
competiam entre si na exportação de matérias-primas, 
servindo ao crescimento da China e de outras grandes 
economias. Seria míope isentar os governos latino-ame-
ricanos de todas as responsabilidades neste contexto e 
ignorar os desequilíbrios de poder intrarregionais. 

Mas eles também estavam presos em uma teia aper-
tada de regras globais de comércio e propriedade intelec-
tual, dinâmicas financeiras e de dívida, classificações de 
risco país, soluções de controvérsias etc. que limitaram 
significativamente suas possibilidades. Uma teia de re-
gras que, do ponto de vista da justiça global, opera de 
forma assimétrica. Mais uma vez, trocas desiguais e de-
sequilíbrios de poder na economia política global operam 
quando os preços que os países latino-americanos obtêm 
pela exportação de bens primários são significativamente 
mais baixos do que o que pagam pelos bens processa-
dos que importam. Hoje, a apropriação imperial não inclui 
apenas matérias-primas não processadas baratas, mas 
também mão de obra barata e bens processados de cer-
tas regiões do Sul que se tornaram as fábricas do mundo 
nos anos 80: as cadeias globais de mercadorias, onde as 
empresas do Norte utilizam seu poder de monopólio para 
reduzir os preços dos fornecedores do Sul, ao mesmo 
tempo em que fixam os preços finais o mais alto possí-
vel, ainda permitem que o Norte global se aproprie dessa 
mão de obra industrial por preços baratos.

Consequentemente, é uma condição necessária, po-
rém não suficiente, reduzir o fluxo de materiais e energia 
no Norte global para que o Sul prospere. A verdadeira 
“criação de espaço” para reformas endógenas e sobe-
ranas no Sul não acontecerá através de uma simples 
redução da procura de matérias-primas se as estruturas 
econômicas globais assimétricas permanecerem intoca-
das. Isso pode até levar a uma recessão catastrófica 
em alguns países do Sul, algo que os defensores do 
decrescimento prometem evitar.
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> A necessidade de alianças globais 
 decoloniais contra o crescimento verde

Em vez de abrir caminhos para transições ecosso-
ciais sustentáveis e globalmente justas, as respostas 
hegemônicas às mudanças climáticas centradas no 
crescimento verde estão levando a uma considerável 
intensificação da pressão extrativista sobre regiões do 
Sul global. Suas prioridades são garantir a) um supri-
mento suficiente de “minerais estratégicos” para uma 
nova revolução industrial em direção às energias reno-
váveis; b) ‘segurança energética’ e c) bons recordes de 
descarbonização para o Norte global. 

Em vez de uma verdadeira transição energética, isso 
se traduz em uma expansão energética geral – um novo 
motor para o crescimento econômico. A geopolítica da 
guerra da Ucrânia exacerbou ainda mais essa expansão, 
incluindo os combustíveis fósseis. Pesquisas da América 
Latina e da África mostram como esse processo basea-
do em tecnologia e liderado por empresas para promover 
o crescimento verde se traduz em múltiplas novas injusti-
ças ambientais e formas de colonialismo verde.

As políticas hegemônicas de crescimento verde atri-
buem quatro conjuntos de papéis às regiões do Sul 
global, cada um dos quais contém uma forte dimensão 
de apropriação imperial: (1) uma importante reserva de 
matérias-primas, presumivelmente disponível para a 
descarbonização das principais potências mundiais; (2) 
um local potencial onde as emissões de CO2 que con-
tinuarão a ocorrer no Norte (incluindo a China) podem 
ser ‘neutralizadas’ por meio de projetos de compensa-
ção de carbono, para alcançar o objetivo de ‘emissões 
líquidas zero’ – não confundir com zero emissões reais, 
na Europa, nos EUA ou na China; (3) um receptor para 
exportações de resíduos do Norte, incluindo resíduos 
eletrônicos e tóxicos de tecnologias renováveis e digita-
lização. E, finalmente; (4) um mercado potencial para as 
novas tecnologias que as economias do Norte, eco-mo-
dernizadas, produzirão e venderão a preços elevados.

Uma das principais contribuições do decrescimento 
para os debates sobre governança ambiental global e 
uma transição ecossocial justa é problematizar aberta-
mente o crescimento verde, o que faz do decrescimento 
um potencial aliado dos atores das periferias. Mas só 
será um aliado se, ao mesmo tempo, estudiosos e movi-
mentos de decrescimento se engajarem ativamente em 
estratégias para desmantelar as hierarquias estruturais 
da economia política global.

Minha argumentação não é que o Sul global deva de-
crescer de forma genérica, no sentido de reduzir todas 
as atividades. É o Norte global, considerando suas res-
ponsabilidades históricas e suas dívidas colonial e am-
biental, que deve contribuir majoritariamente na redução 
absoluta do fluxo de materiais e energia diante da crise 
ecológica. No entanto, descentralizar o crescimento eco-
nômico e priorizar a vida dentro dos limites planetários 
pode promover um decrescimento seletivo das ativida-
des produtivas e reprodutivas prejudiciais, tanto no Nor-
te quanto no Sul global.

No Sul global, isso significaria, por exemplo, reduzir o 
extrativismo, que não apenas tem empobrecido muitos 
grupos sociais em nome do crescimento, mas também 
constitui um grande obstáculo estrutural no caminho 
para políticas econômicas autodeterminadas. Por outro 
lado, sendo uma das poucas vozes no Norte global que 
questiona a lógica do crescimento verde e defende mu-
danças estruturais, o decrescimento está predestinado 
a ser parte tanto de alianças de pesquisa quanto polí-
ticas com esses objetivos - mas somente se se abrir 
para um diálogo real com movimentos no Sul global que 
vá além das convergências conceituais e se engaje em 
estratégias para uma mudança estrutural das relações 
internacionais assimétricas existentes.

Contato com Miriam Lang <miriam.lang@uasb.edu.ec>

* Este texto é uma versão abreviada de: Lang, M. (2024) “Degrowth, 
global asymmetries and ecosocial justice: decolonial perspectives from 
Latin America.” Review of International Studies https://doi.org/10.1017/
S0260210524000147.
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por Bengi Akbulut, Universidade Concordia, Canadá 

>>

E ste artigo situa o decrescimento como uma 
proposta contra-hegemônica que perturba e 
vai além das compreensões dominantes de 
transição. Enfatizando a compreensão do 

decrescimento como uma forma de recentralizar e reo-
rientar a economia (em vez de apenas uma questão de 
redução biofísica), delineio três eixos que são fundamen-
tais para este potencial: (a) colocar em primeiro plano 
uma concepção mais ampla do que constitui trabalho; 
(b) justiça, em particular no que diz respeito às injustiças 
históricas e contínuas entre o Norte e o Sul globais; e (c) 
autonomia e democracia como princípios organizadores 
de uma economia em decrescimento.

> Ampliando nossa concepção de ‘trabalho’

O primeiro eixo é uma concepção mais ampla do que 
constitui “trabalho” para além do trabalho assalariado 
produtor de mercadorias, incluindo os tipos de trabalho 
que são fundamentais para sustentar a vida (humana e 
não humana). As pensadoras feministas há muito tem-
po teorizam este domínio do trabalho que está fora, mas 
está subjacente, à produção de mercadorias, isto é, à re-
produção social. A reprodução social é, em primeiro lugar, 
o trabalho de reproduzir e sustentar os trabalhadores; 
mas também abrange a produção de bens e serviços que 
sustentam a vida e a regeneração das condições sociais 
e ecológicas de vida e de produção (de mercadorias). A 
reprodução social inclui, portanto, não apenas as formas 
de trabalho que produzem e sustentam diretamente a ca-
pacidade humana de produzir, mas também aquelas que 
mantêm, medeiam e transformam os processos biofísi-
cos que dão suporte à vida. 

O que torna a reprodução social particularmente distin-
ta é o fato de ser significantemente marcada pelo gênero 
(e racializada), por um lado, e altamente invisibilizada e 
desvalorizada, isto é, codificada como “não-trabalho”, por 
outro. Isto está longe de ser acidental: a produção de mer-
cadorias sob o capitalismo não só esconde esta esfera 
de trabalho e produção, mas depende fundamentalmente 
da sua desvalorização: produção barata, se não inteira-
mente gratuita, dos trabalhadores, o seu sustento e as 
condições ecológico-sociais mais amplas de produção 
têm sido fundamentais para o desenvolvimento e repro-
dução do capitalismo. Os estudos feministas têm apon-
tado para a escala global dos fluxos de valores desvalori-
zados e invisíveis, traçando paralelos entre a colonização, 
a dominação da Natureza e a subjugação das mulheres. 
A reprodução social é, portanto, global e inclui o trabalho 
das colônias, dos povos indígenas e dos produtores de 
subsistência, que reproduzem a força de trabalho global 
e protegem/regeneram os ciclos metabólicos naturais. A 
isto acrescenta-se a divisão global do trabalho reprodutivo 

> Decrescimento feminista  
e transição ecossocial

social, onde o trabalho reprodutivo social racializado (por 
exemplo, dos trabalhadores migrantes) serve para barate-
ar os custos de manutenção e reprodução da acumulação 
de capital, especialmente nos países do Norte Global.

Colocar em primeiro plano uma concepção mais am-
pla de trabalho implica, em primeiro lugar, que esta es-
fera invisibilizada de trabalho e produção seja reconhe-
cida, recompensada e apoiada. As ações possíveis para 
este fim incluem a implementação de um rendimento de 
cuidados, bem como a expansão dos direitos e prerro-
gativas dos trabalhadores essenciais e o investimento 
público na reprodução social e ecológica. Tais políticas 
não só forneceriam apoio material aos trabalhadores da 
reprodução social, mas também poderiam ser funda-
mentais para mudar as percepções daquilo que é reco-
nhecido e considerado valioso como trabalho.

No entanto, o reconhecimento e a validação não são 
suficientes para tal colocação em primeiro plano. O 
mero reconhecimento e validação da reprodução social, 
sem problematizar a sua organização, corre o risco de 
perpetuar e solidificar a sua distribuição de gênero (e 
racializada). Um metabolismo social mais reduzido e a 
redução da utilização de materiais e de energia trazem 
consigo questões importantes, tais como que tipo de 
atividades dependerão mais do trabalho humano e qual 
o trabalho que substituirá a redução da utilização de 
energia, por exemplo, na produção doméstica, na agri-
cultura ou no transporte. Como salientaram as feminis-
tas do decrescimento, dados os padrões arraigados de 
divisão do trabalho por gênero, tais mudanças estrutu-
rais sem garantia de justiça de gênero trazem o risco de 
re-feminização da reprodução social.

Crucialmente, o pensamento e a política feministas não 
têm sido apenas instrumentais para impulsionar o reco-
nhecimento e a recompensa do trabalho de reprodução 
social. Problematizaram também a forma como este traba-
lho reprodutivo está organizado, ou seja, quem o realizará, 
em que quantidade, em que condições e sob  o controle 
de quem, se e como remunerá-lo e como decidir sobre 
a sua distribuição. Na verdade, para a política feminista, 
tornar visível a reprodução social e revelá-la como trabalho 
não é um fim em si mesmo, mas antes o meio de luta 
para alterar a sua distribuição (de gênero e racializada) e 
as condições sob as quais é realizada. Esta é uma visão 
crítica, pois expande o primeiro plano de uma concepção 
mais ampla de trabalho para questões de como organizar 
a reprodução social. Embora dificilmente exista um mode-
lo, os estudos e a prática feminista fornecem ferramentas 
para abordar esta questão, apontando para formas coo-
perativas e igualitárias de distribuição onde o trabalho é 
coletivo e organizado de acordo com a justiça de gênero.

DECRESCIMENTO E PÓS-EXTRATIVISMO COMO JUSTIÇA GLOBAL

https://www.researchgate.net/publication/319630880_The_Labors_of_Degrowth
https://www.researchgate.net/publication/319630880_The_Labors_of_Degrowth
https://www.researchgate.net/publication/319630880_The_Labors_of_Degrowth
https://www.bloomsbury.com/us/patriarchy-and-accumulation-on-a-world-scale-9781350348189/
https://www.bloomsbury.com/us/patriarchy-and-accumulation-on-a-world-scale-9781350348189/
https://monoskop.org/images/d/d8/Federici_Silvia_Caliban_and_the_Witch_Women_the_Body_and_Primitive_Accumulation_2004.pdf
https://www.academia.edu/57144445/Rethinking_Labour_Work_in_a_Degrowth_Society
https://www.academia.edu/57144445/Rethinking_Labour_Work_in_a_Degrowth_Society
https://www.pmpress.org/index.php?l=product_detail&p=961


 23

GD VOL. 14 / # 2 / AGOSTO 2024

Recapitulando, o fato do decrescimento colocar em 
primeiro plano uma concepção mais ampla de trabalho 
é tanto um reconhecimento e uma recompensa do traba-
lho de reprodução social fundamental para sustentar a 
vida (humana e não humana) como uma visão para a sua 
organização coletiva, igualitária e democrática. Tal colo-
cação em primeiro plano fornece uma nova perspectiva 
para pensar sobre a justiça de transição, uma vez que 
impregna não só a noção de transição, mas também a de 
justiça, com o diversificado e imenso campo de trabalho 
e produção que sustenta a produção de mercadorias e a 
acumulação de capital. Isto é, a justiça de transição exige 
justiça para os trabalhadores (humanos e não humanos) 
da reprodução social.

> Decrescimento como/através da justiça 

O segundo eixo fundamental é a justiça. O decresci-
mento é um projeto de justiça de duas maneiras inter-
relacionado. Em primeiro lugar, a justiça exige o estabe-
lecimento de limites, uma vez que os custos sociais e 
ecológicos do crescimento são sempre partilhados de 
forma desigual dentro e entre sociedades e geografias. 
A redução do uso de energia e recursos é um projeto de 
justiça. Isto é especialmente pertinente para as relações 
Norte Global-Sul Global, uma vez que o crescimento eco-
nômico no Norte tem impulsionado e continua a impulsio-
nar graves impactos socioecológicos no Sul. É, portanto, 
responsabilidade do Norte decrescer, deixando mais es-
paço para outros viverem.

Em segundo lugar, e mais importante, o crescimento 
é impulsionado e possibilitado pelas injustiças globais. 
A relação desigual entre o Norte e o Sul Global, que se 
constitui historicamente e continua a ser reproduzida, 
está na base do capitalismo global. Posiciona de forma 
diferenciada os países do Norte e do Sul, onde a pros-
peridade e o crescimento dos primeiros têm sido funda-
mentalmente dependentes dos fluxos de Natureza barata 
e de mão-de-obra barata apropriada destes últimos. A 
dinâmica histórica do capitalismo global que enriqueceu 
o Norte Global também colocou os países do Sul Global 
em caminhos que os prenderam num imperativo de cres-
cimento perpétuo, por exemplo, através da dependência 
estrutural do extrativismo, do serviço da dívida ou do 
ajustamento estrutural.

A reparação das injustiças históricas e contínuas é, por-
tanto, fundamental para o decrescimento e dota-o de uma 
dimensão internacional crucial. Embora o decrescimento 
seja predominantemente uma proposta desenvolvida nos 
e para os principais países industrializados do Norte Glo-
bal, com as suas políticas e ações associadas muitas 
vezes encaradas como intervenções dentro destas econo-
mias, as implicações da “responsabilidade de decrescer” 
não estão de forma alguma limitadas ao contexto geográ-
fico das fronteiras do Norte Global. O decrescimento como 
justiça é necessariamente um projeto de abordagem dos 

impactos históricos e contemporâneos do crescimento 
econômico, por um lado, e das estruturas de reprodução 
do crescimento do sistema econômico global, por outro.

Esta reformulação da ligação entre decrescimento 
e justiça é de fato central no pensamento e ativismo 
recentes sobre o decrescimento, cristalizado especial-
mente em torno das noções de dívida ecológica, isto 
é, a apropriação histórica e contemporânea e/ou uso 
desproporcional de recursos e sumidouros ecológicos, e 
a troca ecologicamente desigual, isto é, fluxos desiguais 
de Natureza incorporada através de bens comercializa-
dos no comércio internacional. No entanto, isto precisa 
ser complementado com a perspectiva global sobre a 
reprodução social, que expande esta noção de justiça 
para incluir fluxos desiguais de trabalho de sustentação 
da vida dos seres humanos e da Natureza entre o Norte 
Global e o Sul Global. Visto desta forma, não são ape-
nas os fluxos da Natureza (corporificada), quer através 
do uso e apropriação diretos ou do intercâmbio desi-
gual no comércio global, mas, de forma mais ampla, os 
fluxos de trabalho reprodutivo social que sustentam e 
reproduzem o crescimento capitalista. As ações destina-
das a reparar as injustiças globais devem, portanto, con-
siderar uma noção mais ampla de “dívida social reprodu-
tiva”, que inclua o trabalho reprodutivo social racializado 
e barateado que flui do Sul Global para o Norte, bem 
como as reparações coloniais e a devolução de terras 
aos seus legítimos guardiões indígenas.

As ações e intervenções concretas que emergem des-
ta compreensão do decrescimento como/através da jus-
tiça podem ser amplamente categorizadas em três títu-
los, que são amplamente congruentes com as propostas 
feitas no capítulo sobre a dívida no livro The Future is 
Degrowth: A Guide to a World Beyond Capitalism [O Futuro 
do Decrescimento: Um Guia para o Mundo Além do Ca-
pitalismo]. A primeira refere-se à reparação de injustiças 
históricas e contemporâneas e inclui medidas como o re-
embolso da dívida ecológica e, mais amplamente, da dívi-
da reprodutiva social, reparações climáticas e coloniais e 
intervenções no sistema financeiro e comercial global que 
invertem/aliviam a dinâmica de intercâmbio desigual en-
tre países do Norte Global e do Sul Global. Neste sentido, 
o decrescimento não se junta apenas aos movimentos 
contemporâneos que apelam a reparações e à soberania 
indígena, como o Movimento de Devolução de Terra, mas 
também aos que reavivam o potencial transformacional 
da Aliança dos Credores da Dívida Ecológica dos Povos 
do Sul, que reformulou a chamada crise da dívida do Ter-
ceiro Mundo em termos da dívida do Norte Global.

O segundo conjunto de ações/intervenções relaciona-
-se com os impactos potencialmente debilitantes que a 
contração das atividades de produção e consumo em linha 
com o decrescimento nos países industrializados teria no 
Sul Global, especialmente nos países que são estrutural-
mente dependentes da exportação ou do investimento es-
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“A produção de mercadorias sob o capitalismo não só esconde esta 
esfera de trabalho e produção, mas depende fundamentalmente da 

sua desvalorização”
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trangeiro. Como a relação assimétrica e os fluxos e a na-
tureza desiguais do trabalho entre o Norte e o Sul Global 
também moldaram historicamente muitas economias do 
Sul para serem estruturalmente dependentes dos setores 
de exportação, estes últimos sofreriam no caso de uma 
contração no Norte, equivalente a uma desvinculação for-
çada. Embora as medidas orientadas para a justiça acima 
mencionadas possam proporcionar algum alívio, também 
são necessárias medidas diretas, como a transferência 
de recursos para a reestruturação econômica. 

E o terceiro e último conjunto de propostas trata de 
abrir e reforçar o espaço para o Sul Global prosseguir 
caminhos de não crescimento, se assim o decidir. Isto 
implica reconhecer a validade da variedade de movimen-
tos, propostas e visões de mundo para além do cresci-
mento originado no Sul Global (por exemplo, pós-extrati-
vismo, Ubuntu, Bem Viver), por um lado, e medidas para 
aliviar o imperativo embutido de crescimento no Sul Glo-
bal, por exemplo, financiando sistemas cooperativos/pú-
blicos de distribuição desvinculados do crescimento ou 
apoiando um afastamento da dependência de relações 
de troca desiguais, por outro.

> Decrescimento como autonomia/democracia

O terceiro e último eixo é a autonomia e a democracia. 
Isto está relacionado com o apelo do decrescimento para 
sair de um imaginário social dominado pelo imperativo do 
crescimento e para colocar em primeiro plano a tomada 
de decisões democráticas na definição dos processos 
econômicos. Uma contrapartida a este apelo tem sido a 
ênfase do decrescimento na autonomia. O decrescimen-
to é fortemente inspirado nas concepções de autonomia 
(e, consequentemente, de democracia) desenvolvidas 
por pensadores como Ivan Illich, André Gorz e Cornelius 
Castoriadis. Apesar das suas diferenças, o ponto comum 
partilhado por estes pensadores é a compreensão de 
como o aumento da escala da atividade econômica mina 
a capacidade de autogoverno, seja através da centraliza-
ção e burocratização da tomada de decisões econômicas 
ou da erosão da capacidade do autogoverno definir ne-
cessidades com a ascensão da economia de mercado. O 
crescimento econômico sem fim não é desejável, mesmo 
que fosse biofisicamente possível, pois substitui a capa-
cidade de autogoverno coletivo.

A democratização da tomada de decisões econômi-
cas no sentido da expansão da autogovernança, isto é, 
permitir que todos participem na tomada de decisões 
que afetam as suas vidas, é, portanto, inerente ao de-
crescimento. Isto é animado, em primeiro lugar, pela in-
sistência do decrescimento na determinação coletiva e 
democrática de necessidades e limites situados, isto é, 
quais as atividades a serem abolidas, quais as que de-
vem ser limitadas e quais as atividades que devem ser 
apoiadas e expandidas num futuro de decrescimento. 
Mas também ressoa com a ênfase do decrescimento 
no “diferente, não apenas menos”, isto é, o seu ape-
lo à construção de um tipo diferente de economia que 
sirva funções diferentes daquela que é construída so-
bre a exploração, acumulação e crescimento, em dire-

ção a uma que centre em necessidades, distribuição, 
equidade e solidariedade. Reduzir o poder corporativo, 
estabelecer a supervisão democrática sobre o dinhei-
ro e as finanças, o orçamento público participativo, a 
governança democrática das capacidades produtivas, 
bem como a construção e o fortalecimento de formas 
alternativas (não capitalistas) de produção, distribuição/
troca e consumo são, portanto, facetas fundamentais 
do decrescimento.

A democratização da tomada de decisões econômicas 
a várias escalas através de tais intervenções e práticas 
tem o potencial de colocar em primeiro plano necessida-
des concretas, utilizar valores e riqueza não-monetária 
em detrimento da acumulação, maximização de lucros e 
crescimento, e dar prioridade a princípios como a garan-
tia de meios de subsistência sustentáveis e equitativos 
ou a regeneração, renovação e proteção da qualidade am-
biental. A abertura dos processos de tomada de decisões 
econômicas à participação democrática de uma base 
mais ampla de atores permitiria o envolvimento de uma 
gama mais ampla de exigências e valores na tomada de 
decisões sobre, por exemplo, o que, quanto e para quem 
produzir, em que condições, como produzir, definir preços 
ou salários e onde investir o excedente. Isto abriria es-
paço para repensar os imperativos econômicos, como o 
crescimento ou a eficiência, permitiriam a operacionaliza-
ção de objetivos alternativos e (re)politizaria a economia, 
submetendo a racionalidade econômica à deliberação e 
ao controle da sociedade.

A democracia e a autonomia no domínio econômico 
não são apenas princípios que valem a pena perseguir 
em si mesmos, mas também funcionariam como uma 
força para conter e transformar as dinâmicas social e 
ecologicamente destrutivas das economias capitalistas 
de crescimento. A ênfase do decrescimento na democra-
cia econômica e na autonomia é particularmente crítica 
no contexto dos debates dominantes sobre a transição 
ecossocial. As propostas dentro dessa frente centram-se 
principalmente numa reorientação estrutural das ativida-
des econômicas, tais como o abandono dos setores ba-
seados em combustíveis fósseis, muitas vezes associa-
dos à utilização de tecnologias eco-eficientes. Reduzem a 
questão da transformação à questão de acertar os inves-
timentos, isto é, afastar-se de atividades ecologicamen-
te destrutivas e corrigir a má afetação das capacidades 
produtivas. Contudo, falta nestes debates uma visão de 
como os processos econômicos devem ser governados 
e que tipo de instituições econômicas são necessárias. 
É aqui que a ênfase do decrescimento na autonomia/de-
mocracia se torna crucial, uma vez que subsidia os de-
bates sobre a transição com uma problematização dos 
processos de tomada de decisão econômica, para além 
dos seus resultados.

Contato com Bengi Akbulut <bengi.akbulut@gmail.com>
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> Como construir 

por Tatiana Roa Avendaño, Vice-Ministra de Planejamento Ambiental do Território, 
Colômbia, e Pablo Bertinat, Taller Ecologista, Argentina

Numa perspectiva de justiça socioambien-
tal e dentro do universo do ambientalismo 
popular, defendemos uma transição ener-
gética justa e popular que se baseie numa 

narrativa anticapitalista e socioecológica. Contudo, para 
conseguirmos isso, devemos primeiro fazer um diagnós-
tico da situação atual e traçar o caminho para um futuro 
desejado. Neste sentido, é importante compreender a 
magnitude das mudanças necessárias para resolver os 
problemas associados à energia. Isto implica considerar 
não apenas as emissões de gases de efeito estufa, mas 

>>

também as desigualdades sociais e os impactos socio-
ambientais nos territórios, bem como os conflitos asso-
ciados à energia e à concentração do poder energético 
em poucas mãos e com grandes corporações.

Entendemos o sistema energético como um conjun-
to de relações sociais que nos unem como sociedade 
e nas nossas relações sociedade-Natureza, que são 
determinadas pelas relações de produção. A transição 
energética justa e popular exige desmercantilização, 
democratização, desfossilização, desconcentração, des-

Credito: Angie Vanessita (angievanessita.
wordpress.com).

uma transição energética justa e popular?
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centralização e despatriarcalização. Mas que ações e 
processos são necessários para conseguir isso?

> O caminho da desmercantilização e da 
  democratização

A transição energética justa e popular baseia-se na 
premissa de que todas as pessoas têm direito à energia 
e desafia a ideia de que a energia é uma mercadoria. 
Trata-se de desprivatizar e fortalecer as diversas formas 
do público, do participativo e do democrático. Um dos slo-
gans é desmercantilizar, o que implica libertar a energia 
do predomínio da lógica mercantilizada do benefício eco-
nômico e centrá-la na capacidade de controlar e reprodu-
zir a vida em todas as suas dimensões, tanto materiais 
como simbólicas.

Consideramos a energia como parte dos bens comuns 
e, portanto, como um direito coletivo em congruência com 
os direitos da Natureza. É preciso construir uma visão da 
energia como um direito, tomando como exemplo as lutas 
pelo direito à água. Este direito não é apenas para os se-
res humanos, mas para todos os seres vivos. Incorpora-
mos a Natureza e todas as suas espécies nesta definição, 
porque reconhecemos que existe uma interdependência 
entre o pleno usufruto da vida humana e o ambiente.

No quadro do atual sistema capitalista, os mercados 
são instrumentos que servem setores cuja lógica se baseia 
na acumulação ilimitada de capital, para além dos limites 
físicos da vida. O conceito de desmercantilização desafia a 
centralidade dos mercados capitalistas para resolver cer-
tas necessidades. A recuperação do público é essencial 
para esse caminho. Implica não apenas um debate sobre 
a propriedade, recuperando-a de mãos privadas, mas tam-
bém sobre a gestão. Na nossa perspectiva, a recuperação 
do público não deve limitar-se à sua associação com o 
Estado (nacional). Trata-se de fortalecer e recriar todas as 
formas de público, em termos de apropriação e gestão, in-
cluindo experiências históricas relacionadas com as áreas 
comunitária, comunal, municipal, colaborativa e cooperati-
va. São ferramentas valiosas que devem ser fortalecidas 
diante da suposta eficiência superior que as empresas pri-
vadas oferecem na prestação de serviços.

Desmercantilizar e construir socialmente o direito à 
energia implica, entre outras tarefas, uma ampla reforma 
legislativa, regulatória e normativa que revogue as leis 
de privatização e a liberalização dos mercados que colo-
caram o setor privado no centro do sistema energético. 
É também fundamental avançar num processo de des-
privatização que inclua não só as empresas de energia, 
mas também outros serviços básicos, bem como desen-
volver ferramentas que fortaleçam todas as formas de 
público em termos de propriedade e gestão, com ênfase 
em diferentes níveis e esferas (cooperativa, comunitária, 
estadual e nacional). É necessário reforçar o quadro ins-
titucional necessário para alcançar este objetivo.

Como primeiro passo para um processo de democra-
tização do setor, é necessário estabelecer mecanismos 
de informação que permitam a participação de qualquer 
comunidade na tomada de decisões, seja ela urbana ou 
rural. Para tal, é importante rever, corrigir e até, em algu-
mas ocasiões, reverter as políticas de subsídios diretos 
aos combustíveis fósseis e a vários setores da econo-
mia baseados nos combustíveis fósseis. É também cru-
cial reconhecer e apoiar instituições e atores envolvidos 
na geração, distribuição, gestão e consumo de energia 
fora do mercado capitalista.

Além disso, é importante assumir a possibilidade de 
decidir sobre a energia a nível local, nas suas diferentes 
dimensões (produção, consumo, pobreza energética, etc.). 
As agências municipais de energia e as experiências de 
recuperação de serviços públicos são exemplos que po-
deriam ser fortalecidos. Para dinamizar esse processo, é 
necessário também avançar metodologicamente: desen-
volver ferramentas e procedimentos para a construção 
de políticas energéticas locais, comunitárias e municipais 
como forma de apropriação coletiva dessas políticas.

> Não se trata apenas de descarbonizar 

Os sumidouros de carbono, que são os mecanismos 
que absorvem as emissões de gases com efeito estufa, 
e a disponibilidade finita de materiais e minerais limitam 
a capacidade de substituição dos combustíveis fósseis 
por fontes renováveis, no quadro da atual matriz de pro-
dução e consumo. Isto significa que é essencial reduzir 
o uso líquido de energia como objetivo principal, embo-
ra esta redução deva ser planejada e executada tendo 
em conta a necessidade de equilibrar as desigualdades 
existentes e as necessidades dos diferentes países e 
grupos sociais.

Também é importante considerar que não basta ape-
nas avançar na utilização de fontes de energia renováveis. 
Pelo contrário, é necessário considerar as dimensões 
ambientais, sociais e políticas de cada empreendimento 
específico para determinar a sua sustentabilidade.

Dentre as ações que podem ser tomadas para enfren-
tar esses desafios, destacam-se: 

• concordar em não explorar hidrocarbonetos convencio-
nais e não-convencionais em áreas propensas a riscos, 
como zonas no alto mar, ou reduzir a sua utilização no 
âmbito de um plano para abandonar os combustíveis 
fósseis a curto prazo;
• monitorar a diminuição líquida no uso de energia além 
dos compromissos climáticos assumidos;
• ter propostas específicas para diferentes setores, como 
o transporte, que na América Latina é o principal consu-
midor de energia e deve ser considerado como um setor 
energético em si;
• desenvolver ferramentas que visualizem os benefícios 
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socioeconômicos da eficiência energética e estabele-
çam alterações regulamentares que vão contra a lógica 
comercial;
• deixar de adotar processos de licitação competitivos 
de energias renováveis entre grandes fornecedores co-
merciais/transnacionais como única opção e priorizar, 
em vez disso, o desenvolvimento descentralizado e des-
concentrado destas fontes.

> Sobre o modelo de produção e consumo   

Para caminhar em direção a uma transição energéti-
ca justa e popular, é necessário construir um modelo de 
produção compatível com a sustentabilidade da vida e o 
cuidado dos sistemas e ciclos ecológicos que a tornam 
possível. É essencial, como propõem as feministas, colo-
car a vida no centro deste modelo.

A transição energética que propomos exige o reco-
nhecimento dos limites físicos naturais e humanos, 
bem como da imanência e importância dos vínculos e 
relações como características inerentes à existência 
da vida. Estas concepções estão associadas a novas 
formas de organização da vida em sociedade, a novas 
formas de produção, à revalorização do lugar ocupado 
pelo trabalho produtivo e reprodutivo nas sociedades e 
a novas formas de consumo, associadas a uma mudan-
ça no metabolismo sociedade-Natureza.

Independentemente das iniciativas associadas à efi-
ciência energética em diversos setores, é necessário 
avançar nas análises setoriais para questionar a matriz 
regional de produção e transporte e buscar alternativas 
sustentáveis e justas. As propostas concretas nesta 
área incluem, por exemplo:
• estabelecer circuitos máximos de circulação de mer-

cadorias e desenvolver cadeias produtivas curtas que 
priorizem os produtos locais;
• analisar as áreas de produção material que precisam 
diminuir e determinar o que parar de produzir; analisar 
como melhorar os serviços em detrimento dos bens ma-
teriais. Isto deve ser acompanhado do estabelecimento 
de prazos para este decrescimento;
• desenvolver novas áreas de produção e serviços com 
menor consumo de energia;
• estabelecer prazos para parar de usar veículos indivi-
duais de combustão interna;
• implementar um processo de mudança modal no trans-
porte de mercadorias;
• repensar o papel e a concepção das infraestruturas, 
uma vez que são financiadas com fundos públicos e de-
terminam o comportamento e o consumo futuros.

Da mesma forma, deve ser empreendido um processo 
que nos permita avançar na construção social de outras 
formas de satisfação das necessidades humanas. É um 
processo intenso e extenso, mas que pode ser agilizado 
através da utilização de diversas ferramentas, por exem-
plo, fortalecimento de redes urbanas para o consumo 
sustentável; desenvolver regulamentações que proíbam 
a obsolescência planejada; fazer análises em massa do 
ciclo de vida dos produtos; proibir ou restringir a publici-
dade em determinados ramos de produtos; estabelecer 
um programa rápido para eliminar a pobreza energética; 
associar políticas energéticas a políticas de habitação; 
e restringir usos luxuosos de energia.

Contato com: 
Tatiana Roa <troaa@censat.org>
Pablo Bertinat <pablobertinat@gmail.com>
Twitter: @tatianaroaa and @PactoSur
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> Movimentos Eco-Feministas  

por Zo Randriamaro, Centro de Pesquisa e Apoio para Alternativas de Desenvolvimento – 
Oceano Índico, Madagascar

O movimento eco-feminista africano está lo-
calizado na confluência de três movimen-
tos distintos que lutam contra as mesmas 
ideologias e instituições imperialistas que 

perturbaram e minaram as culturas e instituições indíge-
nas: o movimento anti-neoliberal, apoiado principalmente 
por ativistas pela justiça climática, o movimento anti-im-
perialista promovido pelos decolonialistas e o movimento 
antipatriarcal protagonizado pelas feministas. Como tal, 
as Afro-eco-feministas estão se esforçando para desman-
telar as estruturas de poder e as hierarquias que oprimem 
e exploram tanto as mulheres como a Natureza.

> Um movimento feminista pan-africano
  pela justiça climática

A nível comunitário, há uma consciência crescente 
das ameaças à biodiversidade e à resiliência climática 
resultantes de projetos agro-industriais e extrativistas 
de grande escala em todo o continente africano, e das 
suas ligações com poderes empresariais e estatais. O 
eco-feminismo é inseparável das lutas e iniciativas con-
cretas nas bases para preservar, desenvolver ou reparar 
espaços habitáveis e laços sociais através de processos 

materiais e culturais que permitem a uma sociedade re-
produzir-se sem destruir outras sociedades ou espécies 
vivas.

Deste ponto de vista, deve ser dada especial atenção 
aos movimentos de justiça climática que se centram na 
crise ecológica e nas suas causas profundas, a partir de 
uma perspectiva feminista, baseada na crescente cons-
ciência entre as pessoas afetadas de que o modelo de 
desenvolvimento neoliberal dominante é insustentável. 
Tais movimentos ecofeministas centram-se nas crises 
climáticas e ecológicas na África, nas suas ligações com 
o desenvolvimento extrativista e nos seus impactos de 
gênero, e exigem “que o sistema capitalista injusto seja 
desmantelado, a fim de cuidar do planeta e fornecer re-
paração para violações históricas dos direitos dos po-
vos e da natureza”, como sugerem Margaret Mapondera, 
Trusha Reddy and Samantha Hargreaves. 

Devido à sua natureza transnacional, tanto o movi-
mento pela justiça climática como o projeto de descolo-
nização da África não podem ser limitados a uma abor-
dagem fragmentada, mas requerem um curso de ação 
pan-africano. A fragmentação e as divisões ideológicas 

>>

Freepik/ Adaptado por Arbu.

(Pan-)Africanos
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do continente contribuíram grandemente para perpetuar 
as diferentes formas de colonialismo na África, o que im-
plica que o Pan-Africanismo é um pilar crítico do projeto 
de descolonização abraçado pelas Afro-eco-feministas.

> Ecofeminismos africanos e descolonização 

Wangari Maathai afirmou que “o colonialismo foi o 
início da deterioração da natureza devido à industriali-
zação e à extração de recursos naturais […] A derruba-
da de florestas, as plantações de árvores importadas 
que destruíram o ecossistema, a caça à vida selvagem 
e a agricultura comercial foram atividades coloniais que 
destruíram o meio-ambiente na África”. Assim, desde o 
início, o afro-ecofeminismo tem sido um pilar importante 
de uma abordagem feminista decolonial para promover 
a mudança sistêmica na África.

A este respeito, as Afro-eco-feministas também têm 
confiado na sua rica herança tradicional e na cultura in-
dígena para desafiar o poder patriarcal e o neocolonia-
lismo. Enquanto algumas feministas africanas, como 
Fainos Mangena, argumentaram que a tradição cultural 
africana e a filosofia comunitária não são compatíveis 
com o feminismo porque são profundamente patriar-
cais, outras eco-feministas, como Sylvia Tamale e Mu-
namato Chemhuru, afirmam que as filosofias tradicio-
nais africanas e ferramentas como o Ubuntu podem ser 
usadas para alcançar a justiça de gênero, bem como 
outros objetivos do Afro-feminismo.

Como argumenta Sylvia Tamale, a acadêmica ugandesa 
e ativista dos direitos humanos, “as características subja-
centes do ecofeminismo assemelhavam-se muito às tradi-
cionalmente praticadas nas culturas indígenas não-ociden-
tais”. Em particular, as práticas ecofeministas têm muito a 
extrair “da relação epistêmica entre os povos indígenas e 
a natureza [que] se manifesta através de sua espiritualida-
de, totens de clã, tabus, mitos ancestrais, rituais, fábulas 
e assim por diante […] Notavelmente, as consequências 
da violação de um tabu não eram individualizadas e a res-
ponsabilidade de se conformar era comunalista. Se você 
transgredisse os tabus sociais, seus familiares também 
sofreriam as consequências” (pp.87-89).

Uma ilustração típica desta relação epistêmica é 
a afirmação abaixo, expressa pelas mulheres que são 
guardiãs de localidades sagradas locais e do patrimônio 
biocultural (Mpijoro tany) do grupo indígena da ilha Saka-
tia, no noroeste de Madagascar:

“O nosso papel como ‘Mpijoro tany’ é o nosso dever 
para com a nossa aldeia, que foi fundada pelo nos-
so antepassado. Existe um lugar sagrado chamado 
Ankatafabe, e existe outro em Ampijoroa, e também 
em Ankofiamena. No passado não havia igreja, mas es-
tes eram os lugares onde orávamos a Deus, tal como 
fazemos numa igreja. Estes são os locais das anuais 
‘fijoroana’ (cerimônia ritual de oração) para rezar e 
pedir bênçãos […] Os nossos antepassados observa-
vam estritamente os ‘fadin-tany’ (tabus terrestres), e a 

maioria das pessoas em Sakatia ainda os observa. Se 
uma pessoa quebra um ‘fady’ (tabu), ela deve matar 
um zebu em reparação pelo mal que cometeu.” (Justine 
Hamba, líder de oração ritual, 2021).

O outro guardião dos locais sagrados na ilha de Saka-
tia explicou como seguir a lógica por trás dos rituais e 
costumes tradicionais, e a importância vital de cumpri-
-los para o bem comum e garantir a unidade, coopera-
ção, amor e confiança na comunidade, bem como para 
estabelecer o respeito entre os vivos e os mortos:

“Existe uma forma de preservar o ‘kodry’ (peixe) para 
as pessoas que os comem. Você escolhe apenas a 
quantidade necessária; qualquer excedente deve ser 
distribuído à comunidade; não pode ser jogado fora 
ou vendido. Este é o sentido de comunidade e amor. 
Quem pega a comida não é necessariamente quem a 
come; deve ser compartilhada com a comunidade. Não 
pode ser vendida e não pode ser colhida em grandes 
quantidades; caso contrário, será extinta e, ao fazê-lo, 
as pessoas prejudicam o ambiente [...] Os pequenos 
animais da aldeia não podem ser mortos sem motivo, 
por exemplo o ‘Anjava’ que é um pequeno animal que 
vive em locais sombreados e frescos. A floresta ver-
de onde se esconde não deve ser derrubada. Se uma 
pessoa matar esse animal, algo ruim acontecerá com 
ela. A maldição não desaparecerá a menos que ele/ela 
retire o castigo (manala fady) e peça desculpas aos tra-
dicionais líderes de oração da aldeia […] A pessoa que 
quebrou o tabu comete uma profanação; são tesouros 
desta terra que os nossos antepassados prezaram e 
estes animais devem ser sempre respeitados e perma-
necer na aldeia […] É proibido destruir florestas que 
fornecem a chuva e o ar fresco que precisamos para 
viver. É por isso que Sakatia é uma ilha verde, porque 
não derrubamos florestas nas colinas e também plan-
tamos árvores. E também protegemos a vida marinha, 
inclusive os peixes, evitamos que os pescadores que 
usam redes fora do padrão cheguem aqui. Protegemos 
tartarugas marinhas e espécies de peixes endêmicas 
como ‘Horoko’ e ‘kodry’ [...] Temos uma dina (conven-
ção social tradicional com um sistema de sanções) na 
aldeia: por exemplo, se você xingar ou usar linguagem 
obscena, há uma penalidade correspondente na ‘dina’. 
Você deve ir até os líderes das orações rituais e pedir 
desculpas, caso contrário, todos na aldeia estarão sob 
maldição.” (Célestine, líder de oração ritual, 2021)

Como evidenciado pelas declarações acima, as comuni-
dades malgaxes em Sakatia seguem a mesma ‘ética de re-
lação com a natureza’ que os numerosos grupos indígenas 
na África Subsaariana, que também são cautelosos em 
relação às intervenções antropocêntricas na Natureza que 
minam a rede saudável da vida de maneiras que ameaçam 
a sobrevivência do planeta. Como Sylvia Tamale sublinhou 
corretamente no seu livro Decolonization and Afro-Feminism 
[Decolonização e Afro-Feminismo], “as mulheres no Sul glo-
bal podem não ter se identificado como ‘ecofeministas’, 
mas têm uma longa história de consciência ecológica e 
obrigação moral para com as gerações futuras”.
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> Alternativas eco-feministas africanas 
  para o desenvolvimento

De uma perspectiva decolonial e ecofeminista, já exis-
tem muitas ricas alternativas nos níveis micro e meso. 
Muitas destas alternativas foram retiradas da África, tais 
como a economia solidária, soluções coletivas para o 
trabalho e recursos como sementes e dinheiro, e devem 
ser reconhecidas e desenvolvidas. Como aconteceu na 
América Latina com outras propostas que adotam algu-
mas das posições e cosmovisões dos povos indígenas, 
incluindo os direitos da Natureza e a visão de mundo do 
‘Buen Vivir’ [Bem Viver] (uma frase em espanhol que se 
refere a uma vida boa baseada em uma visão social e 
ecológica ampliada), existe certamente um arquivo afri-
cano significativo de ideias, práticas e conceitos políticos 
endógenos que residem na tradição, bem como nas lutas 
anticoloniais e nas transformações pós-coloniais, das 
quais devemos retirar inspiração e orientação. Isso inclui 
sistemas de conhecimento indígena, posse comunal/di-
reitos à terra indígena e cooperação social e laboral.

A principal delas são as alternativas críticas base-
adas na visão de mundo e filosofia africanas conheci-
das como Ubuntu na África Austral, que é amplamente 
praticada em toda a África Subsaariana e “tenta, tanto 
quanto possível, reduzir as visões tradicionais patriar-
cais, dualistas e antropocêntricas da existência”. De-
vido ao Ubuntu, os africanos celebraram durante sécu-
los os valores que ligam o passado e o presente, bem 
como os humanos e a Natureza.

Como paradigma ético africano, o Ubuntu não é com-
patível com as relações capitalistas, a propriedade priva-
da e a desigualdade generalizada. Pelo contrário, exige 
um ativismo de solidariedade e de descolonização face 
ao que Vishwas Satgar chama de “ecocídio imperial”. A 
ética ecológica do Ubuntu gerou “a noção radical de pós 
extrativismo, isto é, deixando para trás para as gerações 
futuras os combustíveis fósseis e os minerais que im-
pulsionam a acumulação capitalista destrutiva e as suas 
crises, nomeadamente as alterações climáticas”.

De uma perspectiva eco-feminista africana:
“A ética ambiental do Ubuntu procura enfatizar a neces-
sidade de tratar vários aspectos da natureza que têm 
sido tradicionalmente considerados moralmente insig-
nificantes – como os seres animados não-humanos 
– com cuidado, reverência, bondade e conceder-lhes 
consideração ética. Ao mesmo tempo, esta dimensão 
ecofeminista no ubuntu implica que valores semelhan-
tes que emanam das virtudes do ubuntu – como o cui-
dado, a bondade e a reverência – também poderiam 
ser concedidos ou atribuídos a aspectos não animados 
da natureza, como a natureza física, as plantas e cor-
pos d’água que não necessariamente têm senciência.”

Alternativas de vida já são propostas pelas mulheres 
rurais e indígenas africanas na defesa dos seus territó-
rios, da sua autonomia, das suas formas de produção, 

das suas relações comunitárias e da sua relação interde-
pendente com a Natureza sem a qual não sobreviveriam, 
contra o modelo extrativista profundamente destrutivo. 
Essas alternativas de vida podem ser identificadas nas 
formas como produzem, trocam, cuidam e regeneram 
os nossos recursos naturais; nutrir nossas famílias e 
comunidades; cooperar nas nossas comunidades, etc. 
Como diz WoMin, “a maioria das mulheres na África, que 
carregam o fardo da crise climática e ecológica e que, 
paradoxalmente, são as que menos contribuíram para o 
problema, estão a praticar e a propor, na sua linguagem 
profundamente ecofeminista, resistência ao patriarca-
do extrativista, uma alternativa de desenvolvimento que 
toda a humanidade deve respeitar e fazer eco se nós e o 
planeta quisermos sobreviver”.

Em termos concretos, alternativas justas e sustentá-
veis para um futuro diferente, que seriam construídas 
sobre a filosofia Ubuntu e centradas na solidariedade 
coletiva e na partilha entre os povos, juntamente com 
formas verdadeiramente sustentáveis de viver em har-
monia com a Natureza, incluiriam uma série de elemen-
tos propostos pelas eco-feministas africanas. Em primei-
ro lugar, imporiam a soberania alimentar, através de um 
modelo de agricultura agroecológico com poucos fatores 
de produção. Garantiriam a soberania das pessoas so-
bre o seu próprio caminho rumo ao bem-estar, através do 
conceito de consentimento para as mulheres no Sul Glo-
bal, que dá credibilidade e espaço para alternativas de 
desenvolvimento vividas a nível local. Ao mesmo tempo, 
essas alternativas teriam de visar a soberania energéti-
ca através de formas coletivas sustentáveis e descentra-
lizadas de geração de energia renovável sob o controle 
das comunidades e especificamente das mulheres, e 
pôr fim à extração e queima de todos os combustíveis 
fósseis. Continuariam a permitir formas de extração em 
pequena escala e de baixo impacto, sob formas cole-
tivas de propriedade e sujeitas a prioridades locais e 
regionais. Em termos do seu modelo de governança, te-
riam de propor uma democracia participativa e inclusiva 
a todos os níveis de tomada de decisão, que reconheça 
o papel central das mulheres na sociedade, as suas di-
ferentes necessidades e a exigência de consentimento 
total e contínuo por parte das comunidades afetadas e 
das mulheres em especial.

Essas alternativas também desafiariam a primazia da 
propriedade privada, respeitando e apoiando sistemas 
nos quais os recursos naturais são “propriedade” e ge-
ridos por coletivos e grupos, e a expansão ativa das pro-
priedades comuns como uma parte crítica da luta contra 
a privatização e a financeirização. E promoveriam e im-
poriam o decrescimento e uma rápida transição para um 
estilo de vida de baixo consumo por parte das classes 
ricas e médias nos tradicionais Norte e Sul globais.

Contato com: Zo Randriamaro <randriamarozo@gmail.com>
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>>

> Crônica dos 106 dias 

>>

por Ana Silvia Monzón, Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO), 
Guatemala

E 
m 2023, a Guatemala viveu um dos pro-
cessos eleitorais mais complexos desde o 
seu regresso ao regime civil em 1985, após 
três décadas de regime militar e um confli-

to armado que teve um elevado impacto em termos de 
vidas perdidas, desaparecimentos e detenções. Vinte e 
dois candidatos presidenciais foram nomeados, com a 
conservadora Unidade Nacional da Esperança (UNE) e o 
partido progressista Semilla avançando com seus candi-
datos para o segundo turno. O sucesso do partido Semilla 
foi surpreendente, dada a sua recente fundação e o fato 
de não figurar entre os primeiros lugares nas pesquisas. 
Depois do primeiro turno, no dia 25 de junho, e com o 
anúncio de que o segundo turno se realizaria no dia 20 
de agosto, iniciou-se uma reação concentrada de setores 

cruciais para a democracia 
na Guatemala

“Guatemala merece uma nova primavera.” Crédito: Carlos Choc.



 32

GD VOL. 14 / # 2 / AGOSTO 2024

“MOVIMENTOS ABERTOS”

de direita, que respondem aos interesses das elites e dos 
setores mais recalcitrantes do exército nacional.

A estratégia adotada para atacar Bernardo Arévalo e 
Karin Herrera, chapa presidencial do partido Semilla, foi 
um esquema legal, mostrando o quanto as instituições 
de justiça foram cooptadas. Com base numa denúncia 
infundada, numa investigação deficiente e na atuação ten-
denciosa de um juiz que aplicou critérios de direito penal 
e não de direito eleitoral, os meios de comunicação come-
çaram a construir uma narrativa de fraude eleitoral. Houve 
pedidos de suspensão do partido Semilla. Apesar deste 
ataque brutal, o Semilla obteve uma vitória incontestada 
no segundo turno com 58% dos votos: um indicador do 
desejo de mudança dos cidadãos, cansados da corrupção 
e da cooptação que violaram o Estado de direito, esvazia-
ram os cofres nacionais e minaram a democracia.

> Tentativas de golpe diante de uma 
  “nova primavera”

O entusiasmo dos cidadãos foi expresso nas ruas com 
um slogan que refletia a possibilidade de uma “nova pri-
mavera”, aludindo à Revolução de 1944, que foi um divi-
sor de águas na história política do país após quase um 
século de ditaduras. Essa primavera democrática, aliás, 
foi liderada pelo Dr. Juan José Arévalo Bermejo, pai do atu-
al presidente e líder do partido Semilla, que, aliás, é soció-
logo. Esta coincidência foi vista por muitos como um bom 
presságio para as transformações urgentes necessárias 
num país sujeito à decadência institucional e à repressão 
da dissidência, especialmente durante a década anterior.

O Tribunal Constitucional e o Supremo Tribunal de Jus-
tiça juntaram-se à conspiração judicial contra o partido 
Semilla, aumentando a pressão sobre o Supremo Tribu-
nal Eleitoral ao declarar os resultados eleitorais oficiais 
que legitimaram a chapa presidencial vencedora. No âm-
bito da perseguição judicial, em setembro de 2023, a 
sede do Tribunal foi invadida pela Procuradoria Especial 
contra a Impunidade, um ato inédito descrito como uma 
violação do voto popular, pois funcionários do Ministério 
Público retiraram – sem qualquer propósito claro – várias 
urnas contendo os votos dos cidadãos.

Este cenário levou à mobilização de cidadãos exigindo 
a demissão da Procuradora-Geral e de sua equipe pelas 
suas ações neste e em outros casos de assédio criminal 
contra aqueles que exercem o seu direito de protestar 
e criticar o governo. O exercício destes direitos levou ao 
exílio de aproximadamente uma centena de jornalistas, 
juízes, procuradores e ativistas para proteger a sua segu-
rança. Outros, como a advogada e ex-procuradora anticor-
rupção Virginia Laparra e o jornalista José Rubén Zamora, 
estão detidos preventivamente há mais de um ano sem 
que os seus casos tenham sido seriamente fundamenta-
dos e são, portanto, considerados presos políticos.

Além disso, em 16 de novembro de 2023, o Ministério 
Público prendeu e indiciou cinco estudantes universitários 
e um jovem ativista no caso conhecido como “Ocupação 
da Universidade de San Carlos de Guatemala” (Toma de 
la USAC). A ocupação foi um protesto contra a eleição do 
novo reitor para o período 2022-26, exercendo o direito 
de defender a autonomia da única universidade pública 
estatal, usurpada por pessoas que não reuniam as condi-
ções legais para exercer a reitoria universitária e que se 
impuseram recorrendo a ilegalidades, ameaças e ao uso 
da força em 2022. Neste caso, o Ministério Público tentou 
vincular a atual vice-presidente, Karin Herrera, que, até o 
início da campanha eleitoral, era professora da Faculdade 
de Química, com os usurpadores da universidade. Como 
se pode verificar, o “pacto golpista” não poupou esforços 
para deslegitimar e anular a vitória eleitoral do Semilla.

> Democracia defendida pelo povo

Em 2 de outubro de 2023, as autoridades dos 48 can-
tões da Guatemala (um sistema de autoridades comu-
nais que tem suas origens na história do povo K’iche’ de 
Totonicapán), geralmente ausentes da política nacional, 
exigiram publicamente a renúncia da Procuradora-Geral, 
de dois promotores investigadores e do juiz que proces-
sou as ações judiciais contra o partido Semilla e que 
endossou a violação dos votos emitidos pelos cidadãos.

Diante da recusa de cumprimento, as autoridades dos 
48 cantões iniciaram uma marcha pacífica que percor-
reu 200 quilômetros até o Ministério Público na capital, 
convocando movimentos sociais e autoridades de outras 
cidades para se juntarem a eles. O argumento era triplo: 
a judicialização apoiada pelo Ministério Público estava 
enfraquecendo os fundamentos da democracia ao des-
considerar a Lei Eleitoral, que tem classificação constitu-
cional; a vontade do povo estava sendo desconsiderada; 
e a luta era sobre mais do que apenas o partido Semilla.

Este foi um avanço qualitativo nas mobilizações so-
ciais na Guatemala nas últimas décadas. No movimento 
cidadão mais recente e significativo do país, que ocorreu 
em 2015 contra a corrupção de autoridades governa-
mentais de alto nível, as mobilizações foram restritas à 
capital. Agora, a liderança vinha de autoridades indíge-
nas em diferentes territórios, com os 48 cantões assu-
mindo a liderança, incluindo as autoridades em Sololá, 
Ixiles, Kaqchiqueles, Q’eqchi’s, Chortíes e Xincas, entre 
outros, além de certos setores da capital.

A partir da primeira semana de outubro de 2023, mi-
lhares de pessoas tomaram as principais estradas do 
país em apoio às autoridades indígenas, bloqueando-as 
em até 80 pontos diferentes. O nível de organização foi 
impressionante. Foram adotados turnos para manter 
uma presença constante do lado de fora do Ministério 
Público, garantindo alimentação e condições necessá-
rias para 300 a 400 pessoas diariamente. Essa tarefa 

>>
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foi assumida principalmente por mulheres que comanda-
ram a “cozinha solidária” durante os mais de 100 dias 
em que o povo esteve na capital.

A população migrante nos Estados Unidos fez uma 
contribuição importante, expressando-se por meio de 
doações e ações políticas todas as semanas em frente 
aos consulados guatemaltecos em várias cidades dos 
EUA, como também aconteceu no Canadá e na Europa. 
O papel das redes sociais também foi fundamental.

Os bloqueios se multiplicaram na cidade, liderados 
por grupos de bairro, grupos religiosos, estudantes, 
vendedores ambulantes e trabalhadores comuns, que 
organizaram ações originais como aulas de dança e 
ioga nas ruas, jogos de loteria, shows espontâneos 
e bate-papos nas ruas. Além dos protestos políticos, 
o objetivo era recuperar os espaços públicos em uma 
cidade sufocada pela falta de transporte, serviços e 
segurança pública.

A rua em frente ao Ministério Público se tornou um es-
paço democrático de denúncia, análise, cerimônias maias, 
rituais religiosos, jogos, cantos, danças e discursos em 
todas as línguas indígenas. Nesse acampamento improv-
isado, ideias e propostas ferviam, e mulheres, idosos 
e jovens se expressavam, seguindo atentamente cada 
passo dado pelo que era chamado de “pacto dos golpis-
tas”, que incluía o Ministério Público, juízes e magistrados 
coniventes e o próprio presidente junto com seu gabinete.

O protesto foi pacífico, apesar das tentativas dos in-
filtrados de provocar uma reação policial. Nos 106 dias 
de protesto, houve apenas uma agressão de pessoas 
armadas na rodovia San Marcos, no sul do país, que 
deixou um morto e dois feridos.

Outros atores essenciais ao longo deste período foram 
a Organização dos Estados Americanos (OEA), o governo 
dos EUA e a União Europeia. Todos eles acompanharam 
o processo eleitoral por meio de missões específicas, 
que informaram sobre a transparência das duas cédulas 
e, consequentemente, sobre a legitimidade dos dois can-
didatos eleitos. A OEA emitiu declarações expressando 
sua preocupação com a perseguição ao partido Semilla, 
os inúmeros processos judiciais – muitas vezes incom-
preensíveis e desproporcionais – e a violação dos direi-
tos dos eleitores.

A situação na Guatemala foi objeto de várias reuni-
ões extraordinárias e da presença contínua da Missão 
de Mediação do Secretário-Geral da OEA durante o longo 
período entre a votação de 20 de agosto e a posse de 
Bernardo Arévalo em 15 de janeiro de 2024. Um aspecto 
que vale destacar é o estabelecimento, sob os auspícios 
desta Missão, de uma mesa de diálogo que colocou as 
autoridades indígenas e o governo da República em pé de 
igualdade. Embora o diálogo não tenha produzido o resul-
tado esperado para os povos indígenas, deu um endosso 
vital à sua liderança e às demandas dos cidadãos.

Esses 106 dias cruciais para a democracia na Gua-
temala foram vividos em meio à incerteza, ao desejo de 
mudança e à fragilidade das instituições. O ataque dos 
poderes estabelecidos manteve um clima de ansieda-
de entre os cidadãos até o momento da posse da nova 
dupla presidencial. Apesar das tentativas de impedir a 
nova primavera, vivemos...

Ciento seis días
para hilar memorias

reconstruir tejidos
tomar la palabra

en todos los idiomas
reafirmar la dignidad

reivindicar la alegría como derecho
despertar ciudadano

para transformar el sigilo,
en explosión de cuerpos en las calles
que disputan el sentido de la historia

Ciento seis días
que han dejado huella en la conciencia

que no dará marcha atrás 

[Cento e seis dias
para fiar memórias
reconstruir tecidos

tomar a palavra
em todas as línguas

reafirmar a dignidade
reivindicar a alegria como direito

despertar cidadão
transformar a furtividade,

numa explosão de corpos nas ruas
que disputam o sentido da história

Cento e seis dias
que deixaram sua marca na consciência

                                                    que não recuarão]      

Contato com: Ana Silvia Monzón <amonzon@flacso.edu.gt>
Twitter: @AnaSilviaMonzo1

https://x.com/anasilviamonzo1
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> Movimentos sociais 

>>

“O modelo neoliberal nasceu e morreu no Chile.” 
Credito Moisés Palmero.

por Carmen Gemita Oyarzo Vidal, Universidade Autônoma do Chile, Chile

E 
m outubro de 2019, o Chile vivenciou o iní-
cio das maiores mobilizações de sua his-
tória contemporânea. Houve muitas ava-
liações de sociólogos chilenos sobre esse 

ciclo de protestos, mas três teses principais devem ser 
destacadas. A primeira, bastante difundida, sugere que 
o levante de 2019 marcou o ápice (e também o encerra-
mento) de uma etapa anterior de mobilizações que cla-
mavam pela restituição de direitos sociais e políticos. 
Esse ciclo foi iniciado em 2011 com o movimento estu-
dantil, cujas demandas sociais não poderiam ser aten-
didas sem uma nova ordem democrática. Uma segunda 
interpretação se refere à autonomização do protesto 
e descreve o distanciamento da mobilização social de 
atores políticos institucionais, como sindicatos e parti-
dos políticos. No caso chileno, a fratura entre política 
institucional e movimentos sociais teve sua expressão 
máxima na Convenção Constitucional de 2021. Em ter-
ceiro lugar, há a tese de que o processo de politização 

após o fracasso do processo
constitucional no Chile

vivenciado pela sociedade chilena entre 2019 e 2021 
foi um fenômeno contraditório e complexo que surgiu 
dos paradoxos da vivência cotidiana do neoliberalismo. 
Tal situação produz, por um lado, uma imagem fortale-
cida dos indivíduos e de suas capacidades de ação e, 
por outro, uma percepção de injustiça e desigualdade. A 
tese da politização do desconforto subjetivo explicaria a 
dificuldade da sociedade chilena em imaginar um projeto 
coletivo alternativo ao neoliberalismo.

> A experiência constitucional de 2021 
  e a derrota em 2022

Após os protestos massivos no Chile no final de 2019, 
a maioria dos partidos políticos do país concordou em re-
alizar um processo de consulta cidadã para, assim, iniciar 
um novo processo constituinte. Em outubro de 2020, foi 
realizado um referendo no qual mais de 78% dos eleitores 
aprovaram o início de um processo constituinte, que seria 

https://coes.cl/publicaciones/la-autonomizacion-de-la-protesta-en-chile/
https://libreria.editorialusach.cl/hilos-tensados-para-leer-el-octubre-chileno-2a-edicion
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conduzido por uma “Convenção Constitucional”, eleita em 
maio de 2021. Foi a primeira vez que representantes de 
grupos sociais historicamente excluídos (mulheres, indí-
genas e membros de diferentes movimentos sociais) se 
encontraram em um espaço institucional no qual tinham 
capacidade decisória e influência pública. Foi também a 
primeira vez que uma Constituição chilena seria elabora-
da por um processo constituinte democraticamente eleito 
em todas as etapas.

A composição da Convenção Constitucional eleita foi 
caracterizada pela proeminência de candidaturas inde-
pendentes, que obtiveram 48 das 155 cadeiras, e pela 
fragmentação das forças progressistas chamadas a res-
tabelecer a ordem democrática. Muita expectativa foi 
depositada no processo constitucional que, para a es-
querda, foi visto como o principal resultado político dos 
protestos de 2019 e uma oportunidade real de refundar 
o país e derrubar a Constituição de 1980, aprovada du-
rante a ditadura de Augusto Pinochet (1973-89).

O debate constitucional trouxe tensão a questões po-
líticas e sociais que tinham sido dadas como certas no 
período anterior, como o caráter homogêneo da socieda-
de chilena, a unidade do território e o conceito de nação. 
Também introduziu a noção de direitos sociais baseados 
na solidariedade.

Os trabalhos da Convenção Constitucional resultaram 
na apresentação, em julho de 2022, de uma proposta de 
nova Constituição para o Chile, que exigiu ratificação da 
população dois meses depois. O texto reconhecia e in-
corporava grupos historicamente marginalizados e tinha 
uma perspectiva ecológica e plurinacional. No entanto, 
em 4 de setembro de 2022, no referendo realizado para 
aprovar ou rejeitar a Constituição, do qual participou mais 
de 85% da população (foi o processo eleitoral com maior 
participação na história chilena), o texto proposto foi re-
jeitado por 62% dos votos contra apenas 38% a favor.

> Emoções e razões para a derrota

O resultado das eleições deixou ativistas e movimen-
tos sociais perplexos. Quando relembram o impacto da-
quele momento, eles explicam que os meses de trabalho 
da Convenção foram tão intensos que os membros apa-
rentemente não perceberam a tempo que o conteúdo da 
proposta constitucional simplesmente não fazia sentido 
para uma ampla parcela dos cidadãos. Após a intensida-
de das discussões constitucionais, o núcleo de ativistas 
que se dedicaram ao trabalho da Convenção começou 
a perceber o descontentamento do povo comum ape-
nas durante a campanha eleitoral, quando já era tarde 
demais para alterar o processo. O mais doloroso foi a 
percepção de que “o povo” não estava com eles. No en-
tanto, eles aparentemente se recusaram a aceitar essa 
realidade; eles achavam que poderiam vencer porque ha-
via muita vontade de mudança.

Devido ao sacrifício envolvido na execução do proces-
so, os ativistas sentiram dor quando o resultado saiu. 
Em minha pesquisa, entrevistei vários ativistas que 
descreveram a derrota como envolvendo um processo 
de luto. O fracasso eleitoral do processo constituinte 
marcou a morte da esperança de mudança social, pela 
qual alguns lutavam há décadas. Após as intensas mo-
bilizações de 2019, havia uma tremenda esperança de 
finalmente ter a força social e política para pôr fim à 
Constituição de Pinochet e ao modelo de injustiças so-
ciais e políticas que ela consagrou.

Por outro lado, muitos dos ativistas envolvidos no pro-
cesso sentiram que desperdiçaram tempo e energia. Um 
aspecto interessante é uma lacuna entre o cotidiano dos 
ativistas mais comprometidos com o processo e o que, 
na opinião deles, estava acontecendo “fora da conven-
ção”. O balanço adquire um tom sacrificial na narrativa 
dos diferentes ativistas: a lembrança de jornadas de tra-
balho exaustivas, a falta de sono para cumprir prazos e 
o adiamento do tempo familiar ou de lazer, faz com que 
sintam que a população em geral não retribuiu toda a 
energia que eles colocaram no processo.

A dor da derrota foi seguida pela raiva e pela ingratidão 
dos eleitores que deveriam ser os destinatários da trans-
formação social que a nova Constituição poderia promo-
ver. Avaliar o comportamento dos eleitores e porque uma 
grande maioria rejeitou a proposta gerou tensões entre os 
ativistas. Imediatamente após os resultados, os mais cé-
ticos não conseguiam acreditar no desastre eleitoral. Ao 
mesmo tempo, os mais decepcionados achavam que a ig-
norância e a campanha de desinformação liderada pela di-
reita explicavam o resultado eleitoral. Outros se culpavam 
por não terem feito o suficiente para convencer as pesso-
as. Mas o resultado era claro: não havia uma única região 
do Chile onde o “sim” à nova Constituição vencesse.

Quase dois anos após o desastre eleitoral, os ativistas 
refletiram mais profundamente sobre a distância entre 
suas demandas e o senso comum do povo. Quando eles 
se lembram da paixão e amargura com que alguns descar-
taram o voto popular, eles acreditam que desconsiderar 
ou ignorar as razões dos eleitores não os leva a lugar 
nenhum. Acima de tudo, durante as entrevistas em grupo 
que conduzi, os participantes concordaram sobre a impos-
sibilidade de construir maiorias políticas se aqueles que 
afirmam representar as demandas populares as ignoram.

Embora os ativistas ainda expressem sua tristeza 
pelo fracasso do processo, eles agora reconhecem a im-
portância de não idealizar as pessoas ou trivializar seus 
motivos. Eles também acreditam que se conectar com 
as preocupações materiais das pessoas que vivem nas 
condições mais desafiadoras é necessário para enten-
der porque certos discursos políticos não fazem sentido 
para essas pessoas ou porque elas não estão interes-
sadas em promover esse tipo de mudança social. É, por-

>>
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tanto, essencial entender porque é tão custoso imaginar 
uma ordem social baseada na solidariedade.

Quando os ativistas discutem outras razões para a 
derrota, eles também reconhecem suas dificuldades em 
negociar com seus princípios éticos e políticos. Duran-
te o momento mais intenso da mobilização social, eles 
passaram a acreditar que tudo era possível e que tinham 
força suficiente para deslocar os atores políticos tradi-
cionais. Reforçados pelo inesperado triunfo eleitoral de 
2021, eles achavam desnecessário negociar até mesmo 
com os partidos estabelecidos.

Sobre a radicalidade de alguns conteúdos da pro-
posta constitucional e a necessidade de moderação, 
a avaliação feita pelos movimentos é que o processo 
constituinte foi um momento histórico para o avanço das 
transformações que o país precisava. Era o momento 
de pedir tudo e deixar tudo resolvido e selado porque 
o parlamento poderia traí-los no futuro. No entanto, os 
entrevistados reconheceram que também houve arro-
gância e intransigência por parte de suas organizações, 
que, movidas por seu triunfo e pelo desejo de tornar sua 
maioria palpável, se recusaram a negociar ou ouvir os 
argumentos dos outros.

Além disso, o apoio político para uma nova Constituição 
exigia mais do que apenas ceder em questões específicas 
no texto. As profundas transformações sociais e institu-
cionais buscadas pela proposta constitucional de 2022 
exigiam um consenso social e político prévio. Esse con-
senso não existia no Chile, mesmo que os movimentos 
tivessem força para levar o processo constituinte adiante.

> Está tudo perdido? Tensões latentes 
  e mudança territorial

Embora grupos de ativistas que participaram da Con-
venção já tenham formado partidos políticos alternativos 
(como no caso do Solidaridad para Chile), tudo parece 
indicar que a conquista de espaços de representação 
e a construção de bases populares será um caminho 
longo e desafiador para os movimentos sociais. Até o 
momento, não há uma maneira viável de superar a frag-
mentação política que caracterizou a antiga Convenção 
Constitucional. A desconfiança dos movimentos em re-
lação aos partidos governistas sugere que será muito 
difícil construir alianças no futuro.

A aposta territorial parece mais robusta na ânsia de 
preservar a identidade de seu movimento. Os múltiplos 
significados de território nos ajudam a identificar as prio-
ridades dos movimentos após a derrota e suas relações 
de cooperação e conflito com outros atores (incluindo 
partidos de esquerda). Podemos reconhecer pelo menos 
três significados relevantes nos atuais movimentos chi-
lenos. Primeiro, o território definido como um espaço ge-
ográfico e socioecológico mostra uma ampla consciência 

ambiental que é bastante transversal entre os ativistas e 
não apenas entre aqueles que atualmente atuam ou coo-
peram com organizações ambientais. Além disso, desta-
ca a importância da diversidade territorial no Chile. Viver 
no norte, centro ou sul do país é diferente. Comunidades 
menores têm menos dificuldade em pensar em si mes-
mas como um coletivo com uma única identidade do que 
grandes cidades espacial e socialmente segregadas.

O território também surge como um espaço político e 
como um grupo de pertencimento. Os movimentos so-
ciais identificam suas bases sociais de apoio e quem 
seriam os alvos do “trabalho territorial”. Como espaços 
sociopolíticos, os territórios abrangem pessoas diversas 
e formas de convivência cotidiana nas quais grupos orga-
nizados se reconhecem. Desse ponto de vista, o territó-
rio é um espaço de interações significativas que definem 
os ativistas e permitem que eles sejam reconhecidos 
pelos outros como interlocutores válidos.

Por fim, o trabalho com representantes das comuni-
dades Mapuche revelou um terceiro significado de terri-
tório. Para as comunidades Mapuche, o território é um 
espaço onde todo o seu modo de vida está em jogo: vida 
material (acesso à terra e à água), vida política (um con-
junto de regras de coexistência) e vida espiritual. A terra 
e os rios estão conectados e envolvem as comunidades 
com a memória de seus ancestrais. Então, entendendo 
que os Mapuche são seu território, o espaço de coexis-
tência política é o das comunidades. A comunidade é o 
principal meio de organização para as famílias que com-
partilham um território. São pequenas comunidades nas 
quais a coexistência é administrada por uma autoridade 
política (lonko) e uma autoridade espiritual (machi).

Esses diferentes significados de território são vitais 
para entender a ação política dos movimentos sociais no 
Chile após a derrota do processo constituinte. O engaja-
mento político ocorre quando os representantes dos mo-
vimentos são reconhecidos, substituindo as categorias 
de “base” ou “povo”. No entanto, é um espaço político 
reduzido no qual predominam os laços subculturais ou 
comunitários. Os movimentos sociais podem se tornar 
testemunhos deixados sem capacidade de influenciar a 
agenda pública. Mas, em política, dois anos é muito tem-
po. É preciso esperar para ver como os movimentos se 
saem nas conexões entre os diferentes territórios e na 
geração de novas mediações que podem ecoar nas pró-
ximas eleições municipais e parlamentares e nos vários 
espaços de representação.

Contato com: 
Carmen Gemita Oyarzo Vidal <carmen.oyarzo@uautonoma.cl>
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> O início da resistência  

>>

Credito: Emergentes, CC BY-NC 4.0.

por Julián Rebón, Universidade de Buenos Aires e CONICET, Argentina

N 
o final de 2023, Javier Milei assumiu 
a presidência da República Argentina, 
apresentando-se como o primeiro pre-
sidente libertário da história. Em seu 

discurso de posse, ele falou aos seus apoiadores 
reunidos, de costas para o Congresso e membros do 
parlamento presentes. Ele prometeu pôr fim à deca-
dência da Argentina introduzindo ajustes no estado e 
na “casta”: um termo vago que se refere a figuras polí-
ticas supostamente privilegiadas, que vão de políticos 
tradicionais a sindicalistas e funcionários públicos. Os 
presentes responderam a ele da praça com cânticos 
jubilosos de “no hay plata” (não há dinheiro).

Um reajuste frenético de tudo o que era ortodoxo 
marcou os primeiros 100 dias do governo de Milei. No 
entanto, o reajuste caiu em um amplo e variado espec-
tro social, em vez da “casta”. A ação de sua “motos-
serra”, com o objetivo de criar superávit fiscal, como 
Milei gosta de dizer, levou a milhares de demissões, 
fechamentos de várias agências, paralisação de obras 
públicas e eliminação de subsídios. Milei também im-
plementou uma terapia de choque que ele chamou de 
“liquidificador”, com uma desvalorização de mais de 
50% da moeda argentina em um dia, levando a infla-
ção mais que dobrar. Isso gerou uma perda acentuada 
de poder de compra para aposentados e trabalhadores 
(cerca de 30%), juntamente com a eliminação de econo-
mias em pesos, agravada por taxas de juros negativas, 
bem como dizimou o orçamento público.

ao governo de Milei

> Quem é Milei? 

Javier Milei é um economista e um outsider do siste-
ma político. Como comentarista de televisão famoso por 
seu estilo disruptivo, ele propôs a dolarização como um 
remédio para a inflação crescente em um país marcado 
por recessões recorrentes. Alguns anos depois de en-
trar na política institucional, sem nenhum partido político 
próprio para falar, ele derrotou as duas coalizões que 
estavam se alternando no governo e polarizavam o país: 
à esquerda do espectro político, Unión por la Patria-pero-
nismo, e à direita, Juntos por el Cambio.

Apesar de seu escasso poder institucional – tem ape-
nas uma pequena minoria no parlamento e não governa 
nenhuma província – a coalizão política Libertad Avanza 
(“A Liberdade Avança”) propõe corajosamente uma agen-
da de refundação do neoliberalismo extremo na esfera 
econômica e do autoritarismo na cena política. Com um 
estilo agressivo, implementado principalmente por meio 
de redes sociais e da mídia, a narrativa política de Milei 
define a “casta” como seus inimigos. No entanto, ele 
ataca principalmente o populismo-peronismo, a esquer-
da, o feminismo, o sindicalismo e os movimentos so-
ciais. Enquanto isso, ele incorpora políticos históricos 
de diversas origens em seu projeto e nutre apoio entre 
grandes grupos econômicos.

> O surgimento dos protestos anti-Milei 

Os ajustes implementados por Milei rapidamente en-
contraram resistência nas ruas, apesar da política restri-
tiva e repressiva do governo sobre protestos. Logo após 
assumir o cargo, um protocolo antiprotesto foi introduzido 
permitindo que as forças de segurança limitassem as ma-
nifestações em vias públicas. A proibição de “bloquear as 
ruas”, uma forma clássica de protesto no repertório de 
ação civil do país, bem como a cobrança dos custos das 
operações de segurança a organizações sociais e a cria-
ção de canais dedicados especificamente para denunciar 
anonimamente supostas coerções de grupos para forçar 
as pessoas a comparecerem às manifestações, são algu-
mas das medidas disciplinares que foram estabelecidas. 
Poucos dias após Milei assumir o cargo, o governo assi-
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nou um Decreto de Necessidade e Urgência (DNU) para 
desregulamentar a economia, eliminando dezenas de leis 
e promovendo reformas em uma ampla gama de áreas, 
do trabalho à habitação e seguro saúde. Após o anúncio, 
protestos e manifestações espontâneas nas ruas das 
principais cidades do país evidenciaram a dificuldade de 
aplicar o recém-introduzido protocolo antiprotesto.

Posteriormente, o governo anunciou a submissão ao 
parlamento de um projeto de lei multiuso “omnibus” 
[para todos] contendo mais de 600 artigos sobre várias 
questões, incluindo poderes extraordinários para o presi-
dente, privatizações e limitações ao direito de protesto. 
Como é típico para tais reformas neoliberais, houve dife-
rentes linhas de resistência decorrentes da ampla convul-
são social que isso causará. Os sindicatos e movimentos 
sociais assumiram a liderança neste processo, realizan-
do uma greve geral em meados de janeiro que mobilizou 
multidões de manifestantes por todo o país. Diferentes 
protestos de vários tipos eclodiram em espaços públicos 
antes e depois da greve geral. Estes incluíram greves 
setoriais contra demissões e pedidos de aumentos sala-
riais, protestos de rua por movimentos sociais contra os 
limites impostos à política social e protestos dos setores 
cultural e científico contra a ameaça e implementação 
de cortes em uma série de instituições e organizações, 
entre outros. Centenas de milhares de mulheres marcha-
ram no 8 de março contra o plano econômico de Milei e 
o desmantelamento da política de gênero.

A resistência nas ruas representa uma nova tendência 
de oposição social ao governo, diante da fraqueza da 
oposição política, principalmente o peronismo, que foi 
derrotado na última eleição e visto por uma parte signifi-
cativa da sociedade como responsável pela crise atual. 
Até agora, essa resistência não deteve a reestruturação 
geral, embora obstáculos a ela tenham sido erguidos em 
seu caminho. O judiciário deteve parcialmente o DNU, 
especialmente seu capítulo trabalhista; a primeira ver-
são do Omnibus Act [Lei Para Todos] fracassou no Con-
gresso, principalmente devido à incapacidade ou recusa 
do presidente em negociar modificações com a oposição 
pró-diálogo. No entanto, a perda de poder de compra 
continua. O governo mantém a iniciativa, e novos cortes, 
juntamente com a eliminação de direitos adquiridos, são 
anunciados a cada semana.

A resistência social surgiu logo após o início do gover-
no de Milei, com protestos ocupando o espaço público. 
Em contraste, o governo não mobilizou apoio nas ruas 
desde que assumiu o poder. Não é uma extrema direita 
que apela a formas de movimento social. No entanto, 
dados os parâmetros históricos de protesto na Argentina 
e, acima de tudo, a extensão das queixas e a natureza 
diversa dos atores afetados, em termos de escala este 
não é, pelo menos por enquanto, um dos ciclos mais sig-
nificativos de protestos; nem as várias formas diferentes 
de resistência se uniram em uma frente unida.

> Protestos recentes: características, desafios
  e tendências

Apesar da intensidade das queixas que estão impul-
sionando os protestos, o cenário político atual faz pare-
cer improvável que eles se desenvolvam. Em particular, 
o governo reacionário escolhe atores específicos como 
seus inimigos favoritos. Ele se recusa a abrir o diálo-
go com eles e busca enfraquecer seu poder organiza-
cional – mudando a capacidade dos sindicatos de se 
representarem, por exemplo – e as formas de luta em 
que podem se envolver, limitando aquelas toleradas e 
permitidas pelo Estado e promovendo ativamente a re-
pressão. Ao mesmo tempo, o governo concentra seu 
aparato discursivo e comunicacional nesses grupos, 
buscando retratá-los como responsáveis pela situação 
crítica e agitação social. Há também uma dificuldade evi-
dente em estabelecer um ponto de referência político 
para os protestos, dada a derrota do peronismo, o ponto 
de referência típico para a maioria dos organizadores. O 
fracasso do último governo progressista e a velocidade 
e simultaneidade das reformas aumentaram o ceticismo 
entre os prejudicados. Por fim, o governo ainda está nos 
primeiros meses de seu mandato, então os efeitos de 
algumas de suas medidas ainda não foram totalmente 
percebidos, enquanto ele continua a reter as esperanças 
e o apoio de cerca de metade da população. Isso limita a 
possibilidade do descontentamento se espalhar em um 
clima cultural que ainda é favorável a várias das políticas 
do governo de Milei.

A dinâmica dos protestos é incerta, e o futuro está cheio 
de desafios. Por um lado, o destino do governo depende 
de sua capacidade de estabilizar a situação econômica 
reduzindo a inflação e de construir uma maioria política e 
social que lhe permita governar e lhe dê uma legitimidade 
mais estável. No entanto, uma mera diminuição da infla-
ção — um resultado difícil em si — não validaria automati-
camente a regressão social e o realinhamento resultante 
de forças desfavoráveis aos trabalhadores, a menos que 
os principais atores dos protestos sejam derrotados ou 
severamente enfraquecidos. Se isso acontecesse, poderí-
amos entrar em um estágio de conflitos mais descontínu-
os, compartimentados e inorgânicos, sem que houvesse 
uma capacidade clara de discutir a direcionalidade da mu-
dança. Por outro lado, há a capacidade dos ofendidos, nas 
ruas e nas instituições, de canalizar uma força social para 
desafiar a ação governamental, aproveitando as tensões 
sociais, econômicas e políticas que essa ação promove. 
Não se pode descartar que, como em outras ocasiões na 
história argentina, os protestos transformem a estrutura 
de oportunidades políticas, abrindo novos cenários.

Contato com: 
Julián Rebón <jrebon@sociales.uba.ar>

“MOVIMENTOS ABERTOS”
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> Ayotzinapa:
por Carlos de Jesús Gómez-Abarca, Universidade de Ciências e Artes de Chiapas, México

E 
m 6 de março de 2024, no coração da 
Cidade do México, ativistas de direitos 
humanos e pais dos estudantes de Ayot-
zinapa desaparecidos em 2014 entra-

ram violentamente no Palácio Nacional. As imagens 
impressionantes de uma van derrubando uma porta 
histórica do século XIX circularam pelo mundo. Os 
manifestantes avançaram até o balcão de registro de 
visitantes, onde os militares, responsáveis pela segu-
rança, responderam com gás lacrimogêneo. Tudo isso 
aconteceu enquanto o presidente López Obrador re-
alizava sua habitual conferência matinal. Uma placa 
colocada na janela do palácio diz: “Só queremos diá-
logo”. À luz disso, nos perguntamos: O que mudou dez 
anos após a trágica “noite de Iguala”?

> Fatos e investigações

Na noite de 26 de setembro e nas primeiras horas 
de 27 de setembro de 2014, uma operação teve como 
alvo um grupo de estudantes da Escola Normal Rural 
“Isidro Burgos” em Ayotzinapa, no estado de Guerrero. 
No incidente, seis pessoas foram mortas e mais 43 es-
tudantes sequestrados. Tais eventos não são incomuns 
na região, que tem uma longa história de lutas popu-
lares e repressão estatal. A agressão contra os jovens 

>>

estudantes está ligada a políticas governamentais com 
efeitos negativos para as escolas rurais, devido às suas 
conexões com a Federação de Estudantes Camponeses 
Socialistas do México (FECSM), bem como a ecos histó-
ricos de levantes camponeses e estudantis. Os eventos 
ocorreram em uma área onde vários interesses econômi-
cos e políticos, legais e ilegais, estavam em jogo.

Durante a administração de Enrique Peña Nieto (2012-
18), a investigação sobre o “desaparecimento” dos 43 es-
tudantes de Ayotzinapa foi liderada pelo Procurador Geral 
do México (PGR), Jesús Murillo Karam. Em 7 de novembro 
de 2014, Murillo anunciou a “verdade histórica” sobre os 
fatos. De acordo com essa versão dos eventos, um gru-
po de detidos confessou ter assassinado os estudantes. 
Os estudantes iriam interromper um evento da esposa 
do presidente municipal e foram detidos pela polícia de 
Iguala, Guerrero, e depois levados para a delegacia local. 
A “verdade histórica” assim apresentada sugeria que os 
estudantes haviam sido incinerados no aterro sanitário 
de Cocula pelo grupo criminoso “Guerreros Unidos”, em 
conluio com a polícia local.

Desde 2014, pais, manifestantes, analistas e a mí-
dia questionam essa versão, apresentando depoimen-
tos e evidências indicando que líderes militares tinham 

“Vivos foram levados, com vida os 
queremos de volta AGORA” Credito: Jesús 
Gómez-Abarca, 2014.

Dez anos de impunidade

https://www.eleconomista.com.mx/politica/Portazo-en-Palacio-Nacional-deja-pintas-una-puerta-y-varias-ventanas-rotas-20240306-0059.html
https://www.eleconomista.com.mx/politica/Portazo-en-Palacio-Nacional-deja-pintas-una-puerta-y-varias-ventanas-rotas-20240306-0059.html
https://www.eleconomista.com.mx/politica/Portazo-en-Palacio-Nacional-deja-pintas-una-puerta-y-varias-ventanas-rotas-20240306-0059.html
https://www.eleconomista.com.mx/politica/Portazo-en-Palacio-Nacional-deja-pintas-una-puerta-y-varias-ventanas-rotas-20240306-0059.html
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conhecimento e estavam implicados na execução des-
ses atos criminosos.

Ao assumir a presidência do México em 2018, Andrés 
Manuel López Obrador (AMLO) revitalizou a investigação 
ao criar a Comissão da Verdade e Acesso à Justiça no 
Caso Ayotzinapa (COVAJ). A Comissão embarcou em uma 
nova investigação para esclarecer os fatos, garantindo 
o direito à verdade, à justiça e à não repetição desses 
crimes graves. No 2º Relatório da COVAJ, a “verdade his-
tórica” foi desmascarada, novas hipóteses dos eventos 
foram estabelecidas e foi reconhecido que o que acon-
teceu em Ayotzinapa foi um “crime de Estado” no qual 
várias autoridades e elementos do exército e da marinha 
mexicanos estavam envolvidos.

Estima-se que pelo menos 434 pessoas participaram 
desta tragédia. Os restos mortais de três estudantes 
foram identificados e o promotor ordenou a prisão de 
132 pessoas, mas não há evidências de que os estudan-
tes desaparecidos estejam vivos. Entre os presos estão 
membros do exército, Guerreros Unidos, a polícia e ex-
-funcionários do Gabinete do Procurador-Geral. No ano 
passado, prisões significativas foram feitas, incluindo as 
de altos funcionários, como o ex-procurador-geral Jesús 
Murillo Karam, uma das pessoas por trás da invenção da 
“verdade histórica”.

> Uma luta pela justiça

Em 2014, durante a marcha para relembrar o assassi-
nato de estudantes em 2 de outubro de 1968, na Cidade 
do México, havia pouco conhecimento sobre o paradeiro 
dos 43 estudantes de Ayotzinapa. No entanto, a marcha 
se transformou em um grito unânime exigindo o retorno 
daqueles que haviam sido “desaparecidos” vivos. As ruas 
do centro histórico da Cidade do México foram bloquea-
das enquanto estudantes, organizações civis e movimen-
tos sociais marchavam da Plaza de las Tres Culturas até o 
Zócalo, expressando sua angústia, tristeza, desconfiança 
e indignação com a escalada da violência no país.

Nos meses seguintes, marchas e reuniões massivas 
se multiplicaram em diferentes locais do México e do 
exterior. Pais dos 43 estudantes, ativistas, organizações 
sociais e cidadãos se juntaram a uma série de megamar-
chas, exigindo justiça e denunciando “Foi o Estado!” em 
meio à crescente repressão e confronto com a polícia no 
final das manifestações. As informações oficiais eram 
escassas, mas a população começou a formar suas pró-
prias conclusões, expressando sua indignação por meio 
de slogans como “nem 43 nem 68” em rejeição à repres-
são em andamento e à narrativa do governo.

Apesar da diminuição do comparecimento às marchas 
após 1º de dezembro de 2014, a luta dos pais não di-
minuiu. Eles continuaram a buscar apoio e a coordenar 
esforços com estudantes, organizações civis e outros 
movimentos sociais. A recente incursão no Palácio Na-
cional em março de 2024, liderada pelos pais dos 43 
estudantes, teve como objetivo reabrir o diálogo com o 
presidente e avançar na investigação.

Esta ação ocorreu em um contexto em que a relação 
entre os pais e o governo de AMLO se tornou tensa, e 
as pessoas mais significativas que buscavam esclareci-
mentos durante os primeiros anos da COVAJ não fazem 
mais parte deste trabalho. Por um lado, os pais dos 43 
estudantes apontam para uma falta de disposição do 
governo em esclarecer o caso, denunciam a proteção 
aos militares envolvidos e exigem a divulgação de do-
cumentos de espionagem militar que podem ser essen-
ciais para a investigação, mas até agora não receberam 
nenhuma resposta. Por outro lado, na reta final do man-
dato de AMLO, o governo continua desacreditando as 
demandas daqueles que o questionam, rotulando-os de 
“conservadores” e oferecendo aos pais dos estudantes 
uma reunião sem a presença de seus advogados.

Para Santiago Aguirre, diretor do Centro Pro, este caso 
poderia ter sido exemplar de uma reviravolta na entrega 
da justiça no México com este novo governo. No entanto, 
tornou-se uma das maiores decepções desta administra-
ção, revelando o novo poder militar e a inação diante das 
deficiências do Gabinete do Procurador-Geral. Enquanto 
isso, a justiça para os 43 alunos parece ser uma dívida que 
permanecerá pendente e provavelmente será herdada pela 
próxima administração. Com apenas uma “meia verdade”, 
os pais dos 43 alunos continuam seus esforços incansá-
veis para acessar a verdade e a justiça.

Contato com: 
Carlos de Jesús Gómez-Abarca <jesus.gomezabarca@gmail.com>

https://comisionayotzinapa.segob.gob.mx/work/models/Comision_para_la_Verdad/Documentos/pdf/2o_Informe.pdf
https://www.proceso.com.mx/nacional/2024/3/26/caso-ayotzinapa-la-promesa-de-justicia-que-amlo-no-cumplio-326145.html
https://www.proceso.com.mx/nacional/2024/3/26/caso-ayotzinapa-la-promesa-de-justicia-que-amlo-no-cumplio-326145.html
https://www.proceso.com.mx/nacional/2024/3/26/caso-ayotzinapa-la-promesa-de-justicia-que-amlo-no-cumplio-326145.html
https://www.proceso.com.mx/nacional/2024/3/26/caso-ayotzinapa-la-promesa-de-justicia-que-amlo-no-cumplio-326145.html
https://www.proceso.com.mx/nacional/2024/3/26/caso-ayotzinapa-la-promesa-de-justicia-que-amlo-no-cumplio-326145.html
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> Excedente e deslocamento,

por Nadia Bou Ali e Ray Brassier, BICAR (Instituto de Análise Crítica e Pesquisa de Beirute) 
e Universidade Americana de Beirute, Líbano

E ste artigo busca elaborar a noção de “popula-
ção excedente” como uma caracterização de 
massas desempregadas. Isso inclui massas 
em trabalho precário excluídas da relação sa-

larial formal e massas de pessoas que, devido à miséria 
capitalista, são visíveis apenas sob categorias gerais (re-
fugiados, migrantes). As categorias gerais de refugiados e 
migrantes são categorias descritivas abstratas que exigem 
uma explicação analítica concreta de “populações exceden-
tes” dentro da dinâmica diferencial do capitalismo global.

O capitalismo é desigual em sua forma original de 
constituição; a acumulação primitiva é originária na me-
dida em que é constantemente reproduzida com a pro-
dução de mais-valia. Dito isso, o impulso colonial é fun-
damental para o capitalismo, que é tanto uma relação 
social quanto ecológica. Por um lado, o “capitaloceno” 
é caracterizado pela descartabilidade da vida humana 
e da natureza. Por outro, a categoria de “despossessão 
demográfica” descreve como essa desigualdade é viven-
ciada, em particular e universalmente, por massas de 
pessoas cuja exclusão da relação salarial formal é fun-
damental para a geração de mais-valia.

> Excedente populacional como proletarização

Um grande equívoco precisa ser abordado desde o iní-
cio. Populações excedentes não são, por definição, des-
locadas: elas não precisam ser populações de fora dos 
limites de um determinado país ou estado-nação. Elas 
não são simplesmente uma consequência do desenvolvi-
mento desigual, mas sim o efeito que se torna uma causa 
no processo de acumulação capitalista. Marx tem uma 
crítica contundente à lógica malthusiana grosseira que vê 
a superpopulação como uma lei da natureza e, portanto, 
justifica a descartabilidade de algumas populações para 
a sobrevivência de outras. Hoje, ouvimos explosões de 
malthusianismo na lógica daqueles que buscam imunizar 
as fronteiras nacionais contra fluxos de populações exce-
dentes e daqueles que buscam exterminar ou transferir 
populações descartáveis. O colapso ambiental contínuo 
adiciona camadas de complicações à questão da humani-
dade excedente e será abordado em uma seção posterior 
que trata de ecologias capitalistas. Na análise de Marx, 
não é a lógica malthusiana de oferta e demanda que gera 
populações excedentes, mas a lógica da valorização, ou 
da maximização da mais-valia como tal:

refugiados e migrantes

>>

Obra de arte criada por Arbu usando IA.

https://www.versobooks.com/products/74-capitalism-in-the-web-of-life
https://www.versobooks.com/products/74-capitalism-in-the-web-of-life
https://www.cambridge.org/core/journals/social-science-history/article/abs/demography-and-dispossession-explaining-the-growth-of-the-global-informal-workforce-19502000/C977CDFA380BA7A8BB913319C1610511
https://www.cambridge.org/core/journals/social-science-history/article/abs/demography-and-dispossession-explaining-the-growth-of-the-global-informal-workforce-19502000/C977CDFA380BA7A8BB913319C1610511
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“É a própria acumulação capitalista que produz constan-
temente, e produz de fato em relação direta com sua 
própria energia e extensão, uma população trabalhadora 
relativamente redundante, ou seja, uma população que é 
supérflua para as necessidades médias do capital para 
sua própria valorização, e é, portanto, uma população 
excedente [...] Esta é uma lei da população peculiar ao 
modo de produção capitalista; e, de fato, cada modo 
de produção histórico particular tem suas próprias leis 
especiais de população, que são historicamente válidas 
dentro dessa esfera particular.” (O Capital)

Há uma lei da população peculiar ao capitalismo: o de-
senvolvimento das forças produtivas necessariamente re-
sulta em populações excedentes relativas. A “lei da oferta 
e demanda de trabalho” regula a proporção de salários 
gerais (da classe trabalhadora, ou seja, da força de tra-
balho) para o capital social total: “Quanto maior a produ-
tividade do trabalho, maior é a pressão dos trabalhadores 
sobre os meios de emprego, mais precária, portanto, se 
torna a condição para sua própria existência” (ibid., ênfa-
se adicionada). Da mesma forma, “a maquinaria produz 
uma população trabalhadora excedente” (ibid.). Nesse 
contexto, é a própria relação salarial que resulta no empo-
brecimento e proletarização da classe trabalhadora.

Isso implicaria que populações excedentes relativas 
se tornassem ao mesmo tempo uma causa e efeito do 
desenvolvimento de forças produtivas como uma tendên-
cia do capitalismo por meio da relação salarial. Embora 
o capitalismo desenvolva as forças de produção (mecani-
zação, automação e assim por diante), isso não implica 
que ele também desenvolva a força de trabalho; em vez 
disso, o inverso parece ocorrer: conforme as forças pro-
dutivas se desenvolvem, o custo de reprodução da força 
de trabalho cai e os salários diminuem. O que impulsiona 
o desenvolvimento das forças produtivas é a compulsão 
de aumentar a taxa de exploração (a taxa de extração 
de mais-valia da força de trabalho) e, assim, aumentar 
a proporção de mais-valia para trabalho necessário, não 
apenas dentro do processo de trabalho, mas em toda a 
população de trabalhadores assalariados. À medida que 
mais mais-valia é extraída de cada vez menos trabalho, 
um número cada vez maior de trabalhadores assalaria-
dos se torna supérfluo para o processo de valorização. 

O capital cria desemprego, que é uma condição de sua 
subsunção real do processo de trabalho (ou seja, de sua 
reestruturação para maximizar a taxa de exploração). As-
sim, os desempregados, o excesso e o excedente são 
fundamentais para o atual sistema de exploração. En-
quanto o capital se reproduz por meio da exploração da 
força de trabalho, e a força de trabalho se reproduz ao se 
permitir ser explorada pelo capital, a expansão do valor 
como capital não implica a expansão do valor da força de 
trabalho; pelo contrário, a autovalorização expansiva do 
capital implica a depreciação do trabalho, ou seja, uma 
proporção cada vez maior de excedente para trabalho ne-
cessário, de desempregado para empregado. Isso quer 

dizer que, tendo primeiro separado o trabalho como tal 
dos meios de produção, o capital então procede para se-
parar uma porção cada vez maior de trabalhadores do pro-
cesso de produção por meio do qual eles são compelidos 
a se reproduzir. Essa separação subsidiária secundária 
(de empregados de desempregados) segue a separação 
primária inicial (de produtores dos meios de produção). A 
questão então é como reconectar o excedente ao traba-
lho necessário, ou o desempregado ao empregado:

“[…] o proletariado é definido por sua separação dos 
meios de reprodução, e sua compulsão de se reprodu-
zir reproduzindo o capital. A reprodução do proletariado 
(o valor de sua força de trabalho) é mantida em linha 
com a reprodução do capital através do funcionamento 
‘normal’ da lei do valor: se os salários subirem mui-
to, o capital contratará menos trabalhadores, criando 
assim um exército de reserva exercendo uma pressão 
descendente sobre os salários. O ponto aqui é que, en-
quanto os empregados e desempregados não se combi-
narem, os salários sempre cairão de volta em linha com 
as exigências da acumulação de capital.” (B.R. Hansen)

Assim, populações excedentes, como um “exército de 
reserva de desempregados” e “Lumpenproletariado” não-
-empregável, são ao mesmo tempo internas ao núcleo ca-
pitalista, ou seja, internas àquelas áreas do mundo que 
foram totalmente integradas ou subsumidas pelo capital, 
e periféricas a este núcleo, ou seja, existentes naquelas 
áreas que ainda estão apenas parcial ou formalmente sub-
sumidas pelo capital (o Terceiro Mundo ou Sul Global). Isto 
quer dizer que a humanidade excedente gerada na e atra-
vés da reprodução do capital ocupa tanto o núcleo quanto 
a periferia: ela existe tanto no centro quanto na margem.

> Massas visíveis e trabalho invisível 

Populações excedentes tendem a aparecer na forma 
de massas populares. De Paris à América do Sul, Oriente 
Médio e Sul da Ásia, nas últimas décadas temos visto 
erupções repentinas de manifestações em massa por 
moradores de favelas e acampamentos, e o que talvez 
pudesse ser descrito como insurreições de refugiados. 
Essas revoltas em massa aparentemente espontâneas 
são a manifestação visível de uma dinâmica estrutural 
geralmente invisível. Mas elas a tornam manifesta como 
manifestações subjetivas de estrutura objetiva: são mo-
mentos subjetivos do invisível tornar-se visível.

A análise estrutural deve expor as condições para essa 
manifestação visível e subjetiva da estrutura invisível e 
objetiva. O primeiro passo em tal análise é distinguir entre 
populações deslocadas e excedentes. Embora massas de 
pessoas apareçam nas fronteiras nacionais como refugia-
dos e migrantes, elas não são as únicas que podem ser 
definidas como populações excedentes. As razões para 
essa percepção errônea comum podem ser ideológicas: 
é, sem dúvida, mais fácil abordar populações excedentes 
de uma perspectiva de direitos humanos que busca inte-
grar e conceder direitos de asilo a estrangeiros e expatria-

>>

https://viewpointmag.com/2015/10/31/surplus-population-social-reproduction-and-the-problem-of-class-formation/
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dos em estados desenvolvidos. No entanto, argumenta-
rei que essa perspectiva falha em abordar a questão de 
forma satisfatória, seja conceitualmente ou praticamente.

Populações excedentes não são necessariamente po-
pulações deslocadas ou migrantes. Como Aaron Benanav 
aponta, desde a década de 1950, muitos dos desempre-
gados urbanos em países de baixa e média renda (LICs) 
são de fato nascidos na cidade: “Já na década de 1950, a 
maior parte do crescimento populacional urbano em LICs 
já era devido às pessoas nascerem em áreas urbanas, 
em vez de migrarem para elas.” Benanav argumenta que 
“apesar da desaceleração da taxa de urbanização após 
1980, a força de trabalho urbana continua a se expandir 
rapidamente pelo mundo de baixa renda.” Trabalhadores 
urbanos não aparecem simplesmente do nada ou chegam 
de outro lugar; eles surgem como sintomas dos proces-
sos de proletarização que se desenvolveram na esteira 
do crescimento estagnado do capitalismo tardio. Embora 
haja uma desaceleração nas taxas de urbanização, há um 
crescimento demográfico dos pobres urbanos que agora 
produziram gerações de crianças que, como seus pais, 
continuam nos circuitos de trabalho informal. A proleta-
rização pode ser entendida simplesmente como o “au-
mento da parcela da população que depende da venda 
de sua força de trabalho para sobreviver”. Esse aumento 
da proletarização não se deve à migração de populações 
rurais para áreas urbanas, o que é um equívoco encora-
jado por estudos de desenvolvimento. Em vez disso, as 
LICs exibem uma baixa demanda por mão de obra devido 
a dois fatores principais: 1) altos níveis de desigualdades 
econômicas que levam as economias à produção de bens 
intensivos em capital demandados principalmente pela 
elite, em vez de bens intensivos em mão de obra deman-
dados pela população em geral; e 2) avanços tecnológi-
cos e automação importados de países industrializados. 
Assim, as economias nas LICs são mais intensivas em 
capital do que intensivas em mão de obra.

Pouco foi feito para acomodar as forças de trabalho 
das LICs e outros países, apesar das alegações feitas na 
última década por economistas (particularmente os dos 
EUA) sobre o crescimento do emprego e a necessidade 
de acomodar a mudança pós-década de 1990 para um 
mercado de trabalho global. Como uma potência mundial 
líder, os EUA poderia ter feito muito para evitar as crescen-
tes políticas isolacionistas que surgem dentro dela, bem 
como em outras partes do mundo. O fracasso do Norte 
Global em redistribuir os benefícios da economia mundial 
já foi previsto nos debates do NAFTA na década de 1990, 
bem como nos debates sobre como lidar com imigrantes 
ilegais nos primeiros anos deste século. Hoje, as coisas 
estão ainda piores, pois testemunhamos a detenção de 
imigrantes ilegais nas fronteiras e em acampamentos, a 
construção de muros de fronteira e assim por diante.

> O trabalho migrante está preso num ciclo
 de desassossego e exílio, ao mesmo tempo
 que enfrenta preconceitos socioculturais

Na região MENA em particular, a história é amplamen-
te determinada pelo fluxo de refugiados e populações 
migrantes. Desde o colapso do Império Otomano no fi-
nal do século XIX e a consequente colonização europeia 
da região, dividida entre os britânicos e os franceses, o 
surgimento de estados-nação na esteira da colonização 
tem sido amplamente marcado pela divisão territorial da 
região de acordo com os interesses coloniais. A históri-
ca ocupação da Palestina em 1948, como resultado do 
fluxo de migrantes judeus da Europa, tornou 750.000 
palestinos refugiados nos países vizinhos. No Líbano, 
entre 260.000 e 280.000 refugiados palestinos estão 
distribuídos em 12 acampamentos e 42 agrupamentos. 
A população atual do Líbano é de 6,8 milhões e há cer-
ca de 250.000 refugiados palestinos, de acordo com a 
UNRWA. Eles representam cerca de 5,6% da força de 
trabalho libanesa, 50% dos quais são não libaneses. Os 
palestinos no Líbano continuam a ser excluídos do mer-
cado de trabalho formal e terem negado o direito a salá-
rios formais, propriedade e outros direitos civis básicos. 
Assim como acontece com outros refugiados, as restri-
ções de emprego libanesas impedem os palestinos de 
acessar profissões liberais como medicina, engenharia e 
direito, forçando os palestinos a um mercado de trabalho 
informal precário caracterizado por empregos de curto 
prazo e mal pagos. Cerca de metade dos palestinos em-
pregados trabalham na construção civil, no comércio ou 
atividades relacionadas (comércio atacadista e varejista, 
reparo de veículos automotores, reparo de bens domés-
ticos, etc.), onde há níveis muito altos de informalidade, 
maiores horas de trabalho do que a média e a maioria 
ganha menos do que o salário mínimo libanês.

Além dos palestinos, desde a década de 1950, os sí-
rios constituem uma grande parcela da força de trabalho 
migrante no Líbano. Essa parcela aumentou dramatica-
mente desde o início da guerra civil síria em 2011. Atu-
almente, há 1,5 milhão de refugiados sírios no Líbano. 
Junto com os palestinos, eles constituem cerca de um 
quarto de toda a população do Líbano. Em The Invisible 
Cage [A Gaiola Invisível], John Chalcraft mostra como a 
migração forçada e o trabalho forçado estão interliga-
dos. Eles são o resultado de uma dinâmica de mercado 
de trabalho baseada no trabalho forçado e em uma ro-
tação infinita de trabalhadores migrantes existindo em 
um ciclo constante de instabilidade prolongada e exílio.

Em 2024, a gaiola de trabalho invisível se tornou nitida-
mente visível: com o colapso financeiro libanês de 2019 
e a crescente escassez de recursos e oportunidades de 
trabalho, os trabalhadores sírios enfrentam cada vez mais 
preconceito, xenofobia e discriminação persecutória. O 
aumento acentuado no número de trabalhadores sírios 
exacerba o sentimento antissírio, juntamente com a mi-
séria da classe trabalhadora libanesa na esteira da piora 

>>

https://www.cambridge.org/core/journals/social-science-history/article/abs/demography-and-dispossession-explaining-the-growth-of-the-global-informal-workforce-19502000/C977CDFA380BA7A8BB913319C1610511
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https://www.unrwa.org/where-we-work/lebanon
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https://www.worldbank.org/404_response.htm
https://www.ilo.org/publications/palestinian-employment-lebanon-facts-and-challenges-labour-force-survey
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da crise econômica do país. De acordo com a Organização 
Internacional do Trabalho, a taxa de participação da força 
de trabalho do Líbano é de 43,4%, indicando que menos 
da metade da população em idade ativa está trabalhando 
por salário ou lucro, ou buscando emprego.

Em vez de levar à organização do trabalho entre divi-
sões de nacionalidade e raça, a proletarização acarreta 
empobrecimento e precariedade, o que por sua vez leva 
à fragmentação da classe trabalhadora. No Líbano, a 
classe trabalhadora é composta por trabalhadores liba-
neses, sírios, africanos e asiáticos que realizam a maior 
parte do trabalho reprodutivo no país, desde trabalho 
doméstico e de cuidados até outras formas de trabalho 
precário. Cerca de 90% dos refugiados sírios no Líbano 
são empregados informalmente. Entre estes, as taxas 
de pobreza aumentaram em 56% desde o início da pan-
demia de Covid-19 em 2020. A crescente competição no 
mercado informal de trabalho de baixa qualificação está 
forçando os refugiados a aceitar condições de trabalho 
inadequadas caracterizadas por longas horas, baixos sa-
lários e falta de proteção legal, seguro saúde ou licença 
médica remunerada. As trabalhadoras sírias também 
são forçadas a suportar transporte inadequado, falta de 
apoio para cuidados infantis e preconceito sociocultural. 
Tais condições tornam os refugiados mais suscetíveis à 
prisão, repatriação forçada e deportação.

Enquanto isso, os refugiados sírios que optam por 
trabalhar formalmente devem ser registrados como mi-
grantes sob um acordo de patrocínio ou arrendamento 
por um empregador libanês. Assim como acontece com 
os palestinos, o emprego formal para sírios é geralmen-
te restrito a três setores: meio ambiente, agricultura e 
construção, exigindo uma autorização de residência que 
custa US$ 200 por ano. Os refugiados podem buscar 
emprego formal em alguns outros setores limitados, mas 
enfrentarão vários obstáculos financeiros e burocráticos, 
principalmente na renovação de suas autorizações de 
residência: em 2020, cerca de 70% dos refugiados sírios 
registrados no Líbano (especialmente aqueles com 15 
anos ou mais) não tinham autorizações, restringindo se-
riamente não apenas sua capacidade de ganhar a vida, 
mas também sua liberdade de movimento.

> A gestão das populações excedentes é parte
  integrante da reprodução do capital   

É importante distinguir os migrantes econômicos da 
força de trabalho de refugiados. De acordo com Elisabeth 
Longuenesse and Paul Tabar, a força de trabalho do Líba-
no compreende cerca de 15% de trabalhadores migrantes 
e 35% de trabalhadores sírios. Enfatizamos acima a ne-
cessidade de distinguir populações excedentes de popu-
lações deslocadas ou refugiadas. No entanto, todas as 
suas dificuldades estão interligadas na economia política 
do Líbano, onde as populações síria e palestina compre-
endem migrantes e refugiados. Esses setores são dupla-
mente desfavorecidos dentro da população trabalhadora 
do Líbano: eles constituem um excedente em relação ao 

trabalho considerado necessário pelo capital, ao mesmo 
tempo em que são deslocados em relação à população 
de trabalho formal e informalmente integrada (composta 
por libaneses e outras nacionalidades). Sua condição ex-
põe a sobreposição de trabalho necessário e excedente 
de um lado, e de trabalho integrado e deslocado dentro da 
população de trabalhadores assalariados do outro.

Qualquer análise política que não leve em conta essa 
distinção corre um risco duplo. Por um lado, nos leva a 
supor que os refugiados constituem o caso de uma “mi-
gração incompleta”, um problema que poderia ser mitiga-
do retornando para casa ou acessando o status formal 
de cidadania. Essa suposição, por sua vez, significa que 
as soluções tendem a ser consideradas no nível de direi-
tos e reconhecimento social. O primeiro problema com 
essa abordagem, evidentemente, é que ela obscurece um 
efeito mais profundo e generalizado da dinâmica social 
capitalista – que afeta tanto as populações deslocadas 
quanto as não deslocadas da classe trabalhadora – e en-
quadra soluções e respostas em termos que distanciam 
ainda mais os setores da classe trabalhadora que, de 
fato, compartilham condições políticas comuns. Por outro 
lado, quando não se leva em conta a distinção entre a 
força de trabalho migrante e refugiada, também se corre 
o risco adicional de reduzir os desafios políticos em ques-
tão à mera gestão de um cenário de crise, como muitas 
organizações não governamentais fazem quando buscam 
fornecer ajuda em resposta a tragédias sociais e naturais.

O que se perde ao não reconhecer essa distinção é o 
reconhecimento de que a gestão de populações exceden-
tes não é uma atividade externa que está contrariando as 
causas da situação difícil da população: é, na verdade, 
uma atividade que é integral à reprodução do capital. Essa 
gestão não apenas permite que o custo do trabalho dimi-
nua, por meio da força competitiva exercida pelo exército 
de reserva de trabalho sobre a força de trabalho, mas 
também se insere no circuito rompido da reprodução so-
cial, permitindo que o circuito mais amplo da reprodução 
capitalista permaneça intacto. Além de ampliar a divisão 
entre setores da classe trabalhadora internacional, essa 
abordagem, em última análise, trata os refugiados como 
um laboratório de gestão de crise que pode então ser usa-
do como base para novas tecnologias sociais para geren-
ciar os desempregados, os subempregados e a classe 
trabalhadora empobrecida de forma mais ampla.

Reconhecer a qualidade particular do trabalho dos re-
fugiados – tratá-los como um sintoma que revela a co-
nexão intrínseca entre desintegração social e integração 
econômica que, em vez de bloquear o ciclo de reprodução 
social, na verdade o torna possível – é abrir espaço para 
recolocar a questão de qual seria uma resposta estrutural 
a um sistema social que se alimenta da catástrofe.

Contato com: 
Nadia Bou Ali <nadiabouali@gmail.com>
Ray Brassier <ray.brassier@gmail.com>

Este artigo está publicado em uma parceria com o Alameda Institute.
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> Apropriação ou 
 utilização? 

por Simon Schaupp, Universidade de Basileia, Suíça

>>

N o outono de 2022, vários milhares de 
trabalhadores da construção civil suíços 
entraram em greve. A associação de em-
pregadores do setor havia exigido um au-

mento na jornada máxima de trabalho semanal para 58 
horas, aludindo a uma razão aparentemente muito pecu-
liar: as mudanças climáticas. Atualmente, o clima adverso 
atrasa 45% dos projetos de construção em todo o mundo; 
mas se espera que as mudanças climáticas aumentem a 
frequência e a intensidade das condições climáticas que 
causam tais atrasos. Mais importante, temperaturas aci-
ma de 24 °C estão associadas à redução da produtivida-
de do trabalho. Isso torna o setor da construção um dos 
mais vulneráveis às ondas de calor. Ao mesmo tempo, no 

entanto, a construção é um grande poluidor e produtor de 
gases de efeito estufa: a produção de cimento sozinha 
produz cerca de 8% das emissões globais de CO2.

> O domínio da natureza como ingrediente
  na produção  

No meu livro recente (publicado em alemão), Política 
Metabólica. Trabalho, Natureza e o Futuro do Planeta, 
examino o que este e outros conflitos trabalhistas po-
dem nos ensinar sobre a relação entre o processo de 
trabalho capitalista e a crise ecológica. Há um acordo 
surpreendente entre a economia ambiental convencional 
e as perspectivas marxistas de que a causa central da 

Credito: Ricardo Gomez Angel, 2017. 

A dimensão ecológica dos 
conflitos trabalhistas

https://www.suhrkamp.de/buch/simon-schaupp-stoffwechselpolitik-t-9783518029862
https://www.suhrkamp.de/buch/simon-schaupp-stoffwechselpolitik-t-9783518029862


 46

GD VOL. 14 / # 2 / AGOSTO 2024

SEÇÃO ABERTA

destruição ambiental é uma relação na qual a natureza 
é “apropriada” sem pagamento, incentivando assim seu 
uso excessivo. Este é certamente o caso, mas uma des-
vantagem analítica do conceito de apropriação da natu-
reza é evidente, pois transmite uma imagem da natureza 
como um enorme depósito de matéria-prima cujos bens 
estão lá simplesmente para serem coletados, ou cujos 
“serviços ecossistêmicos” fluem para a produção por 
conta própria. Tal imagem tem pouco a ver com a reali-
dade. A natureza não existe como um recurso: o traba-
lho deve ser investido para “tornar a natureza utilizável”. 
O conceito de apropriação descreve apenas a atividade 
por meio da qual aspectos da natureza se tornam pro-
priedade privada: isso em si não inicia nada concreto; é 
uma abstração. Em vez disso, é o trabalho humano que 
obriga a natureza a se tornar parte do processo de pro-
dução. Por exemplo, um rio não é meramente uma fonte 
de água, energia e alimento, mas também sempre existe 
como um risco: pode inundar campos e assentamentos 
ou bloquear rotas de tráfego. Por essa razão, a utilização 
da natureza sempre requer um aspecto de controle: o rio 
deve ser canalizado, os animais devem ser domestica-
dos, ervas daninhas e pragas erradicadas, e assim por 
diante. A utilização, portanto, significa essencialmente 
dominação sobre a autonomia da natureza.

> O controle sobre a natureza nunca 
  é completo   

No entanto, nenhum esforço de controle pode reprimir 
essa autonomia permanentemente. Em vez disso, o rio 
irá corroer o canal ao longo do tempo, os animais ficarão 
doentes e as ervas daninhas retornarão repetidamente. 
O trabalho de controle é incessante. Além disso, a utiliza-
ção deve sempre incluir um elemento de racionalização: 
espécies de plantas e animais de maior rendimento são 
criadas, combustíveis fósseis são usados para acelerar 
o metabolismo natural, organismos são geneticamente 
modificados para torná-los economicamente úteis. No 
entanto, no devido tempo, tal utilização leva a resultados 
paradoxais, porque mina as próprias substâncias cuja 
utilidade deveria aumentar. Este resultado é então nor-
malmente enfrentado com mais esforços para utilizar. O 
caso do Dust Bowl [Tigela de Poeira] é paradigmático. 
No início do século XX, os colonos europeus araram as 
pradarias do Centro-Oeste americano, levando à erosão 
maciça do solo e tempestades de areia. Para manter a 
produtividade, a agricultura foi intensificada, com fertili-
zantes sintéticos, pesticidas e mecanização; mas isso, 
por sua vez, levou a mais perdas de terras férteis.

> Trabalho humano: mais um recurso natural   

Há semelhanças óbvias entre a utilização da natureza e 
a utilização do trabalho. Como outros segmentos da natu-
reza, os seres humanos não nascem como trabalhadores, 
mas devem ser continuamente moldados assim. Antes 
que as pessoas sejam capazes de trabalhar, elas devem 
primeiro ser educadas por anos, ou seja, devem ser obri-
gadas a aderir às convenções sociais que constituem as 

condições básicas para a divisão do trabalho. Além disso, 
os trabalhadores exigem uma certa quantidade de educa-
ção geral e treinamento técnico para serem empregáveis. 
Quando estão exaustos, as pessoas precisam de cuidado 
e afeição, e quando adoecem, sua força de trabalho deve 
ser restaurada por meio de cuidados médicos. No próprio 
local de trabalho, os corpos humanos são tornados úteis 
por meio da racionalização e do controle.

A relação entre a utilização da natureza e a utilização 
do trabalho não se limita à analogia. Em vez disso, os 
dois são necessariamente dependentes um do outro. 
Tornar a natureza utilizável permite a utilização intensifi-
cada do trabalho humano, que por sua vez permite uma 
utilização mais intensiva da natureza. A escravidão e a 
economia de plantação, por exemplo, eram mutuamen-
te constitutivas: o excedente de algodão produzido pela 
combinação, juntamente com a utilização intensificada 
de combustíveis fósseis, tornou-se a base material do 
regime fabril. Seguiu-se uma concatenação da utilização 
de outros segmentos da natureza, aos quais o novo po-
tencial de trabalho foi aplicado. No entanto, a destrutivi-
dade paradoxal da utilização sempre pairou.

> Toda política trabalhista é, em última 
  análise, política ambiental  

A indústria da construção é um excelente exemplo. Em 
1892, François Hennebique patenteou o concreto arma-
do, dando a ele um monopólio virtual na construção de 
edifícios de concreto por toda a Europa por décadas. O 
concreto armado permitiu que as empresas de constru-
ção cortassem custos de mão de obra, porque ele eli-
minou em grande parte a ocupação artesanal tradicional 
do pedreiro habilidoso. As paredes agora eram simples-
mente projetadas em moldes. Além disso, a areia agora 
poderia ser usada como material básico em vez de pedras 
caras – a produção de concreto é a principal razão pela 
qual hoje a areia é de longe o recurso mais amplamente 
extraído na Terra. Como apenas areia de rios e lagos pode 
ser usada para construção, sua origem e fabricação cau-
sam degradação maciça dos ecossistemas. Além disso, 
as emissões de CO2 da construção civil são um grande 
contribuinte para as mudanças climáticas, o que, por sua 
vez, prejudica a produtividade da própria indústria.

Se o trabalho, como Karl Marx argumentou, é sempre 
a transformação da natureza, então todas as políticas de 
produção são também políticas ambientais – ou “políticas 
metabólicas”. Isso significa que, para entender as raízes e 
possíveis saídas da crise ecológica, precisamos dar mais 
ênfase às questões do trabalho; e mais especificamente 
à questão de como superar a utilização destrutiva do tra-
balho e da natureza no processo de trabalho capitalista. 
Nesse sentido, o sofrimento generalizado que resulta da 
intensificação do trabalho tem uma dimensão ecológica 
pouco explorada, que pode ser um ponto de partida para 
políticas metabólicas transformadoras.

Contato com Simon Schaupp <simon.schaupp@unibas.ch>
Twitter: @simschaupp

https://www.suhrkamp.de/buch/simon-schaupp-stoffwechselpolitik-t-9783518029862
https://www.suhrkamp.de/buch/simon-schaupp-stoffwechselpolitik-t-9783518029862
https://www.penguin.co.uk/books/35192/capital-by-karl-marx-intro-ernest-mandel-trans-ben-fowkes/9780140445688
https://twitter.com/simschaupp
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> O dilema digital  
por Mohamed Zayani, Universidade de Georgetown, Catar, e Joe F. Khalil, Universidade 
Northwestern, Catar

>>

O Oriente Médio árabe está passando por uma 
transformação digital significativa, abrindo 
novos caminhos para o crescimento econô-
mico, a mudança social e o empoderamento 

político. Quer se trate da adoção do governo eletrônico, da 
telessaúde ou dos tribunais eletrônicos, a metamorfose 
digital tem sido uma força disruptiva, alterando práticas 
de longa data e revigorando setores que foram considera-
dos inadequados para a mudança. Startups regionais de 
sucesso, como o aplicativo de transporte privado Careem, 
ambiciosos projetos de desenvolvimento urbano de alta 
tecnologia, como o Neom, e grandes iniciativas, como o 
One Million Arab Coders, são um testemunho dos esforços 
da região para alavancar todas as coisas digitais. Mais 
países da região estão trabalhando para adotar a econo-
mia do conhecimento, investindo em infraestruturas digi-
tais (por exemplo, satélite, fibra ótica, redes de próxima 
geração) para alcançar a prontidão digital, elaborando pla-
nos digitais abrangentes e lançando diversas iniciativas.

> Disparidades regionais e tensões 
  subjacentes  

Mas o Oriente Médio ainda não vivenciou o digital 
de maneira uniforme. A região apresenta disparidades 
notáveis, com alguns países abraçando plenamente a 
transformação digital, enquanto outros ficam para trás. 
O acesso desigual à tecnologia e os diferentes níveis de 
letramento digital agravam as desigualdades existentes, 
criando múltiplas clivagens digitais na região. Estas con-
siderações lembram-nos que a transformação digital não 
consiste apenas na adoção de novas tecnologias. Impli-
ca navegar na complexa interação entre a inovação tec-
nológica e a mudança social, que desafia os prognósti-
cos simplistas sobre a transformação do Oriente Médio.

Embora os avanços digitais ofereçam oportunidades 
sem precedentes, também introduzem desafios adicio-
nais. Caracterizar a imersão do Oriente Médio no digital é 
uma tensão crescente entre o impulso para a mudança e 

do Oriente Médio

Fragmento da capa do livro The Digital Double Bind publicado por 
Oxford University Press.

https://global.oup.com/academic/product/the-digital-double-bind-9780197508626?cc=es&lang=en&
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a resistência a ela. Esta disjunção envolve a região num 
dilema em que a adoção de tecnologias digitais aumenta 
a mudança e mantém a estagnação existente. As mesmas 
possibilidades que a digitalização torna realidade são uma 
fonte de apreensão para muitos intervenientes econômi-
cos, intervenientes sociais e regimes políticos, à medida 
que enfrentam o dilem digital, obrigando-os a aproveitar 
simultaneamente as capacidades tecnológicas e, ao mes-
mo tempo, a exercer controle sobre a esfera digital.

Administrar estas complexidades exige que afastemos o 
debate do que as pessoas fazem com as tecnologias e ex-
ploremos as disjunções e tensões resultantes da imersão 
digital do Estado, do mercado e do público. Em vez de dis-
secar a digitalidade, deveríamos examinar a sociabilidade.

> Entre modernização e resistência  

Historicamente, a relação do Oriente Médio com a 
tecnologia tem estado entrelaçada com o seu envolvi-
mento na modernização (al-asrana) e nos esforços para 
lidar com a modernidade (al-hadatha). Desde a era co-
lonial até os dias de hoje, a região abraçou e resistiu 
às mudanças tecnológicas. Esta ambiguidade reflete a 
forma como a adoção tecnológica está ligada a intrinca-
das dinâmicas socioculturais e políticas. Consideremos, 
por exemplo, a Arábia Saudita. A resistência do reino à 
introdução da televisão na década de 1960 e a sua apre-
ensão em adotar a Internet na década de 1990 só são 
igualadas pelo seu esforço para liderar a propriedade 
das indústrias televisivas e para promover um robusto 
sistema de meios de comunicação digital, desde canais 
transnacionais por satélite e prósperos estúdios de jo-
gos até investimentos digitais globais e startups locais.

O tempo todo, a adoção da tecnologia tem trazido de-
safios. Para os novos Estados independentes, o advento 
de discursos sobre a dependência tecnológica foi um gri-
to de guerra contra a influência e o poder ocidentais, que 
esteve lado a lado com a constatação de que o acesso 
à tecnologia ocidental figurava de forma proeminente 
nos seus esforços de modernização e planos de desen-
volvimento. Na atual era de elevada industrialização, as 
pressões econômicas, as mudanças rápidas e a rápida 
urbanização tornaram a transferência de tecnologia e co-
nhecimentos mais urgente para a região.

O apelo deste caminho de desenvolvimento perdurou 
mesmo com a evolução da própria tecnologia. Nas últi-
mas décadas, com toda a força da globalização e o ad-
vento do capitalismo digital, a busca pela modernização 
mudou o foco da transferência de tecnologia em setores 
tradicionais para a transformação digital. Neste contexto 
em evolução, a adoção da economia do conhecimento 
tornou-se a marca de uma tentativa de alcançar o cresci-
mento econômico e a mudança social.

> Aspirações partilhadas e desenvolvimento 
  desigual

Na prática, porém, esses esforços são, na melhor 

das hipóteses, desiguais. Enquanto alguns países (por 
exemplo, Iêmen, Sudão, Síria) carecem flagrantemente 
de infraestruturas de tecnologias de informação e comu-
nicação (TIC) e de prontidão digital, outros (por exemplo, 
estados do Golfo) abraçaram o digital de todo o coração, 
investindo em redes de próxima geração e construindo 
cidades inteligentes. Enquanto alguns países (por exem-
plo, Emirados Árabes Unidos, Qatar e Arábia Saudita) 
figuram de forma proeminente nos gráficos globais de 
desempenho e prontidão digital e estão emergindo como 
potências digitais, os primeiros a adotarem a Internet na 
região (por exemplo, a Tunísia) estão ficando para trás 
em termos de transformação. Entretanto, os países do 
Oriente Médio reconhecidos como ricos em talentos de 
tecnologia da informação (TI) (por exemplo, a Jordânia) 
não evoluíram para centros regionais digitais/TI.

Embora a má infraestrutura esteja frequentemente as-
sociada a baixos índices econômicos e/ou culturas po-
líticas restritivas, nem sempre é esse o caso. Portanto, 
deve-se ter cautela ao considerar uma tipologia do digital 
baseada apenas em variáveis infraestruturais, econômi-
cas ou políticas. Vários fatores – incluindo contextos his-
tóricos, culturais e sociais – moldam significativamente a 
paisagem digital e a vivacidade de um país. Assim, uma 
compreensão diferenciada é essencial para uma análise 
abrangente e uma formulação de políticas eficazes.

> A virada digital imersiva

Mesmo onde as deficiências estão sendo superadas, 
a imersão do Oriente Médio no digital está atolada numa 
tensão entre um ímpeto crescente para a mudança e a 
resistência a essa mesma mudança. Este é o dilema 
digital em que a região está presa. Embora a adoção e a 
adaptação de tecnologias digitais impulsionem o Estado, 
o mercado e o público para uma esfera digital imersiva, 
tal esforço paradoxalmente impede a região de ganhar 
impulso para mudanças substanciais, perpetuando um 
estado de estase.

Efetivamente, os estados adotam o digital enquanto 
isolam seus cidadãos da Internet. Procuram desenvolver 
economias do conhecimento que prosperem com base 
na inovação e na criatividade, ao mesmo tempo que se 
recusam a abandonar sistemas econômicos clientelistas 
baseados em privilégios e prerrogativas. Eles promovem 
uma cultura de startup enquanto mantêm uma cultura 
empresarial hierárquica e avessa ao risco.

No entanto, no meio destas complexidades, é essen-
cial reconhecer que a mudança e a estagnação não são 
mutuamente exclusivas. A trajetória de desenvolvimento 
do Oriente Médio é caracterizada tanto pela continuida-
de como pela transformação, refletindo a intricada inte-
ração entre o progresso tecnológico e as dinâmicas so-
cioculturais, econômicas e políticas arraigadas.

Contato com: 
Mohamed Zayani <mz92@georgetown.edu>
Joe F. Khalil <jkhalil@northwestern.edu> / Twitter: @JoeKhalil

https://global.oup.com/academic/product/the-digital-double-bind-9780197508626
https://global.oup.com/academic/product/the-digital-double-bind-9780197508626
https://global.oup.com/academic/product/the-digital-double-bind-9780197508626
https://twitter.com/joekhalil
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>>

> Carta aberta  

por acadêmicos de Gaza*

>>

U 
nimo-nos como acadêmicos palestinos e 
funcionários das universidades de Gaza 
para afirmar a nossa existência, a exis-
tência dos nossos colegas e dos nossos 

estudantes, e a insistência no nosso futuro, face a todas 
as tentativas atuais de nos apagar.

As forças de ocupação israelenses demoliram os nos-
sos edifícios, mas as nossas universidades continuam 
vivas. Reafirmamos a nossa determinação coletiva de 
permanecer nas nossas terras e de retomar o ensino, o 
estudo e a pesquisa em Gaza, nas nossas próprias uni-
versidades palestinas, na primeira oportunidade.

Apelamos aos nossos amigos e colegas em todo o 
mundo para resistirem à campanha contínua de acade-
micídio na Palestina ocupada, para trabalharem conosco 
na reconstrução das nossas universidades demolidas 
e para recusarem todos os planos que procuram con-
tornar, apagar ou enfraquecer a integridade das nossas 
instituições acadêmicas. O futuro dos nossos jovens em 
Gaza depende de nós e da nossa capacidade de perma-
necer na nossa terra para continuar a servir às próximas 
gerações do nosso povo.

Emitimos este apelo sob as bombas das forças de 
ocupação em toda a Gaza ocupada, nos campos de re-
fugiados de Rafah e nos locais de novo exílio temporá-
rio no Egito e em outros países receptores. Estamos a 
difundi-lo à medida que a ocupação israelense continua 
a travar diariamente a sua campanha genocida contra o 
nosso povo, na sua tentativa de eliminar todos os aspec-
tos da nossa vida coletiva e individual.

Nossas famílias, colegas e estudantes estão sendo 
assassinados, enquanto ficamos mais uma vez sem lar, 
revivendo as experiências dos nossos pais e avós du-
rante os massacres e expulsões em massa pelas forças 
armadas sionistas em 1947 e 1948.

A nossa infra-estrutura cívica – universidades, esco-
las, hospitais, bibliotecas, museus e centros culturais – 
construída por gerações do nosso povo, está em ruínas 
devido a esta Nakba [catástrofe] deliberada e contínua. 
O ataque deliberado à nossa infraestrutura educativa é 
uma tentativa flagrante de tornar Gaza inabitável e de 
desgastar o tecido intelectual e cultural da nossa socie-
dade. No entanto, recusamo-nos a permitir que tais atos 
apaguem a chama do conhecimento e da resiliência que 
arde dentro de nós.

O Acampamento de Solidariedade a Gaza reintegrado na 
Universidade de Columbia em seu quarto dia, 21 de abril de 2024. 
Crédito: Wikimedia Commons.

dos acadêmicos de Gaza



 50

GD VOL. 14 / # 2 / AGOSTO 2024

SEÇÃO ABERTA

Os aliados da ocupação israelense nos Estados Unidos 
e no Reino Unido estão abrindo mais uma frente de aca-
demicídio através da promoção de alegados esquemas 
de reconstrução que procuram eliminar a possibilidade de 
uma vida educacional palestina independente em Gaza. 
Rejeitamos todos esses esquemas e instamos os nossos 
colegas a recusar qualquer cumplicidade com eles. Tam-
bém instamos todas as universidades e colegas em todo 
o mundo a coordenarem quaisquer esforços de ajuda aca-
dêmica diretamente para nossas universidades.

Estendemos o nosso sincero agradecimento às insti-
tuições nacionais e internacionais que se solidarizaram 
conosco, prestando apoio e assistência durante estes 
tempos difíceis. No entanto, sublinhamos a importância 
de coordenar estes esforços para reabrir eficazmente as 
universidades palestinas em Gaza.

Enfatizamos a necessidade urgente de recolocar em 
operação  as instituições de ensino de Gaza, não apenas 
para apoiar os atuais estudantes, mas para garantir a 
resiliência e a sustentabilidade a longo prazo do nosso 
sistema de ensino superior. A educação não é apenas 
um meio de transmitir conhecimento; é um pilar vital da 
nossa existência e um farol de esperança para o povo 
palestino.

Assim, é essencial formular uma estratégia de longo 
prazo para a reabilitação das infraestruturas e a recons-
trução de todas as instalações das universidades. No 
entanto, tais esforços requerem tempo considerável e fi-
nanciamento substancial, representando um risco para a 
capacidade das instituições acadêmicas de sustentar as 
operações, conduzindo potencialmente à perda de pesso-
al, de estudantes e da capacidade de voltar à operação.

Dadas as circunstâncias atuais, é imperativo fazer 
uma transição rápida para o ensino online para mitigar 
as perturbações causadas pela destruição da infraes-
trutura física. Esta transição necessita de um apoio 
abrangente para cobrir os custos operacionais, incluin-
do os salários do pessoal acadêmico.

As taxas estudantis, a principal fonte de rendimento 
das universidades, entraram em colapso desde o início 
do genocídio. A falta de rendimentos deixou os funcioná-
rios sem salários, levando muitos deles a procurar opor-
tunidades externas.

Para além de afetar a subsistência do corpo docente 
e do pessoal universitário, esta pressão financeira cau-
sada pela campanha deliberada de academicídio repre-
senta uma ameaça existencial ao futuro das próprias 
universidades.

Assim, devem ser tomadas medidas urgentes para en-
frentar a crise financeira agora enfrentada pelas institui-
ções acadêmicas, para garantir a sua própria sobrevivên-
cia. Apelamos a todas as partes interessadas para que 
coordenem imediatamente os seus esforços em apoio a 
este objetivo crítico.

A reconstrução das instituições acadêmicas de Gaza 
não é apenas uma questão de educação; é uma prova da 
nossa resiliência, determinação e compromisso inabalá-
vel em garantir um futuro para as gerações vindouras.

O destino do ensino superior em Gaza pertence às 
universidades de Gaza, ao seu corpo docente, pessoal 
e estudantes e ao povo palestino como um todo. Agra-
decemos aos esforços dos povos e cidadãos de todo o 
mundo para pôr fim a este genocídio em curso.

Apelamos aos nossos colegas nacionais e internacio-
nais para que apoiem as nossas tentativas firmes de 
defender e preservar as nossas universidades para o 
bem do futuro do nosso povo e da nossa capacidade 
de permanecer nas nossas terras palestinas em Gaza. 
Construímos essas universidades a partir de tendas. E 
a partir de tendas, com o apoio dos nossos amigos, ire-
mos reconstruí-las mais uma vez.

Esta carta foi assinada por 185 acadêmicos de Gaza. Veja aqui a lista completa 
de signatários: https://www.aljazeera.com/opinions/2024/5/29/open-letter-by-
gaza-academics-and-university-administrators-to-the-world

https://www.aljazeera.com/opinions/2024/5/29/open-letter-by-gaza-academics-and-university-administrators-to-the-world
https://www.aljazeera.com/opinions/2024/5/29/open-letter-by-gaza-academics-and-university-administrators-to-the-world
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